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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 57/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal de Cuba.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Trancoso.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 9754/2001 (2.a série). — Por despachos de 18 de
abril de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciados Rui José Pereira da Costa e José Luís Martins
Tomé — nomeados, precedendo concurso, assessores parlamenta-
res (área de biblioteca e documentação) do quadro de pessoal da
Assembleia da República (1.o escalão, índice 625), com efeitos a
partir da data do despacho.

Licenciada Libânia Maria Romana Ângelo — nomeada, precedendo
concurso, assessora parlamentar (área de biblioteca e documen-
tação) do quadro de pessoal da Assembleia da República (5.o esca-
lão, índice 730).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 418/2001. — Nos termos do artigo 25.o
dos Estatutos da Fundação do Desporto, publicados no Diário da
República, 3.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 1995, com per-
sonalidade jurídica reconhecida, conforme a portaria n.o 19/96, do
Ministério da Administração Interna, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 79, de 2 de Abril de 1996, nomeio presidente
do conselho de administração da referida Fundação o licenciado José
Miguel Nobre Ferreira.

3 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 6705/2001 (2.a série):

João de Vallera, embaixador de Portugal em Dublim — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros
de 3 de Abril de 2001 transferindo-o para os serviços internos do
Ministério dos Negócios Estrangeiros e nomeando-o director-geral
dos Assuntos Comunitários. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Curriculum vitae

Nasceu em 1 de Junho de 1950, em Malangue; licenciado em Eco-
nomia pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras
da Universidade de Lisboa; dispensado do concurso de admissão aos
lugares de adido de embaixada; na Secretaria de Estado, em 1 de
Fevereiro de 1974; terceiro-secretário de embaixada, em 21 de Novem-
bro de 1974; adjunto do Gabinete do Secretário de Estado da Coo-
peração Externa, de Março a Agosto de 1975; segundo-secretário
de embaixada, em 20 de Maio de 1976; na Embaixada em Bona,
em 14 de Fevereiro de 1977; na Missão Permanente junto das Comu-
nidades Europeias, em Bruxelas, em 1 de Fevereiro de 1979; pri-
meiro-secretário de embaixada, no mesmo posto, em 1 de Outubro
de 1982; na Secretaria de Estado, em 9 de Outubro de 1984; chefe
interino, na Repartição de Integração Europeia da Direcção-Geral
dos Negócios Económicos, em 6 de Novembro de 1985; conselheiro
de embaixada, em 11 de Junho de 1986; director dos Serviços das
Instituições Comunitárias da Direcção-Geral das Comunidades Euro-
peias, em 23 de Agosto do mesmo ano; subdirector-geral das Comu-
nidades Europeias, em 29 de Julho de 1988; na Embaixada em Madrid,
10 de Fevereiro de 1989; ministro plenipotenciário de 2.a classe, em
8 de Agosto de 1990; na Representação Permanente de Portugal junto
das Comunidades Europeias, em Bruxelas, em 1 de Setembro de 1990;
representante permanente adjunto da mesma missão, em 17 de Feve-

reiro de 1993; na Embaixada em Dublim, com credenciais de embai-
xador, em 10 de Outubro de 1998; embaixador em 31 de Dezembro
de 1998.

Cavaleiro da Ordem Militar de Cristo; grã-cruz da Ordem do
Mérito; oficial da Ordem do Infante D. Henrique; cruz de mérito
de 1.a classe, da República Federal da Alemanha.

Aviso n.o 6706/2001 (2.a série):

João Pedro de Almeida da Silveira Carvalho, ministro plenipotenciário
de 1.a classe, colocado nos serviços internos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, a exercer o cargo de director-geral dos Assuntos
Comunitários — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 3 de Abril de 2001 deter-
minando a cessação do referido cargo por ter sido nomeado embai-
xador de Portugal em Dublim, cessação de funções que produz
efeitos à data da sua partida para o posto. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 9755/2001 (2.a série):

Rosa Maria da Silva Mingas, educadora de infância das Oficinas Gerais
de Fardamento e Equipamento, com a anuência do respectivo direc-
tor — prorrogada a requisição pelo Instituto de Acção Social das
Forças Armadas, com efeitos a 1 de Março de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Vogal do Conselho de Direcção, Walter
Barbosa, major-general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 6707/2001 (2.a série). — Publica-se a relação do pessoal
contratado nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal
do Alfeite, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 179/77, de 4 de maio, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 31 873, de
27 de Janeiro de 1942, cujos contratos foram rescindidos, a partir
das datas que se indicam:

Mário Alberto Carvalheiro Nunes — desde 29 de Dezembro de 2000.
Nélson Miguel dos Santos Casmarrinha — desde 24 de Fevereiro de

2001.
Nuno Miguel Almeida Santos Rocha — desde 13 de Março de 2001.
Nélson Filipe Saraiva Silva — desde 13 de Março de 2001.
Pedro Jorge Oliveira Sousa — desde 23 de Março de 2001.
Nuno Miguel Gonçalves Inácio — desde 15 de Março de 2001.
Carlos Alberto Marques Salgueiro — desde 29 de Março de 2001.
Pedro Miguel Nabais de Carvalho — desde 2 de Abril de 2001.
Álvaro Manuel Ferreira Rolaça — desde 4 de Abril de 2001.
António Manuel Moreira Rodrigues — desde 7 de Abril de 2001.
Ricardo Jorge Lopes Rocha — desde 10 de Abril de 2001.
Tiago Filipe Seromenho Marreiros — desde 7 de Abril de 2001.
Walter José Ferreira dos Santos — desde 19 de Abril de 2001.
Francisco Manuel do Nascimento Guerreiro — desde 20 de Abril de

2001.

23 de Abril de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 6708/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidro-
gráfico de 16 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de ingresso para preenchimento
de um lugar vago existente na carreira/categoria de telefonista do
quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico (QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do referido lugar.
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3 — Área funcional — apoio geral, a que corresponde prestar ser-
viço na central telefónica, procedendo à recepção, emissão a enca-
minhamento de chamadas telefónicas externas ou internas.

4 — Remuneração, local e condição de trabalho:
4.1 — A remuneração é a resultante da aplicação do disposto nos

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, com o escalão e índice correspondentes e as regras nele
estabelecidas;

4.2 — Local de trabalho — no Instituto Hidrográfico, em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira, Seixal;

4.3 — As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e
218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo da apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Possuir a escolaridade obrigatória segundo a idade do can-
didato e ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1 ou no
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

7 — Métodos de selecção a utilizar — a selecção dos candidatos
será feita mediante prova de conhecimentos gerais e exame médico
de selecção, de acordo com os artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será elaborada de acordo
com o programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
pelo que incidirá sobre:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências do Instituto Hidrográfico.»
7.2 — A legislação aconselhada para a preparação da prova é a

seguinte:

Decreto-Lei n.o 134/91, de 4 de Abril (Lei Orgânica do Instituto
Hidrográfico), com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 264/95, de 12 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 14 de Fevereiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, Lei n.o 17/95, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio, e Decreto-Lei n.o 194/96, de 16
de Outubro (protecção da maternidade e da paternidade);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (regime geral
de estruturação das carreiras da função pública);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto
(regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais de salá-
rios e gestão de pessoal da função pública);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (noções sobre o aten-
dimento ao público).

7.3 — Esta prova possui carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores, consi-
derando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.4 — A prova será escrita, de natureza teórica, com duração
máxima de duas horas.

7.5 — O exame médico de selecção visa avaliar as condições físicas
e psíquicas dos candidatos, tendo em vista determinar a sua aptidão
para o exercício da função, e tem carácter eliminatório, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

7.6 — Após a afixação no serviço da relação de candidatos admi-
tidos, estes serão convocados, oportunamente, de acordo com o pre-
visto no n.o 2 do artigo 35.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 34.o,
do Decreto-Lei n.o 204/98, para a realização da prova escrita de conhe-
cimentos gerais.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da classificação obtida na prova de conhecimentos gerais, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores e a menção qualitativa Não apto no exame médico
de selecção, conforme o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final da mesma, cons-
tam de acta(s) de reunião(ões) do júri do concurso, sendo a(s)
mesma(s) facultada(s) aos candidatos sempre que solicitada(s).

8.2 — Conforme o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, em caso de igualdade de classificação entre candidatos,
serão aplicados os critérios de preferência nele estabelecidos, bem
como outros critérios que o júri entenda estabelecer, os quais serão
expressos nas suas actas no caso de subsistir a igualdade.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1294-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se, neste
caso, entregue atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas, nele devendo constar os seguin-
tes elementos:

9.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local e data
de emissão do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal e telefone, se o tiver;

9.2 — Indicação das habilitações literárias, da categoria detida, do
serviço a que pertence e da natureza do vínculo;

9.3 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

9.4 — Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

9.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, o requerimento de admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

10.1 — Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo do candidato à função pública;

10.2 — Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
10.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias;
10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não

é exigida a apresentação da declaração a que se refere o n.o 10.1,
sendo ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

12 — Afixação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas no Serviço de Pessoal do Instituto
Hidrográfico, na Rua das Trinas, 49, 1249-093 Lisboa.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Assessora Zélia da Conceição Ferreira dos Santos
Matos Cardoso.

Vogais efectivos:

Assistente administrativa especialista Maria Luísa Martins
Vieira, que substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Assistente administrativa principal Maria Eduarda Silva
Rosa Moreira Conceição.
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Vogais suplentes:

Assistente administrativa principal Eugénia Maria Ramos
Lérias.

Assistente administrativa principal Maria Celina de Sena
Ferreira Alegre.

6 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlânder
Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 835/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ TMANTM (53393311) António Pires Faustino, nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 3 de Novembro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 473 979$. Conta 49 anos, 11 meses e 29 dias de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 836/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR INF (03072279) Albano Manuel Barreto de Figueiredo, nos
termos da alínea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 9 de Novembro de 2000. Fica com a remu-
neração mensal de 436 747$. Conta 29 anos, 1 mês e 9 dias de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 837/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TM (01820165) Rui Manuel Dias Pimentel de Figueiredo,
nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 10 de Outubro de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 545 079$. Conta 43 anos, 9 meses e 7 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 838/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ SGPQ (07862875) António Luís Fernandes Mendes, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 4 de Setembro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 519 270$. Conta 38 anos, 3 meses e 5 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 839/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (09692885) Carlos Alberto de Almeida Serra, nos termos
dos n.os 9 e 10 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro
(LDNFA), devendo ser considerado nesta situação desde 18 de
Outubro de 2000. Fica com a remuneração mensal de 161 962$.
Conta 17 anos, 7 meses e 3 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 840/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM (01009269) Joaquim João Pinheiro Pinto, nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 2 de Outubro de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 491 679$. Conta 47 anos, 9 meses e 28 dias de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 841/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM (50573911) Manuel da Costa Louro, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 8 de Outubro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 503 679$. Conta 48 anos, 8 meses e 5 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 842/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP ENFPQ (09825669) Maria Natália Pinheiro dos Santos Xavier,
nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 1 de Setembro de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 495 579$. Conta 38 anos, 9 meses e 22
dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 843/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP QTS (04219865) Victor Manuel Coimbra Delgado e Silva, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 1 de Dezembro de 2000. Fica com a remu-
neração mensal de 432 379$. Conta 44 anos, 8 meses e 12 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.
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Portaria n.o 844/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP ENG (01909182) João José Guerra Martins, nos termos da alí-
nea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 25 de Outubro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 221 006$. Conta 20 anos, 8 meses e 5 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 845/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS (04213563) Humberto Alexandre Pinheiro de Carvalho,
nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 7 de Dezembro de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 473 979$. Conta 48 anos, 3 meses e 24 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 846/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP MED (19347986) Alberto Manuel Ferreira Dias da Silva, nos
termos dos n.o 9 e 10 do artigo 31.o da Lei n.o 29/82, de 11 de
Dezembro (LDNFA), devendo ser considerado nesta situação desde
18 de Outubro de 2000. Fica com a remuneração mensal de
178 849$. Conta 19 anos, 5 meses e 17 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 847/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR MED (04367065) Manuel Rolão de Carvalho, nos termos da
alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 6 de Outubro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 503 679$. Conta 47 anos, 10 meses e 4 dias de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 848/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS (08598869) Octávio da Encarnação Carneiro, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 456 079$. Conta 40 anos, 5 meses e 21 dias de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 849/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR INF (01200183) José Anacleto dos Santos, nos termos da alí-
nea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 15 de Setembro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 444 717$. Conta 28 anos, 5 meses e 6 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 850/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR SGPQ (06192174) Henrique Parámos Merino, nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Setembro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 566 879$. Conta 38 anos, 1 mês e 27 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 851/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TEXPTM (34177060) António Joaquim Eufémio, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99 de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 23 de Março de 2000. Fica com a remuneração mensal de
535 034$. Conta 51 anos, 9 meses e 17 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 9756/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Abril de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exér-
cito, no uso de competência delegada:

Ana Luísa Nunes Alves Vieira Machado, assistente da carreira técnica
superior de saúde do ramo de farmácia — nomeada por tempo
indeterminado para a categoria de assistente principal da mesma
carreira e quadro do pessoal civil do Exército/HMP, consideran-
do-se exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação.
Tem direito à remuneração correspondente ao escalão 1, índice 135.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Despacho (extracto) n.o 9757/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Abril de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exér-
cito, no uso de competência delegada:

Alexandra Maria Roque Nunes, técnica superior de 2.a classe da car-
reira técnica superior de geografia do quadro do pessoal civil do
Exército/IGeoE — nomeada por tempo indeterminado para a cate-
goria de técnica superior de 1.a classe da mesma carreira, vaga
criada ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, a extinguir quando vagar, considerando-se exonerada
do anterior lugar a partir da data da aceitação. Tem direito à remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 460. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.
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Despacho (extracto) n.o 9758/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Isabel Condeço Martinez da Silva Clemente — celebrado contrato
administrativo de provimento a tempo completo como professora
do 3.o ciclo dos ensinos básico e secundário no Instituto de Odivelas,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 5 de
Fevereiro de 2001. Vence pelo índice 124. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Despacho (extracto) n.o 9759/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Outubro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Domingos José Pires dos Santos Fradinho — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento a tempo completo para exercer funções
de professor de Educação Física dos ensinos básico e secundário
no Colégio Militar, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 19 de Fevereiro de 2001. Vence pelo índice 134. (Isento
de fiscslização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Despacho (extracto) n.o 9760/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Agosto de 2000 do Chefe do Estado-Maior do Exército
e de 4 de Julho da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa,
foram autorizadas as requisições para o ano lectivo de 2000-2001,
por urgente conveniência de serviço, às docentes abaixo mencionadas,
para o Instituto de Odivelas:

Maria João Vicente Falcão.
Sandra Maria Laurentino da Cunha Meneses.

26 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 6709/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 22 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio com
vista ao preenchimento de quatro lugares de técnico superior de
2.a classe, da carreira global técnica superior, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Viação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes e extingue-se com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Área de actuação — compete, genericamente, ao técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior a elaboração de estudos
e pareceres, bem como funções de concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos, executados com autonomia e respon-
sabilidade, nas áreas de actuação da Direcção-Geral de Viação.

5 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Viação sediadas em Lisboa, bem como nas restantes capitais de
distrito onde se encontram sediados serviços da Direcção-Geral de
Viação.

6 — O vencimento é o inerente à respectiva categoria e determinado
de acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer os requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir licenciatura adequada ao exercício das respectivas fun-
ções, sendo condição de preferência ter experiência na área
inspectiva e de fiscalização;

c) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou
organismo a que pertença, exigindo-se a estes últimos que
desempenhem funções em regime de tempo completo, este-
jam sujeitos à hierarquia e disciplina e horário do respectivo
serviço.

8 — Métodos de selecção — nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

1.o Prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração
de sessenta minutos versando as seguintes matérias:

a) Noções gerais de direito e organização política e admi-
nistrativa do Estado;

b) Regime jurídico da função pública;
c) Estatuto Disciplinar;
d) Ilícito de mera ordenação social;
e) Código da Estrada e legislação complementar;
f) Princípios de direito comunitário relevantes no âmbito

rodoviário;
g) Lei Orgânica da Direcção-Geral de Viação;
h) Avaliação, selecção e tratamento de documentação, sis-

temática e analiticamente;

2.o Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa das provas acima descritas encontra-se publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 1997,
e a prova será classificada de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Motivação e interesse;
Qualidade da experiência profissional;
Capacidade de adaptação;
Espírito de iniciativa.

8.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção indicados.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação de entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema da classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8.5 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director-geral de
Viação, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Divisão de Pessoal e Expediente Geral, desta
Direcção-Geral, na Avenida da República, 16, sobreloja, 1069-055
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone, número, data de emissão e validade do
bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.6 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
comprovação da experiência que possuir na área inspectiva
e de fiscalização, bem como a formação profissional com-
plementar;
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b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.7 — Os funcionários da Direcção-Geral de Viação ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos que já constem do seu processo
individual, devendo, neste caso, declarar tal facto no requerimento.

8.8 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados no n.o 8.6
do presente aviso, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 8.7.

8.9 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou entrega de documentos falsos implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os candidatos que vierem a ser admitidos ao concurso serão
informados do local, data e hora da realização das provas de
conhecimentos.

11 — As listas de admissão ao concurso e de classificação final
serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral de Viação sitas na
Avenida da República, 16, sobreloja, em Lisboa.

12 — O júri do presente concurso será simultaneamente o júri do
estágio.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Nunes Martins Pestana Pires,
assessora principal da carreira de jurista.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luzia Meireles Coelho, chefe de divisão.
Dr.a Maria da Luz de Figueiredo Peixoto Ferreira, chefe

de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Esteves Falcão, assessora da carreira técnica
superior.

Dr.a Graça Maria Robalo da Silva Correia, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Aviso n.o 6710/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 2
de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contado da data da publicação do presente aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira
e Património da Direcção-Geral de Viação.

2 — Área de actuação — a referida na alínea a) do n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo das candidaturas reúnam os requisitos definidos
pelo artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais a licenciatura em Organização e Gestão
de Empresas, Economia e Finanças e o exercício de funções de chefia
ou coordenação de serviços, núcleos, comissões ou grupos de trabalho.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado na
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, no dia 31 de Outubro do ano findo (acta
n.o 521/2000), a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Serra Mosqueira, sub-
directora-geral;

1.o vogal efectivo — Dr. Adílio Fernando Conde de Pinho La
Salette, chefe de divisão, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Guadalupe Abreu Mègre
Pires, directora de serviços.

1.o vogal suplente — Engenheira Maria Isabel Pereira Gomes
Ortins de Bettencourt, directora de serviços.

2.o vogal suplente — engenheiro José Pedro Rodrigues Pinheiro,
director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

5.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, dirigidos ao director-geral de Viação, podem ser
entregues, pessoalmente, na Divisão de Pessoal e Expediente Geral
desta Direcção-Geral, sita na Avenida da República, 16, sobreloja,
1069-055 Lisboa Codex, ou remetidos pelo correio para o mesmo
endereço, com aviso de recepção, expedidos até ao prazo fixado para
entrega de candidaturas.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data de validade do
bilhete de identidade, habilitações literárias, residência e
telefone;

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e formação pro-
fissional que possui;

b) Documento, actualizado, comprovativo da situação profissio-
nal (categoria que detém, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira) emitido
pelo serviço de origem.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles produzidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas, para consulta, nas instalações da Direc-
ção-Geral de Viação, sitas na Avenida da República, 16, em Lisboa.

11 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 9761/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 20 de Abril de 2001, no uso da
subdelegação de competências, são promovidos ao posto de agente
principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 14 de Agosto
de 2000, os agentes abaixo indicados (não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas):

M/138556, António Justiniano Ribeiro Luís — CM Porto.
M/139248, João Aurélio Rodrigues Gonçalves — CR Madeira.
M/139528, Vítor Manuel Fernandes Aires — CM Lisboa.
M/139533, Elsa Maria N. G. Pereira — CP Setúbal.
M/139966, Paulo Jorge Tavares Torrado Reis — CM Lisboa.
M/140106, José António Claro Vassalo — CP Portalegre.
M/140516, Nuno Manuel Domingos Videira — CM Lisboa.
M/140645, António Manuel Rosa Corvo Trindade — CP Faro.
M/141205, José Carlos Rodrigues Oliveira — CM Lisboa.
M/141929, Adérito José Ribeiro Rodrigues — CP Faro.
M/142998, Eduardo Miguel Duarte Cardoso — CM Lisboa.
M/143454, Óscar Rogério Calmeiro Santiago — CM Lisboa.
M/143617, José Henrique Conceição Silvestre — CP Faro.

20 de Abril de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.
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Despacho (extracto) n.o 9762/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 12 de Abril de 2001 é
nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de comandante da
Polícia de Segurança Pública de Évora o subintendente M/100069,
José Emanuel de Matos Torres, sendo exonerado na mesma data
das funções que actualmente exerce. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 9763/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 363/84, de 21 de Novembro, pelo artigo 4.o, n.o 5, alínea d), do
Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, conjugado com o n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, mapa I,
e de acordo com a delegação de competências proferidas pelo des-
pacho n.o 23 256/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, nomeio, precedendo
concurso interno geral limitado de acesso, Fernanda Rodrigues Alves
assistente administrativa especialista. (Não carece fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Despacho n.o 9764/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 363/84, de 21 de Novembro, e do artigo 4.o, n.o 5, alínea d),
do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, conjugado com o
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
mapa I, e de acordo com a delegação de competências proferidas
pelo despacho n.o 23 256/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, nomeio, pre-
cedendo concurso interno geral limitado de acesso, Lucília Duarte
Martins Cabral, assistente administrativa principal. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão Nacional do Euro

Despacho n.o 9765/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
na alínea f) do n.o 1 do despacho de delegação de competências
do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças publicado no Diário
da República, 2.a série, de 6 de Fevereiro de 2001, com o n.o 2439/2001,
e ainda de harmonia com as disposições legais abaixo mencionadas,
subdelego no coordenador executivo da Comissão Nacional do Euro,
criada pela Resolução n.o 60/2000, de 29 de Maio, Dr. Francisco
António Dias Lopes, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, diurno e
nocturno, em dias de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, nos termos dos artigos 26.o, 32.o e 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, incluindo o tra-
balho prestado por pessoal dirigente ou de chefia, bem como
a realização da respectiva despesa;

b) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24
de Abril, bem como a condução das viaturas oficiais, por
motivos de serviço, por elementos que não exerçam a acti-
vidade de motorista, nos termos do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro;

c) Autorizar as deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, incluindo a utilização de avião nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
ou ajudas de custo, antecipadas ou não;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 100 000
(20 048 200$), nos termos do n.o 2 do mesmo artigo até ao
limite de E 150 000 (30 072 300$) e nos termos do n.o 3 do
mesmo artigo até ao limite de E 250 000 (50 120 500$), bem
como aprovar as respectivas minutas dos contratos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Fevereiro de
2001, considerando-se ratificados todos os actos praticados e os des-
pachos proferidos por subdelegação desde essa data.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, J. M. Consiglieri Pedroso.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6711/2001 (2.a série). — Por despacho de
18 de Janeiro de 2001 do subdirector-geral João Duarte, transitam
para as categorias das carreiras de gestão tributária, do grupo de
administração tributária (GAT), nos termos do artigo 63.o do Decre-
to-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, os seguintes técnicos superiores,
licenciados em Direito, Economia e Organização e Gestão de empre-
sas (não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Para a categoria de técnico de administração tributária, nível 2:

Licenciada Maria Ernesta Oliveira Sousa, técnica superior principal.

Para a categoria de técnico de administração tributária, nível 1:

Licenciada Ana Maria de Almeida de Salvador Fernandes, técnica
superior de 2.a classe.

Para a categoria de inspector tributário, nível 2:

Licenciado João Nunes Carrilho, técnico superior principal.

Para a categoria de inspector tributário, nível 1:

Licenciada Carmélia Margarida Almeida Ferreira Tavares, técnico
superior de 1.a classe.

Licenciado José Paulo Regalo Tavares, técnico superior de 2.a classe.
Licenciada Paula Cristina Ferreira Teixeira Peixoto, técnica superior

de 2.a classe.

26 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Declaração n.o 153/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que as tipografias a seguir indicadas foram autorizadas,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11
de Fevereiro, a imprimir documentos de transporte destinados a acom-
panhar bens em circulação, em conformidade com o mesmo
diploma (a):

Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizadoNúmero
de identificação fiscal

Data do despacho
ministerial que autorizou

a impressão

Distrito de Aveiro

Concelho da Mealhada

504531760 RUCOGRAF — Gráfica R. Couceiro, L.da . . . Pedrulha, Casal Comba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-2001

Concelho de São João da Madeira

504891987 L. M. Vieira G. Pinheiro — Sociedade Unipes-
soal, L.da

Rua de Camilo Castelo Branco, 470, rés-do-
-chão, São João da Madeira.

23-1-2001
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Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizadoNúmero
de identificação fiscal

Data do despacho
ministerial que autorizou

a impressão

Distrito de Braga

Concelho de Póvoa de Lanhoso

504007068 GRAFIPÓVOA — Artes Gráficas, L.da . . . . . . Rua de Paixão Bastos, Póvoa de Lanhoso . . . . . 20-2-2001

Concelho de Vila Nova de Famalicão

504024264 Prova Etiquetas e Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . Rua de 25 de Abril, 130, Brufe . . . . . . . . . . . . . . 20-2-2001

Distrito de Lisboa

Concelho de Cascais

500594120 CERCICA — Cooperativa para Educação e
Reabilitação de Cidadãos Inadaptados de
Cascais, C. R. L.

Rua do Professor Mário Azevedo Gomes, Pavi-
lhão 25 de Abril, Bairro Alentejano, Parede.

26-2-2001

Concelho de Loures

194697886 Paulo Henrique Gouveia de Sousa . . . . . . . . . . . Rua dos Navegantes, lote 13, Bairro da Fra-
ternidade, São João da Talha.

23-1-2001

Concelho de Oeiras

500595313 Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. . . . Estação de Miraflores, Alameda de António
Sérgio, Linda-a-Velha.

29-1-2001

Concelho de Torres Vedras

211490083 Bruno Miguel Jesus Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bairro do Calvo, 7, Ponto do Rol . . . . . . . . . . . . 20-2-2001

Distrito do Porto

Concelho de Paços de Ferreira

504858637 PAÇOPRINT — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . Largo do Cô, Penamaior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-1-2001

Concelho de Penafiel

505182513 PENAGRÁFICA — Artes Gráficas, L.da . . . . . Zona Industrial II, Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-2-2001

Concelho do Porto

504844024 VIMAIAS — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . Rua de São João Novo, 6-8, Porto . . . . . . . . . . . 23-1-2001

Distrito de Santarém

Concelho de Chamusca

505209993 T. P. M. — Tipografia Papelaria Marques, L.da Rua Direita, 23, rés-do-chão, Carregueira . . . . 20-2-2001

(a) Esta relação constitui aditamento às publicadas no Diário da
República, 2.a série, n.os 75, de 30 de Março de 1988, 133, de 9 de
Junho de 1988, 225, de 28 de Setembro de 1988, 51, de 2 de Março
de 1989, 94, de 23 de Abril de 1990, 24, de 29 de Janeiro de 1991,
246, de 25 de Outubro de 1991, 72, de 26 de Março de 1992, 136,
de 15 de Junho de 1992, 184, de 11 de Agosto de 1992, 255, de
4 de Novembro de 1992, 75, de 30 de Março de 1993, 162, de 13
de Julho de 1993, 206, de 2 de Setembro de 1993, 290, de 14 de
Dezembro de 1993, 53, de 4 de Março de 1994, 116, de 19 de Maio
de 1994, 180, de 5 de Agosto de 1994, 276, de 29 de Novembro
de 1994, 31, de 6 de Fevereiro de 1995, 113, de 16 de Maio de 1995,
182, de 8 de Agosto de 1995, 270, de 22 de Novembro de 1995,
38, de 14 de Fevereiro de 1996, 110, de 11 de Maio de 1996, 183,
de 8 de Agosto de 1996, 256, de 5 de Novembro de 1996, 33, de
8 de Fevereiro de 1997, 125, de 31 de Maio de 1997, 183, de 9 de
Agosto de 1997, 255, de 4 de Novembro de 1997, 27, de 2 de Fevereiro
de 1998, 104, de 6 de Maio de 1998, 174, de 30 de Julho de 1998,
257, de 6 de Novembro de 1998, 41, de 18 de Fevereiro de 1999,
104, de 5 de Maio de 1999, 187, de 12 de Agosto de 1999, 300,
de 28 de Dezembro de 1999, 39, de 16 de Fevereiro de 2000, 108,
de 10 de Maio de 2000, 211, de 12 de Setembro de 2000, 257, de
7 de Novembro de 2000, 281, de 6 de Dezembro de 2000, e 23, de
27 de Janeiro de 2001, referente às tipografias autorizadas nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

23 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 9766/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Abril de 2001, proferido por delegação:

Licenciada Paula Sofia Fonseca Tavares — contratada, precedendo
concurso externo, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, para frequência de estágio com vista ao ingresso na cate-
goria de técnico superior de orçamento e conta, da carreira técnica
superior de orçamento e conta, do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, pelo período de um ano, renovável por iguais períodos,
tendo como limite o período de duração do estágio, sendo posi-
cionada no escalão 1, índice 370. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 9767/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Abril de 2001, proferido por delegação:

Licenciado Manuel Maria Rodrigues Alves Barreiros — contratado,
precedendo concurso externo, em regime de contrato administrativo
de provimento, para frequência de estágio com vista ao ingresso
na categoria de técnico superior de orçamento e conta da carreira
técnica superior de orçamento e conta do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, renovável por iguais perío-
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dos, tendo como limite o período de duração do estágio, sendo
posicionado no escalão 1, índice 370. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Rectificação n.o 1133/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro
de 1999, a portaria n.o 155/99, que autoriza a cessão de dois prédios
sitos no concelho de Oliveira de Azeméis, que vieram à posse do
Estado por herança de António Soares Pinto, à Junta de Freguesia
de Macinhata de Seixas, rectifica-se que onde se lê «artigo 660» deverá
ler-se «artigo 666».

26 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Carlos Manuel Frade.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 6712/2001 (2.a série). — Por despacho de
12 de Abril de 2001 da directora-geral do Tesouro, no uso de com-
petência própria:

Licenciados Cidália Maria Antunes Ferreira e João Cristiano Lopes
e Silva de Korth-Brandão, a exercerem funções, na Direcção-Geral
do Tesouro, correspondentes às de técnico superior do tesouro,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, desde 12 de
Maio de 2000 — autorizada a renovação dos respectivos contratos
por mais um ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 419/2001. — Ao abrigo do disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 3.o dos Estatutos do IMP, anexos ao
Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de Novembro, determina-se o seguinte:

1 — São actualizados em 3,71 %, com arredondamento para a cen-
tena de escudos imediatamente superior, a tabela de remunerações
base mensais e os valores base mensais dos encargos de chefia cons-
tantes, respectivamente, dos anexos C e D do Regulamento do Pessoal
aprovado pelo despacho conjunto n.o 957/99, de 30 de Setembro.

2 — O aumento da tabela e dos valores da remuneração referidos
no parágrafo anterior e decorrentes da presente actualização têm
como valor mínimo 3800$.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro das Finanças,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 9768/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Abril do corrente ano:

Avelino Manuel Farinha Ferreira, assessor de informática do quadro
único dos serviços centrais e tutelados do Ministério da Educa-
ção — transferido para o quadro desta Secretaria-Geral, nos termos
do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, autorizado por despacho de 30 de Março
de 2001 da secretária-geral do Ministério da Educação. O referido
funcionário estava posicionado no 1.o escalão, índice 690, de acordo
com a aplicação do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, transita
para o escalão 1.o, índice 720, com a designação de especialista

de informática de grau 3, nível 1. A presente nomeação produz
efeitos a 2 de Maio do ano em curso. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 6713/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98 e 45/99, de 11 de Julho e 12 de Fevereiro, res-
pectivamente, faz-se público que, por meu despacho de 20 de Abril
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso, pelo
prazo de 15 dias a contar da data da publicação do presente aviso,
com vista ao preenchimento de um lugar vago de conselheiro de
obras públicas e transportes do quadro do pessoal do Conselho Supe-
rior de Obras Públicas e Transportes.

2 — De acordo com o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro, o concurso é aberto
para a área funcional de hidráulica, fixada pelo despacho n.o 5150/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de
15 de Março de 2001.

3 — De salientar que é dado cumprimento à alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, pois a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga indicada, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Compete ao conselheiro de obras públicas e transportes, na
área funcional para que o concurso é aberto, prestar apoio técnico
do mais elevado grau ao Governo, nomeadamente pela elaboração
de pareceres individuais ou participação na elaboração de pareceres
colectivos nos seguintes domínios da hidráulica:

Concepção, conservação e gestão de empreendimentos hidráu-
licos;

Segurança de barragens e de outras infra-estruturas hidráulicas
nos aspectos estruturais, hidráulicos, operacionais e ambien-
tais;

Planeamento e gestão dos recursos hídricos.

Compete-lhe ainda colaborar na elaboração e revisão de regula-
mentos técnicos e assumir funções de representação em comissões
nacionais e internacionais nos domínios técnico-científicos dos apro-
veitamentos hidráulicos.

6 — O local de trabalho é no Conselho Superior de Obras Públicas
e Transportes, em Lisboa, e a remuneração é a fixada no Decreto-Lei
n.o 45/99, de 12 de Fevereiro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 45/99,
de 12 de Fevereiro, conjugado com o despacho n.o 5150/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de
15 de Março de 2001, podem ser opositores ao concurso os técnicos
superiores habilitados com licenciatura em Engenharia Civil reco-
nhecida pela Ordem dos Engenheiros que satisfaçam cumulativamente
os seguintes requisitos:

a) Pertençam às carreiras técnica superior, de investigação ou
de docência universitária e exerçam actividades na área fun-
cional de hidráulica;

b) Possuam provimento definitivo na categoria de assessor prin-
cipal da carreira técnica superior de regime geral, na categoria
de investigador-coordenador da carreira de investigação ou
na categoria de professor catedrático da carreira de pessoal
docente universitário;

c) Tenham, pelo menos, 15 anos de bom e efectivo serviço nas
carreiras mencionadas na alínea anterior, com grau de
licenciatura.

8 — A selecção será feita mediante concurso de provas públicas,
que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos
candidatos.

8.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores.
8.2 — A classificação final (CF) será obtida do seguinte modo:

CF=0,15 V 1+0,15 V 2+0,10 V 3+0,60 V4

sendo:

V1=Categoria hierárquica máxima desempenhada;
V2=Habilitações académicas e da formação profissional com-

plementar;
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V3=Funções de representação nacional e internacional, de par-
ticipação activa em comissões e grupos de trabalho, congressos
ou seminários, de publicação de trabalhos, de condecorações,
prémios e louvores;

V4=Grau de cobertura da área funcional.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida
de formato A4 ou papel contínuo, dirigido ao presidente do Conselho
Superior de Obras Públicas e Transportes, Rua da Prata, 8, 1149-057
Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação face à função pública (categoria detida, carreira,

serviço a que pertence e natureza do vínculo);
d) Identificação do concurso, com indicação do número e data

do Diário da República onde este aviso venha publicado;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os
quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Curriculum vitae devidamente detalhado e assinado;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se acha

vinculado, devidamente assinada e autenticada, da qual
conste, de maneira inequívoca, a categoria que detém e res-
pectiva carreira e a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública;

d) Documento comprovativo da sua inscrição na Ordem dos
Engenheiros;

e) Documentos que o candidato considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por si referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, em conformidade
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Conselheiro engenheiro José Guerreiro Soares
Amaro (presidente da 2.a Secção).

Vogais efectivos:

Conselheiro engenheiro José Inácio dos Santos de Sousa
Guerreiro.

Engenheiro Fernando Marques Seabra.

Vogais suplentes:

Conselheiro engenheiro José Monteiro de Morais.
Conselheiro engenheiro João Manuel de Sousa Marques.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Abril de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 9769/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 322/2000, de 19 de Dezembro, relativo à nomeação de conselheiros
de segurança para o transporte de mercadorias perigosas, aos requi-
sitos de formação, avaliação, certificação e exercício da actividade
desses profissionais e aos requisitos a que devem obedecer as entidades
formadoras e examinadoras, prevê a necessidade de homologação
dos cursos de formação por parte da DGTT.

Assim, torna-se conveniente proceder à definição do sistema pro-
cessual da homologação dos cursos de formação e da obtenção dos
necessários pareceres do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário
(INTF) e do Instituto Marítimo-Portuário (IMP), consoante o res-
pectivo conteúdo temático.

Nestas circunstâncias, determino o seguinte:
1 — A entidade formadora candidata deve apresentar à DGTT o

respectivo processo de candidatura, em tantos exemplares quantos
os modos de transporte abrangidos pelo curso a homologar, cons-
tituído pelos seguintes elementos:

a) Requerimento dirigido ao director-geral de Transportes Ter-
restres, solicitando a homologação do ou dos cursos que pre-
tende leccionar;

b) Documento comprovativo de que se encontra acreditada nos
termos do Decreto-Lei n.o 405/91, de 16 de Outubro, e res-
pectivos regulamentos;

c) Indicação dos centros de formação, designadamente a loca-
lização das instalações;

d) Indicação dos cursos a leccionar que são objecto do pedido
de homologação [curso de formação inicial ou de reciclagem,
para o(s) modo(s) de transporte rodoviário e ou ferroviário
e ou por vias navegáveis interiores];

e) Designação do responsável pela área da formação, incluindo
o respectivo currículo académico e profissional;

f) Declaração do responsável pela avaliação, em como não inter-
virá na formação e se compromete ao sigilo em todas as
provas da sua responsabilidade.

2 — Quanto à definição dos cursos a homologar, a candidatura
deverá ainda incluir:

a) Indicação dos módulos de formação e respectiva carga horá-
ria, para os cursos de formação inicial e de reciclagem (cada
curso de formação inicial completo não deverá apresentar
uma carga horária inferior a setenta horas e cada curso de
formação de reciclagem completo não deverá apresentar uma
carga horária inferior a trinta e cinco horas);

b) Definição dos critérios de assiduidade (a taxa de faltas admi-
tidas deve ser inferior a 25 % do total de horas dos respectivos
cursos);

c) Designação dos monitores, incluindo os respectivos currículos
académicos e profissionais;

d) Manual de formação (em tantos exemplares quantos os modos
de transporte abrangidos pelo curso).

3 — No respeitante ao sistema de avaliação, a candidatura deverá
incluir:

a) A definição das condições de acesso aos exames, prevendo
designadamente a possibilidade da realização, no prazo
máximo de um ano, de exames a candidatos anteriormente
reprovados;

b) Descrição do sistema de avaliação, compatível com o modelo
de exame decorrente do n.o 2 do anexo III do Decreto-Lei
n.o 322/2000, de 19 de Dezembro;

c) Definição dos critérios de aprovação no exame, em função
do sistema de avaliação adoptado;

d) Apresentação dos modelos de documento comprovativo da
frequência do curso de formação e de documento compro-
vativo da aprovação no exame;

e) Bateria de perguntas de exame (no mínimo, 120 perguntas
de escolha múltipla, 60 perguntas de desenvolvimento e
10 estudos de caso), como previsto no n.o 1 do anexo III
do Decreto-Lei n.o 322/2000, de 19 de Dezembro.

4 — As entidades formadoras aceitarão a inscrição para exame de
candidatos que demonstrem ter obtido dispensa pela DGTT da fre-
quência de parte ou da totalidade do curso de formação inicial.

5 — Caso o curso de formação a homologar inclua o modo fer-
roviário e ou as vias navegáveis interiores, a DGTT, após verificação
do cumprimento dos requisitos previstos, remete um exemplar ao
INTF e ou ao IMP, para obtenção de parecer, nos termos do n.o 4
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 322/2000, de 19 de Dezembro.

6 — Se forem obtidos pareceres favoráveis das entidades referidas
no número anterior, a DGTT emite o documento de homologação
do curso, com validade de cinco anos, do qual consta:

a) Designação e endereço da entidade formadora;
b) Curso de formação homologado.

7 — Os cursos de formação devem ser ministrados e os respectivos
exames realizados nos centros de formação, de acordo com o indicado
no processo de candidatura.
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8 — As entidades formadoras com cursos homologados devem
actualizar o conteúdo dos cursos e dos manuais de formação sempre
que as alterações da regulamentação o justifiquem, dando conhe-
cimento do facto à DGTT, que, quando for o caso, o transmitirá
ao INTF e ou ao IMP.

9 — As datas de início dos cursos e da realização dos exames devem
ser comunicadas pelas entidades formadoras à DGTT, com uma ante-
cedência mínima de 15 dias.

10 — As entidades formadoras devem manter, pelo período mínimo
de cinco anos, registos das acções de formação e avaliação realizadas
e devem conservar cópia dos documentos recebidos e emitidos rela-
tivamente a cada formando.

11 — Cabe à DGTT a verificação permanente das condições apre-
sentadas no processo de candidatura, podendo ser revogada a homo-
logação concedida se deixar de se observar alguma das disposições
do Decreto-Lei n.o 322/2000, de 19 de Dezembro, e do presente des-
pacho que conduziram à sua concessão.

2 de Abril de 2001. — O Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1194/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 20 de Março de 2001:

Cristina Margarida Martins Serra Granado — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 20 de
Março a 15 de Setembro de 2001, com a categoria de equiparada
a professor-adjunto, ficando posicionada no escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico, com a carga horária correspondente a seis horas lectivas
semanais e com vencimento de 50 % da categoria, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal de 178 100$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Contrato (extracto) n.o 1195/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 23 de Fevereiro de 2001:

Mário Rui Martins Nobre Soares — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para o exercício de funções docentes na Escola Náutica
Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial, como equiparado
à categoria de professor-adjunto, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2001, pelo período de um ano, ficando posicionado no
escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com a carga horária correspondente
a oito horas lectivas semanais, com o vencimento de 60 % da cate-
goria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 213 800$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 9770/2001 (2.a série). — Por decisões do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 24 de Abril de 2001, no uso
da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000:

Maria Alice Fonseca de Castro Fernandes e Victor de Carvalho
Ramos — nomeados definitivamente, precedendo concurso, respec-
tivamente, técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior
e técnico profissional especialista da carreira de orçamentista do
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Norte
(DGHN) deste Instituto público. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Despacho n.o 9771/2001 (2.a série). — Por decisão do vogal do
conselho directivo do IGAPHE de 23 de Abril de 2001, no uso da
competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de
2000:

Célio de Sousa Ah-Heng — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, técnico profissional especialista da carreira técnica pro-

fissional de fiscal técnico de obras públicas do quadro de pessoal
da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa deste instituto
público. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 420/2001. — Considerando que a Dele-
gação de Transportes do Sul, da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, tem necessidade de afectação, a tempo integral, de pessoal
da carreira técnica superior que permita dar resposta às questões
técnico-jurídicas decorrentes quer da crescente intervenção no domí-
nio das contra-ordenações quer das recentes alterações no quadro
normativo e regulador dos transportes rodoviários;

Considerando que foram já esgotadas as diferentes formas de recru-
tamento de pessoal e que se mantêm vagos os lugares, cujo preen-
chimento é considerado essencial ao seu funcionamento:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 190/99, de
5 de Junho, determina-se que seja reconhecido serviço carenciado
de recursos humanos à Delegação de Transportes do Sul, da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres, conforme definido na alínea b)
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho.

22 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha. — O Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa, Ale-
xandre António Cantigas Rosa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 6714/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 24
de Abril de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto o concurso interno geral de ingresso
(referência n.o 33/2001) para o provimento de duas vagas na categoria
de motorista de ligeiros, da carreira de pessoal auxiliar, do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal Central de Instrução Cri-
minal e do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e a carta de condução de
veículos ligeiros, conforme exigido na alínea a) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Tribunal Central de Instrução Cri-

minal e no Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa, em Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
e ou mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem dis-
tribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais, e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao
funcionamento dos serviços.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Orlando de Figueiredo, secretário de justiça da
Secretaria-Geral do Tribunal Central de Instrução Criminal
e do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGAJ, que substituirá o presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça
em comissão de serviço na DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula Sousa Santos Mata, oficial de justiça
em comissão de serviço na DGAJ.

Maria Manuela dos Santos Henriques Neves, técnica supe-
rior de 1.a classe da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — O programa da prova escrita de conhecimentos é o constante
do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória,
fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola
particularmente nas áreas de língua portuguesa (morfologia e sintaxe)
e matemática quer aos conhecimentos resultantes da vivência do cida-
dão comum.

8.4 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso.

8.5 — Os candidatos admitidos ao concurso serão notificados para
a prestação da prova de conhecimentos nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de duas
horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.7 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Daniel M. . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 33/2001;
Categoria: motorista de ligeiros;
Organismo: Secretaria-Geral do Tribunal Central de Instrução

Criminal e do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreia e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigi-
das — escolaridade obrigatória;

d) Fotocópia da carta de condução.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral do Tribunal Central de Instrução Criminal
e do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa, sita na Rua
de Gomes Freire, 18-30, em Lisboa.

24 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação recomendada para estudo:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — Estatuto dos Fun-
cionários de Justiça;

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».
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Despacho n.o 9772/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Abril de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petências:

João Pedro Costa Lourenço Félix Joaquim, escrivão auxiliar provisório
do 2.o Juízo Criminal de Lisboa — exonerado, por falta de aptidão.

20 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 9773/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7
de Fevereiro de 2001):

Pedro Manuel Fernandes Viseu, escrivão auxiliar dos Juízos Cíveis
de Coimbra — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Penacova.

Susana Maria Rodrigues dos Santos, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Penacova — autorizada a permuta para idêntico lugar
dos Juízos Cíveis de Coimbra.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 9774/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7
de Fevereiro de 2001):

Américo de Oliveira Dias Pereira, escrivão-adjunto do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

Maria Odeta da Silva Sequeira, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 9775/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 28 de Março de 2001, em substituição do presidente do
Instituto de Reinserção Social:

Maria Luísa Mendes de Oliveira, assistente administrativa (esca-
lão 6, índice 240), do quadro de pessoal do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro — transferida para o quadro deste Instituto,
para a mesma categoria, escalão e índice, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2001, ficando exonerada do lugar de origem
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 9776/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do inspector-geral das Actividades Económicas:

Licenciada Maria de Fátima Peixoto de Barros Araújo, inspectora
principal do quadro desta Inspecção-Geral — nomeada, em comis-
são de serviço, em regime de substituição, para o cargo de director
de serviços da Direcção Regional do Norte, cessando idêntica situa-
ção na Direcção Regional do Sul, com efeitos a partir de 1 de
Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 6715/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
do Desenvolvimento Regional de 18 de Janeiro de 2001 e na sequência
de aprovação em estágio para ingresso na carreira de operador de
sistema, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, Paulo
Elvas Duarte Mendes foi nomeado operador de sistema de 2.a classe,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

18 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Eduarda
Lopes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9777/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 166/2000, de 5 de Agosto, nomeio mem-
bros efectivos e suplentes do plenário do Conselho Nacional de Agri-
cultura e do Desenvolvimento Rural (CNADR) as individualidades
à frente discriminadas:

1 — Em representação das organizações sócio-profissionais agrí-
colas e florestais de 3.o grau:

1.1 — Pela Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP):

a) Membros efectivos — Aristídes Sécio, João Machado, José
Fernando Mata Cáceres, José Manuel Casqueiro, José
Manuel Ruano, José Oliveira, Manuel Gancho;

b) Membros suplentes — Adelino Bernardes, Ana Carrilho, Ana
Frazão, Anabela Piçarra, António Francisco Teixeira, Filipa
Osório, Francisco Carolino, Luís Mira, Luís Pato, Pedro Cruz,
Vasco Gracias;

1.2 — Pela Confederação Nacional da Agricultura (CNA):

a) Membros efectivos — Amândio Braulino de Freitas, Joaquim
Casimiro de Sousa Correia, Roberto Mileu Merino;

b) Membros suplentes — António da Conceição Ferraria, João
Rodrigues Vieira, Joaquim Manuel Nunes Lopes;

2 — Em representação das organizações sócio-profissionais agrí-
colas e florestais de 3.o grau dos jovens agricultores:

2.1 — Pela Confederação Nacional dos Jovens Agricultores de
Portugal (CNJ):

a) Membro efectivo — Manuel Duarte Calejo Pires;
b) Membro suplente — Jorge Filipe Correia Santos;

3 — Em representação das organizações sócio-económicas agrícolas
e florestais de 3.o grau:

3.1 — Pela Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e
do Crédito Agrícola de Portugal, C. C. R. L. (CONFAGRI):

a) Membros efectivos — António Aurélio Barroso Carvalho,
Diamantino da Silva Diogo, Fernando da Silva Mendonça,
Francisco João Bernardino da Silva, João Herculano Rodri-
gues Lemos, José Bento Gonçalves, Rogério de Oliveira
Martinho;

b) Membros suplentes — Aldina Batista Fernandes, António
Lourenço dos Santos, Maria Antónia Figueiredo;

4 — Em representação das organizações da indústria agro-alimen-
tar:

4.1 — Pela Associação Nacional de Comerciantes e Industriais de
Produtos Alimentares (ANCIPA):

a) Membro efectivo — Norberto Paulo Barranha Rego Canha;
b) Membro suplente — Francisco Lopes Mendes;

4.2 — Pela Federação das Indústrias Portuguesas Agro-Alimentares
(FIPA):

a) Membro efectivo — Joaquim Henriques Pereira;
b) Membro suplente — Maria Isabel Chaves da Veiga Sarmento;

5 — Em representação das organizações do comércio de produtos
agro-alimentares:

5.1 — Pela Associação Portuguesa de Empresas de Distribui-
ção (APED):

a) Membro efectivo — Jorge Marques dos Santos;
b) Membro suplente — Eduardo Madeira Lopes;
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5.2 — Pela Confederação do Comércio e Serviços de Portu-
gal (CCP):

a) Membro efectivo — Manuel Lima Amorim;
b) Membro suplente — Isabel Patrocínio;

6 — Em representação das organizações locais e regionais de desen-
volvimento rural:

6.1 — Pela Associação Portuguesa para o Desenvolvimento
Local (Animar):

a) Membro efectivo — David Machado;
b) Membro suplente — Graça Rojão;

6.2 — Pela Federação Portuguesa das Associações de Desenvol-
vimento Local — Minha Terra:

a) Membro efectivo — Afonso Sequeira;
b) Membro suplente — Pedro Dornellas;

7 — Em representação das associações de defesa do ambiente e
de conservação da natureza:

7.1 — Pela Associação Portuguesa de Agricultura Biológica (Agro-
bio):

a) Membro efectivo — José Carlos Caldeira dos Santos Ferreira;
b) Membro suplente — António Rodrigo da Silva Oliveira Gomes;

8 — Em representação das organizações dos consumidores:

a) Membro efectivo — conselheiro por designar pela Associação
Portuguesa de Defesa do Consumidor (DECO);

b) Membro suplente — conselheiro por designar pela Associa-
ção Portuguesa de Defesa do Consumidor (DECO);

9 — Em representação das confederações dos trabalhadores:
9.1 — Pela Confederação Geral dos Trabalhadores Portugue-

ses — Intersindical Nacional (CGTP-IN):

a) Membro efectivo — conselheiro por designar pela Confede-
ração Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersindical
Nacional (CGTP-IN);

b) Membro suplente — conselheiro por designar pela Confede-
ração Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersindical
Nacional (CGTP-IN);

9.2 — Pela União Geral dos Trabalhadores (UGT):

a) Membro efectivo — Jorge Manuel Vitorino dos Santos;
b) Membro suplente — conselheiro por designar pela União

Geral dos Trabalhadores (UGT);

10 — Em representação das Regiões Autónomas:
10.1 — Pela Região Autónoma dos Açores:

a) Membro efectivo — Paulo Alexandre da Silva Araújo Caetano
Ferreira;

b) Membro suplente — Manuel António Oliveira Martins;

10.2 — Pela Região Autónoma da Madeira:

a) Membro efectivo — Manuel José de Sousa Pita;
b) Membro suplente — Henrique Luís Magalhães Oliveira Sea-

bra;

11 — Em representação dos municípios:
11.1 — Pela Associação Nacional dos Municípios Portugue-

ses (ANMP):

a) Membro efectivo — João Teresa Ribeiro;
b) Membro suplente — Albano Álvares.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 9778/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 9 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 166/2000, de 5 de Agosto, nomeio para
secretariar o plenário do Conselho Nacional de Agricultura e do
Desenvolvimento Rural (CNADR) o Dr. João Filipe C. Libório, secre-
tário-geral do Minsitério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, para cujas funções pode fazer-se assessorar por um
técnico superior do MADRP por ele designado para o efeito.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 9779/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director-geral do Desenvolvimento Rural:

Maria Avelina Vala Marques Lopes, Maria Helena Fogaça da Mata
Oliveira Leitão e Maria Luciana Mateus Henriques Alves, assis-
tentes administrativas do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural — nomeadas, mediante concurso, assisten-
tes administrativas principais da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exoneradas da categoria anterior, com efeitos à data
do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 6716/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 27 de Abril de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de 18 lugares de assistente administrativo
especialista, da carreira de assistente administrativo, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12
de Maio, sendo fixadas as seguintes quotas:

1) Para os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
DGFCQA — 17 lugares;

2) Para os funcionários não pertencentes ao quadro da DGFCQA —
1 lugar.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

3 — Requisitos especiais de admissão — poderão candidatar-se os
funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas sejam detentores da categoria de assistente admi-
nistrativo principal com pelo menos três anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

4 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.
5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valorização obtida no referido método.
5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata.
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6.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado;
b) Declaração de vínculo;
c) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e da respectiva duração.

6.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos indi-
viduais, devendo esta situação ser declarada expressamente.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

6.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 6 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel Celestino Gomes Barreto
Dias, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Manuel Andrade dos Santos, director de serviços.
2.o Engenheira Maria de Lurdes Trindade da Cunha de

Serra Camilo, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Paula Monteiro Marques Caires da Luz, chefe
de divisão.

2.o Dr.a Elisabete Maria Moreira Lopes de Avelar, técnica
superior de 2.a classe.

7.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . ., contribuinte fiscal n.o . . ., residente . . ., . . . (código postal),
telefone n.o . . ., . . . (habilitações literárias), . . . (tipo de vínculo),
. . . (organismo a que pertence), vem solicitar a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso), para o preenchimento
de . . . vagas, na categoria de . . ., da carreira de . . ., conforme o
aviso n.o . . ./2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . de . . . de 2001.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 9780/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2001 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Ana Cristina da Veiga Santos Simões dos Santos, técnica profissional
principal, da carreira técnico-profissional de laboratório, do quadro
de pessoal deste organismo — nomeada definitivamente, mediante
concurso, técnica profissional especialista, da mesma carreira e qua-
dro, considerando-se exonerada da categoria anterior com efeitos
reportados a 17 de Abril de 2001. A este acto foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 9781/2001 (2.a série). — Por requerimento de 12
de Novembro de 1998, a CEUPA — Cooperativa de Desenvolvimento
Universitário e Politécnico do Algarve, C. R. L., com sede em Loulé,
entidade instituidora do Instituto Superior D. Afonso III, requereu
autorização de funcionamento de curso de Direito bem como o reco-
nhecimento do respectivo grau de licenciado, a ministrar naquele esta-
belecimento de ensino superior.

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, procedeu esta à auscultação da comis-
são de especialistas, conforme dispõe o n.o 3 do artigo 59.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23
de Março.

Considerando os pareceres negativos emitidos por esta comissão
de especialistas, respectivamente, em 19 de Maio e 21 de Setembro
de 1999, nos quais se entende ser insuficiente a qualidade do projecto
no que se refere aos domínios científico e pedagógico;

Considerando, por outro lado, que, analisado o corpo docente pro-
posto, o mesmo não cumpre com os requisitos legais, constantes dos
artigos 14.o e 28.o do Estatuto, designadamente quanto a docentes
em regime de tempo integral;

Considerando que a requerente apesar de notificada, quer dos cita-
dos pareceres quer da falta de cumprimento dos requisitos relativos
ao corpo docente, não tomou medidas tendentes a eliminar as referidas
deficiências do processo;

Considerando que, nos termos do artigo 59.o, são indeferidos limi-
narmente os pedidos que não se encontram devidamente instruídos;

Ouvida a requerente, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, da intenção
de indeferimento do seu pedido;

Ao abrigo do disposto nos artigos 14.o, 28.o, 59.o, n.os 2 e 3, e
60.o do Estatuto e da delegação de competência conferida pelo n.o 1.3
do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em 31 de Outubro:

Determino:
É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do curso

de licenciatura em Direito, bem como de reconhecimento do res-
pectivo grau de licenciado, apresentado pela CEUPA — Cooperativa
de Desenvolvimento Universitário e Politécnico do Algarve, C. R. L.,
entidade instituidora do Instituto Superior D. Afonso III, a ministrar
neste estabelecimento de ensino.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 9782/2001 (2.a série). — Considerando que de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está vedada
a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão existir
como novos estabelecimentos de ensino mediante processo de registo
de denominação e pedido de reconhecimento de interesse público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994 os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a COFAC — Cooperativa de Formação e Ani-
mação Cultural, CRL, à qual foi autorizado, na vigência do anterior
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui em Castelo
Branco como extensão do Instituto Superior de Matemática e Gestão
não deu cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, CRL, possui em Castelo Branco;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 162/2000
(2.a série), de 6 de Junho, publicado em 28 de Junho;

Ouvida a entidade instituidora sobre o projecto de decisão;
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Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e
nos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em
31 de Outubro:

Determino:
1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau, em relação aos cursos a seguir dis-
criminados, referentes à extensão do Instituto Superior de Matemática
e Gestão a funcionar em Castelo Branco:

Licenciaturas bietápicas:

Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria;
Gestão de Recursos Humanos;
Informática de Gestão.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus, relativamente a cursos que
funcionem nas instalações em Castelo Branco, depende de prévio
e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 9783/2001 (2.a série). — Considerando que de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está vedada
a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão existir
como novos estabelecimentos de ensino mediante processo de registo
de denominação e pedido de reconhecimento de interesse público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994 os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a COFAC — Cooperativa de Formação e Ani-
mação Cultural, CRL, à qual foi autorizado, na vigência do anterior
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui em Torres
Vedras como extensão do Instituto Superior de Matemática e Gestão
não deu cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, CRL, possui em Torres Vedras;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 157/2000
(2.a série), de 6 de Junho, publicado em 28 de Junho;

Ouvida a entidade instituidora sobre o projecto de decisão;
Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e

nos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em
31 de Outubro:

Determino:
1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau, em relação aos cursos a seguir dis-
criminados, referentes à extensão do Instituto Superior de Matemática
e Gestão a funcionar em Torres Vedras:

Licenciaturas bietápicas:

Administração e Auditoria;
Gestão de Recursos Humanos;
Informática e Administração.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus, relativamente a cursos que
funcionem nas instalações em Torres Vedras, depende de prévio e
integral cumprimento do estabelecido no Estatuto.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 9784/2001 (2.a série). — Considerando que de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está vedada

a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão existir
como novos estabelecimentos de ensino mediante processo de registo
de denominação e pedido de reconhecimento de interesse público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994 os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a COFAC — Cooperativa de Formação e Ani-
mação Cultural, CRL, à qual foi autorizado, na vigência do anterior
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui no Fundão
como extensão do Instituto Superior de Matemática e Gestão não
deu cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, CRL, possui no Fundão;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 163/2000
(2.a série), de 6 de Junho, publicado em 28 de Junho;

Ouvida a entidade instituidora sobre o projecto de decisão;
Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e

nos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em
31 de Outubro:

Determino:
1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau, em relação aos cursos a seguir dis-
criminados, referentes à extensão do Instituto Superior de Matemática
e Gestão a funcionar no Fundão:

a) Licenciaturas bietápicas:

Contabilidade e Administração;
Informática de Gestão;
Psicologia;

b) Licenciatura:

Enfermagem.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus, relativamente a cursos que
funcionem nas instalações no Fundão, depende de prévio e integral
cumprimento do estabelecido no Estatuto.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 9785/2001 (2.a série). — Considerando que de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está vedada
a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão existir
como novos estabelecimentos de ensino mediante processo de registo
de denominação e pedido de reconhecimento de interesse público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994 os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a COFAC — Cooperativa de Formação e Ani-
mação Cultural, CRL, à qual foi autorizado, na vigência do anterior
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui na Marinha
Grande como extensão do Instituto Superior de Matemática e Gestão
não deu cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, CRL, possui na Marinha Grande;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 161/2000
(2.a série), de 6 de Junho, publicado em 28 de Junho;

Ouvida a entidade instituidora sobre o projecto de decisão;
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Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e
nos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em
31 de Outubro:

Determino:
1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau, em relação aos cursos a seguir dis-
criminados, referentes à extensão do Instituto Superior de Matemática
e Gestão a funcionar na Marinha Grande:

a) Licenciaturas bietápicas:

Contabilidade e Administração;
Informática de Gestão;

b) Licenciatura:

Comunicação e Marketing.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus, relativamente a cursos que
funcionem nas instalações na Marinha Grande, depende de prévio
e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Edital n.o 346/2001 (2.a série). — Designação de um estudante
em representação das associações de estudantes do ensino superior dos
estabelecimentos representados no Conselho Coordenador dos Institutos
Superiores Politécnicos. — Nos termos do previsto na alínea g) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, o Conselho
Nacional de Avaliação do Ensino Superior integra um estudante em
representação das associações de estudantes do ensino superior dos
estabelecimentos representados no Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos.

Serve o presente edital para informar as associações de estudantes
interessadas que terminando em 31 de Maio de 2001 o prazo previsto
na parte final do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 205/98,
de 11 de Julho, devem proceder à designação do referido representante
tão brevemente quanto possível.

Por determinação do presidente do Conselho Nacional de Avaliação
do Ensino Superior devem ser respeitadas as seguintes regras
procedimentais:

a) A designação deve ser efectuada em reunião publicamente
convocada para o efeito com pelo menos uma semana de
antecedência e aberta a todas as associações para tal inti-
tuladas;

b) A designação deve constar de uma acta subscrita pela mesa
que presidir à reunião, donde constem a data e o local da
reunião, as associações intervenientes, o método de desig-
nação adoptado e a identidade do estudante designado.

30 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, M. Celeste Oliveira do
Patrocínio.

Edital n.o 347/2001 (2.a série). — Designação de um estudante
em representação das associações de estudantes do ensino superior dos
estabelecimentos representados na Associação Portuguesa do Ensino
Superior Privado. — Nos termos do previsto na alínea g) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, o Conselho
Nacional de Avaliação do Ensino Superior integra um estudante em
representação das associações de estudantes do ensino superior dos
estabelecimentos representados na Associação Portuguesa do Ensino
Superior Privado.

Serve o presente edital para informar as associações de estudantes
interessadas que, terminando em 31 de Maio de 2001 o prazo previsto
na parte final do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 205/98,
de 11 de Julho, devem proceder à designação do referido representante
tão brevemente quanto possível.

Por determinação do presidente do Conselho Nacional de Avaliação
do Ensino Superior devem ser respeitadas as seguintes regras
procedimentais:

a) A designação deve ser efectuada em reunião publicamente
convocada para o efeito com pelo menos uma semana de
antecedência e aberta a todas as associações para tal inti-
tuladas;

b) A designação deve constar de uma acta subscrita pela mesa
que presidir à reunião, donde constem a data e o local da
reunião, as associações intervenientes, o método de desig-
nação adoptado e a identidade do estudante designado.

30 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, M. Celeste Oliveira do
Patrocínio.

Edital n.o 348/2001 (2.a série). — Designação de um estudante
em representação das associações de estudantes do ensino superior dos
estabelecimentos representados no Conselho de Reitores das Universi-
dades Portuguesas. — Nos termos do previsto na alínea g) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, o Conselho
Nacional de Avaliação do Ensino Superior integra um estudante em
representação das associações de estudantes do ensino superior dos
estabelecimentos representados no Conselho de Reitores das Uni-
versidades Portuguesas.

Serve o presente edital para informar as associações de estudantes
interessadas que terminando em 31 de Maio de 2001 o prazo previsto
na parte final do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 205/98,
de 11 de Julho, devem proceder à designação do referido representante
tão brevemente quanto possível.

Por determinação do presidente do Conselho Nacional de Avaliação
do Ensino Superior devem ser respeitadas as seguintes regras
procedimentais:

a) A designação deve ser efectuada em reunião publicamente
convocada para o efeito com pelo menos uma semana de
antecedência e aberta a todas as associações para tal inti-
tuladas;

b) A designação deve constar de uma acta subscrita pela mesa
que presidir à reunião, donde constem a data e o local da
reunião, as associações intervenientes, o método de desig-
nação adoptado e a identidade do estudante designado.

30 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, M. Celeste Oliveira do
Patrocínio.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3/S José Gomes Ferreira

Aviso n.o 6717/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Antónia Magalhães da Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Campos Melo

Aviso n.o 6718/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação no Diário da República.

15 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Isa-
bel Maria Marques de Almeida Lopes Fael.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 1 n.o 1 da Venteira

Aviso n.o 6719/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente relativa a 31 de Dezembro de 2000.
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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Júlio
Martins Brízida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 6720/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de enfermeiro
(nível 1) da carreira de pessoal de enfermagem. — 1 — Por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda de 13 de Março
de 2001, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de um lugar de enfermeiro da carreira de pessoal de enfermagem
do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Manteigas, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro
de 1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e para as que vierem a verificar-se no prazo
de dois anos após a publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro competem as funções
previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Manteigas.
6 — Vencimento — de acordo com a tabela I anexa ao Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que
estejam em regime de tempo completo, sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo
menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções
correspondentes a necessidades permanentes.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios previstos no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no
Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

10.2 — Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), . . . (categoria), a exercer funções de . . . desde
. . . / . . . / . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , de nacionalidade . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , passado pelo Arquivo
de Identificação de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , residente em . . . ,
código postal . . . , tendo como habilitações literárias . . . e profis-
sionais . . . , vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso
para provimento de um lugar vago de enfermeiro do quadro de pessoal
do Centro de Saúde de Manteigas, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Mais declaro, sob compromisso de honra:
Anexo à presente candidatura os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

10.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual conste,
de forma inequívoca, a categoria que detém, a existência e
a natureza do vínculo à função pública e a antiguidade que
detém na categoria, na carreira e na função pública;

b) Declaração, passada pelo serviço de origem, comprovativa
do exercício de funções em regime de tempo completo, estar
sujeito à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço
e exercer funções correspondentes a necessidades permanen-
tes, ininterruptamente, há pelo menos um ano, sendo caso
disso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem

Geral ou seu equivalente legal;
e) Cédula profissional ou documento comprovativo da inscrição

na Ordem dos Enfermeiros;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente

datado e assinado.

10.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Sub-Região de
Saúde da Guarda ficam dispensados de apresentar os documentos
comprovativos dos requisitos gerais de admissão, bem como os refe-
ridos nas alíneas c), d) e e) do n.o 10.3 do presente aviso, desde
que constem nos respectivos processos individuais, devendo, neste
caso, declarar sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um deles,
devendo os outros candidatos apresentar a documentação exigida no
n.o 10.3 e declarar, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram em relação a cada um dos
requisitos gerais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo
afixadas no placard da Repartição de Pessoal.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Composição do júri:

Presidente — Adelaide Conceição Martins Logarinho, enfer-
meira graduada do Centro de Saúde da Guarda.

Vogais efectivos:

Lurdes Jesus Santos Dias Costa, enfermeira graduada do
Centro de Saúde da Guarda.

Maria Adelaide Aguilar Gonçalves Pereira, enfermeira gra-
duada do Centro de Saúde da Guarda.

Vogais suplentes:

Cristina Santos Coralejo Monteiro Cruz, enfermeira gra-
duada do Centro de Saúde da Guarda.

Cristina Maria Gonçalves Terras Ferreira, enfermeira gra-
duada do Centro de Saúde da Guarda.

14.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

18 de Abril de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso (extracto) n.o 6721/2001 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, que
aprovou o regime legal da carreira de enfermagem, torna-se pública
a lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
preenchimento de 12 vagas para a categoria de enfermeiro da carreira
de enfermagem, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60,
de 12 de Março de 2001, aviso n.o 3912/2001 (2.a série):

Ana Isabel Pouseiro Santos Correia.
Ana Rita Camilo Amaro.
Ana Sofia Barata Heitor Mota.
Anabela Santos Faria.
Carla Alexandra Faria Ferreira.
Carla Cristina Gomes Marques de Sousa.
Carla Margarida Fonseca Pombo Almeida.
Cremilde Maria da Costa.
Cristina Maria de Oliveira Vieira Girão.
Ilda Maria Ferreira Soares.
Jorge Miguel Sanches Leal.
Lídia Maria Gomes Furtado.
Lisete Rodrigues Carreira.
Márcia Isabel Rama Rodrigues.
Maria Adelaide Lopes Rito Martins.
Maria Augusta Martins Ferreira.
Maria de Fátima Dantas Pereira Lopes.
Maria Helena Dias Alves.
Maria João Bento Mesquita André Cardoso.
Maria de La Salete Nunes Ferreira.
Maria de Lurdes Pimentel Policarpo Catarrinho.
Paulo Jorge Prates da Guia.
Pedro Leal Cardoso.
Sandra Maria Fernandes Ribeiro Amaro.
Sandra Paula de Jesus Cândido de Almeida Barrela Esteves.
Sandrina Cabral Ferreira Rodrigues.
Sónia Alexandra Serra Bica Mendes.
Sónia Cristina Turíbio Cipriano.
Susana Andreia da Conceição e Silva Tapada Ferreira.

24 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
dos Santos Lopes.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 1134/2001. — Concurso interno geral de acesso
para provimento de 20 vagas de enfermeiro especialista a prover nos
centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Setúbal. — Por ter sido
publicado com inexactidão o aviso n.o 3988/2001 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, rectifica-se
que onde se lê:

«Candidatos admitidos:

Luís Filipe Tomé da Fonseca Seixo.
Maria Armanda Ferreira Mangana Amante.
Maria Helena de Almeida Barros.
Maria Teresa da Silva Pincho Areias Figueira.»

deve ler-se:

«Candidatos admitidos:

Ana Paula Parreira Palmeirinha Pinto.
Luís Filipe Tomé da Fonseca Seixo.
Maria Armanda Ferreira Mangana Amante.
Maria Helena de Almeida Barros.
Maria Teresa da Silva Pincho Areias Figueira.»

23 de Abril de 2001 — A Presidente do Júri, Maria João Pacheco
dos Santos.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Edital n.o 349/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do
Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho, pelo prazo de 30 dias con-
secutivos a partir da data da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para a admissão de um profes-
sor-adjunto para cadeiras da área de Física (Física Aplicada, Biofísica,
Instrumentação e Electrónica, Protecção e Segurança Contra Radia-
ções Ionizantes e Processamento de Sinais e Imagens), da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos, vin-
culados ou não à Administração Pública, detentores de licenciatura
em Física ou Engenharia Física, cumulativamente com o mestrado
em Engenharia Biomédica ou afim.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro, apar-
tado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou serviço

cívico, quando obrigatórios;
f) Documento comprovativo de que possui a robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em
formato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

4.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Outras habilitações académicas;
b) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia

da saúde, nomeadamente na titularidade e colaboração nas
disciplinas da área científica supracitada e afins;

c) Experiência profissional;
d) Actividade de investigação;
e) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

6 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

7 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.
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8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provimento
ou em comissão de serviço extraordinária.

10 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviadas por correio, sob registo, dirigidas para a
Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

11 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Prof. Doutor João José Pedroso de Lima, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Filomena Rabaça Roque Botelho,
professora associada da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

António Carlos Peres Saraiva, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

24 de Abril de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Edital n.o 350/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do
Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho, pelo prazo de 30 dias con-
secutivos a partir da data da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para a admissão de um assistente
para cadeiras da área de Biologia Molecular, Microbiologia e afins
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos, vin-
culados ou não à Administração Pública, detentores de licenciatura
em Biologia, cumulativamente com o mestrado em Biologia Celular.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro, apar-
tado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou serviço

cívico, quando obrigatórios;
f) Documento comprovativo de que possui a robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em
formato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

4.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Outras habilitações académicas;
b) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia

da saúde, nomeadamente nas disciplinas de Biologia, Biologia
Molecular e Microbiologia;

c) Experiência profissional;
d) Actividade de investigação;
e) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

6 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

7 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provimento
ou em comissão de serviço extraordinária.

10 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviadas por correio, sob registo, dirigidas para a
Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

11 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Maria José Fernandes Morais, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

Rui Santos Cruz, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Ana Paula Gomes Fonseca, assistente da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

24 de Abril de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 6722/2001 (2.a série). — Concurso n.o 39/2000 — enfer-
meiros (nível 1). — Para conhecimento publica-se a lista de candidatos
admitidos e excluídos ao concurso n.o 39/2000, para enfermeiros
(nível 1), aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Aida Maria Craveiro Duarte.
Alberto Leandro Martins Gonçalves.
Álvaro Rodrigues Nunes.
Amélia Pereira Marques.
Ana Alexandra Martins Tavares de Almeida.
Ana Carreira Batista.
Ana Cecília da Conceição Lopes.
Ana Cláudia Henriques Tavares.
Ana Cristina Moreira da Fonseca.
Ana Filipe dos Reis Marques Cardoso.
Ana Isabel Crespo Ferreira.
Ana Maria Aguiar de Lima.
Ana Maria Alonso Diego.
Ana Maria das Neves Rocha.
Ana Maria de Almeida Rodrigues.
Ana Marta Silva Figueiredo.
Ana Paula Duarte Teixeira Pinto.
Ana Sofia Alves Fernandes.
Anabela Cristina Rodrigues de Almeida.
Anabela Miraldo Quintaneiro Pimenta.
André Alexandre de Sousa Pinto.
Andrea Susana Coimbra Pereira Antunes.
Andreia Catarina Várzeas Ferreira.
Andreia Sofia Patrício Rodrigues.
Ângela Maria Fernandes Marques Cunha Neves.
António Manuel Almeida Tavares Sequeira.
António Pedro Martins Simões de Carvalho.
Armando dos Santos Ribeiro.
Aura Maria Silva Branco Lourenço.
Bruno Miguel da Silva Costa.
Carla Alexandra Lopes Rodrigues dos Santos.
Carla Alexandra Simões da Silva.
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Carla Cristina da Piedade Correia Reboredo.
Carla Isabel Marques de Azevedo.
Carla Maria Alves dos Santos Figueiredo.
Carla Mariana Valente Correia Pereira.
Carla Sofia da Silva Rodrigues.
Carla Sofia do Carmo Fernandes.
Carla Sofia Martins Duarte.
Carla Susana Cortez Mendes.
Carlos Alexandre Almeida Tavares Sequeira.
Carlos José Correia Lucas.
Catarina Alexandra de Sousa Cavaleiro.
Catarina Isabel Correia Simões.
Catarina Isabel Marques Figueiredo.
Catarina Isabel Mendes Valentim.
Catarina Pessoa Mendes.
Catarina Sofia Rodrigues Teixeira.
Célia Cristina Almeida Quadrado.
Célia Maria Gaspar Moita da Silva.
Clarisse Susete Silva Querido Rodrigues.
Cláudia Alexandra Marques Arede dos Santos.
Cláudia Isabel Gamboa de Oliveira.
Cláudio Fernando Timóteo Venceslau.
Cristina Ann Amaral.
Cristina Cabral Alves.
Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro.
Cristina Maria da Cruz Pereira.
Cristina Maria Ramos Crespo de Carvalho.
Custódia Sofia Santos Batista.
Dalila Firmina de Sousa Pimenta.
Diana Santos Ribeiro.
Dina Maria da Rocha Inocêncio.
Dina Teresa Andrade Baião.
Dora Maria dos Santos Cruz.
Dora Marília Pereira Duarte Leonardo.
Dulce Cláudia Rocha da Silva.
Dulce Marisa André Torrão.
Edite Susana Trindade Santos.
Edson Veríssimo Simões.
Elsa Susana Pinto Baptista.
Emanuel do Vale Alves.
Emanuel Ricardo Moreira Laranjeira.
Eva Sofia da Silva Bica Antunes.
Fernanda Maria Correia Ferreira.
Fernanda Maria dos Santos Cortez.
Fernando Manuel Machado Santos.
Filipa Cunha Freitas Oviedo.
Filipe Miguel Costa Dias.
Francisco Manuel Lopes da Cruz.
Frederico Manuel Gameiro Simões.
Gabriel Gomes Martins.
Gonçalo Alexandre dos Santos Geraldo.
Guida Maria Manques da Silva Amaral.
Hélder António Braga dos Santos.
Helena Catarina Fernandes Dias.
Helena Maria Gaspar Martins.
Helena Veríssimo Mendes.
Henrique Domingues Pinto.
Hugo António Borges de Sousa Dias.
Ilda Maria Martins Cotrim.
Isabel Claúdia Batista Cardoso.
Isabel Cristina Costa Martins Ferreira Rolo.
Isabel Maria Bessa Araújo.
Isabel Maria Brito Panão.
Isabel Maria Ribeiro Gomes Loureiro.
Isabel Mónica Coelho Gomes de Sá.
Joana Carvalho Lopes.
Joana Miguel Coelho Padilha Oliveira.
João Carlos Cunha da Costa.
João Carlos Ribeiro Girão Meco.
João José Boieiro Pedro.
João Manuel Graça Frade.
João Pedro da Costa Pereira.
João Pedro da Silva Simões.
Joaquim José Gomes Pires dos Santos.
Jorge Manuel Ferreira Margarido.
José Carlos Nunes Marques.
José Carlos Sarmento Pires.
Júlia Maria da Conceição Rodrigues.
Lídia Ramos Ferreira Pereira.
Liliana Catarina Valadas Fernandes.
Liliana Margarida Mendes de Jesus.
Liliana Marisa das Neves Videira.
Liliana Martins Portugal.
Liliana Patrícia Gomes dos Santos.

Lina Maria Carvalho Ferreira.
Louise Fonseca de Oliveira.
Luís Filipe Gomes Ferreira.
Luís Miguel Almeida Cascão.
Luís Miguel Dinis Ferreira.
Luís Miguel Teixeira Mendes Filipe.
Luísa Erse Marques Ribeiro de Carvalho.
Magda Raquel Gonçalves Maia.
Márcia Maria Salgado Silva.
Marco Alexandre Cruz Heleno.
Marco Fernando Neves China.
Margarida Isabel dos Santos Rosendo.
Margarida Teresa Gandaio Almeida Oliveira.
Maria da Conceição Pinto Gomes Ferreira.
Maria de Fátima Alves Pereira Ferreira.
Maria de Fátima Marques da Silva.
Maria Del Carmen Corral Gomez.
Maria Del Carmen Plaza Ballesteros.
Maria do Rosário Amado Pereira.
Maria do Rosário Filipe Alves dos Reis.
Maria do Rosário Pereira Santos Martins.
Maria Elisabete Domingues Carrasqueira.
Maria Fernanda de Jesus Acúrcio.
Maria Filomena Clemente Maltez.
Maria Gabriela Valrreira dos Prazeres.
Maria Gracinda Carreira Anastácio Junqueira.
Maria João Cristóvão Domingues.
Maria João de Oliveira Nunes.
Maria João Machado Simões.
Maria Manuela Farinha Cristóvão.
Maria Margarida Cordeiro Martins Pires.
Maria Sandra Vieira Ramos.
Maria Teresa Loureiro Martins.
Marina Isabel Rodrigues Mendes.
Mário José Medeiros Vilarinho.
Marta Alexandra Martins Teixeira.
Marta Isabel Laranjeira da Silva.
Marta Isabel Oliveira Ângelo.
Marta Sofia Batista Pinto.
Miguel Faria Ramos.
Mónica Alexandra Dias Mendes.
Mónica Isabela Gomes Cunha.
Mónica Sofia da Costa Simões.
Nádia Cristina de Oliveira Basílio.
Natacha Filipa Justino Ferreira.
Neli Jacinto Leitão.
Nélson Jorge de Jesus Tavares.
Nuno Alexandre Martins Seixas.
Nuno Miguel Almeida Teixeira.
Olga Marisa Santos Marques.
Osvaldo Manuel da Costa Silva.
Patrícia Adriana Almeida Lourenço.
Patrícia Isabel Ribeiro do Espírito Santo.
Patrícia Rolo da Silva.
Paula Alexandra Silva Agra.
Paula Cristina Marques da Graça.
Paula Cristina Mendes de Brito.
Paula Margarida Almeida Vale Costa Ferreira.
Paulo Alexandre Dinis Oliveira.
Paulo Jorge de Carvalho da Conceição.
Pedro Miguel da Silva Ribeiro Páscoa.
Raquel da Silva Gonçalves Carvalho.
Raquel Maria Teixeira Simões.
Ricardo Manuel Barrocas Simões.
Rita Marisa dos Santos Batista.
Rita Sofia da Cunha Gomes.
Rogério Nuno de Jesus Amaro.
Rosália Maria Olival Câmara.
Rosária de Fátima Santos Esteves da Silva.
Rui Jorge Alvarinhas Mendes.
Rui José Sousa Girão.
Rui Manuel dos Santos Rodrigues.
Rui Tavares da Silva.
Sandra Cristina dos Santos Areias.
Sandra Cristina Rosinha Mateus.
Sandra Cristina Simões Mateus.
Sandra Cristina Varino de Figueiredo.
Sandra Isabel Antunes Fernandes.
Sandra Marina Santos Nunes.
Sara Sofia Hernandez dos Santos.
Serafim Almeida de Andrade.
Sérgio de Oliveira Gonçalves.
Sílvia Leal Miranda.
Sílvia Maria Fernandes Silva Oliveira.
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Sofia Ascenso Salgueiro Pereira.
Sofia Helena de Jesus Domingues.
Sónia Sofia Jorge Penas.
Susana Eunice dos Santos Pereira.
Susana Margarida Pinheiro Barreto.
Susete Freire Lopes.
Tânia Sofia de Azevedo.
Telma Andrea Santos C. Ribeiro Marques.
Teresa da Silva Santos.
Teresa Duarte Sousa.
Teresa Margarida Gaspar Monteiro.
Teresa Paula Ferrão Góis.
Vânia Amélia Gonçalves Leitão.
Vera Mónica Santos Almeida.
Verónica de Almeida e Cunha Novo.
Yolanda González Sânchez.

Candidata excluída:

Maria Cristina Fernandes Carlos — por não ter nacionalidade por-
tuguesa.

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 6723/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2001 — enfer-
meiro supervisor. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que,
por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra de 20 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de uma vaga de enfermeiro-supervisor da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, apro-
vado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias
portarias e actualizado pela Portaria n.o 334/97, de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e as que vierem a ocorrer nos próximos dois anos, contados
após a publicação da lista de classificação final.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
5 — Vencimento — o correspondente ao estabelecido na tabela do

Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — é o constante do
n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais — os constantes no n.o 5 do artigo 11.o do Decre-

to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

a avaliação curricular e a prova pública de discussão curricular (arti-
gos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

8.1 — Os métodos de selecção referidos terão carácter eliminatório
e cada um deles será classificado de 0 a 20 valores (n.os 2 e 3 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

9 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento, dirigido ao presidente
do conselho de administração, em papel branco de formato A4, res-
peitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, sito no Bloco das Consultas Exter-
nas, Quinta dos Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido com identificação do concurso a

que se candidata, bem como do número e data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente da Administração Pública com a categoria de enfer-
meiro-chefe ou enfermeiro especialista;

c) Documento comprovativo da posse de, pelo menos, uma das
habilitações mencionadas no n.o 7.2;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho no
último triénio; não avaliado, será desencadeado o suprido
da falta de atribuição de menção qualitativa por adequada
ponderação do currículo profissional, nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 11 é dispensada nesta fase desde que o candidato declare, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a um dos requisitos, sendo obrigatoriamente apresentados
quando houver lugar ao provimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão publicadas no Diário da República
(n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro),
com afixação no placard do Serviço de Pessoal e secretarias dos hos-
pitais integrados.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Amílcar Henriques Lopes de Carvalho, enfermei-
ro-director dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

1.o vogal efectivo — Maria Eugénia Ferreira Oliveira, enfermei-
ra-supervisora do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o vogal efectivo — Josefina de Macedo, enfermeira-supervisora
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

1.o vogal suplente — Maria Georgeta Arsénio Sebastião Oliveira
Baio, enfermeira-supervisora da Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

2.o vogal suplente — Isilda Augusta Gonçalves Martins, enfer-
meira-supervisora do Centro Hospitalar de Coimbra.

24 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Despacho n.o 9786/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e
na deliberação do conselho de administração de 14 de Março de
2001, concedo ao administrador hospitalar da área de recursos huma-
nos, Dr. Manuel Cassiano Póvoas da Costa Cabral, as seguintes sub-
delegações de competências:

1.1 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura dos con-
cursos;

1.2 — Propor a nomeação, promoção e exoneração do pessoal do
quadro;

1.3 — Praticar todos os actos resultantes da caducidade ou revo-
gação dos contratos de trabalho;

1.4 — Empossar o pessoal, com excepção do dirigente e do per-
tencente aos corpos especiais, bem como assinar os termos de acei-
tação do mesmo pessoal;

1.5 — Justificar ou injustificar as faltas e conceder licenças ou perío-
dos superiores a 30 dias;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com a legislação em vigor, bem como
o exercício de funções em situação que dê lugar à reversão do ven-
cimento de exercício e respectivo processamento;

1.7 — Autorizar a distribuição e atribuição dos abonos e regalias
a que os funcionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.8 — Solicitar as verificações domiciliárias de doença, inclusive
junto da ADSE, e mandar submeter os funcionários a junta médica;
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1.9 — Praticar todos os actos relativos à aposentação de funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes aos acidentes em serviço;

1.10 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.11 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o plano
anual de férias;

1.12 — Decidir dos pedidos de concessão do Estatuto de Traba-
lhador-Estudante, desde que tenha a ver com os conteúdos funcionais;

1.13 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei processual;

1.14 — Processar os abonos e ajudas de custo correspondentes às
deslocações em serviço previamente autorizadas;

1.15 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no processo individual dos funcionários e agentes, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a
restituição de documentos aos interessados;

1.16 — Solicitar aos serviços centrais informações e pareceres sobre
matéria de pessoal;

1.17 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-
cução das decisões proferidas nos processos, bem como autorizar
publicações no Diário da República;

1.18 — Autorizar o regresso à actividade dos funcionários em situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, bem como as situa-
ções de licença limitada;

1.19 — Determinar a reposição de dinheiros públicos e participar
à administração fiscal as faltas de pagamento, para efeitos de cobrança
coerciva;

1.20 — Autorizar a atribuição de abono de família e prestações
complementares, verificados os condicionalismos legais;

1.21 — Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal;
1.22 — O administrador da área de recursos humanos poderá sub-

subdelegar as presentes competências, com prévio conhecimento do
órgão delegante.

2 — Ficam por este meio ratificados todos os actos que no âmbito
dos poderes de subdelegação tenham sido praticados desde 5 de Feve-
reiro de 2001 até à publicação desta delegação de competências pelo
Dr. Manuel Cassiano Póvoas da Costa Cabral.

24 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Ferraria Neto.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 6724/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro (nível 1), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001 (aviso n.o 1923/2001). — Nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso em
título:

Candidatos admitidos:

Ana Isabel Sousa Martins.
Catarina Pessoa Mendes.
José Pereira Figueiredo.
Maria Helena Rodrigues Magalhães.
Maria Odete Pereira Amaral.
Moisés Martins Rodrigues.
Nélson Alexandre Gomes Lourenço.
Vítor Manuel Fernandes Duarte.
Sílvia Leal Miranda.
Teresa Maria Rodrigues Gomes da Costa.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

23 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, Sara Maria da Silva
Ribeiro Lopes.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 6725/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de lugares de assistente da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal, con-
jugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público

que, por deliberação do conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, de 25 de Outubro
de 2000, no uso de competência atribuída nos termos do Decreto-Lei
n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação
do aviso no Diário da República, concurso institucional interno geral
para provimento dos seguintes lugares de assistente, da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 538/96, de 2 de Outubro, alterado pela Portaria n.o 379/97, de
12 de Junho:

Anestesiologia — três lugares;
Cirurgia geral — um lugar;
Ginecologia/obstetrícia — dois lugares;
Pediatria — um lugar.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano, contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito no Largo do Engenheiro
Bioucas, 2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde
que tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituído por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.
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6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição dos júris:

Anestesiologia

Presidente — Dr. João Ricardo Medeiros Mendes da Costa,
chefe de serviço de anestesiologia do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr. António César de Almeida e Matos Peres, chefe de
serviço de anestesiologia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr.a Ana Paula Saraiva de Andrade Severiano, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr. João Carlos Antunes Carrilho, assistente de anestesio-
logia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Dr.a Maria Cândida de Oliveira, assistente de anestesiologia
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Cirurgia geral

Presidente — Dr. Manuel Joaquim Teodózio Amaro, chefe de
serviço de cirurgia geral do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Cidália Carvalho Quintão, assistente graduada
de cirurgia geral do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio.

Dr. José António Manaças Vieira da Rocha, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Amélia de Ornelas e Vasconcelos, assistente
graduada de cirurgia geral do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr. Faustino Pereira Reis, assistente graduado de cirurgia
geral do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Ginecologia/obstetrícia

Presidente — Dr. Manuel Cardoso da Costa, chefe de serviço
de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr. Mário Jorge da Piedade Alvares Furtado, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr.a Estela Maria Morais de Sousa, assistente de gineco-
logia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Cardoso Ribeiro, assistente graduado de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio.

Dr.a Maria Helena Mota Mendes Dias, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio.

Pediatria

Presidente — Dr.a Zaida da Piedade Fonseca, chefe de serviço
de pediatria do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Ida Varela Rodrigues Massa, assis-
tente de pediatria do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio.

Dr.a Ana Maria Morais Simões Pinto Serra, assistente de
pediatria do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Marques Colaço Knoch, assistente gra-
duada de pediatria do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio.

Dr. João Manuel Rodrigues Neves, assistente graduado de
pediatria do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

9 — Os 1.os vogais efectivos substituirão o presidente dos júris nas
suas faltas ou impedimentos.

18 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso (extracto) n.o 6726/2001 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, dá-se
conhecimento de que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital a lista de antiguidade do pessoal do quadro
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

23 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital de Garcia de Orta

Deliberação n.o 785/2001. — Em cumprimento do preceituado
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
17 de Abril de 2001 do conselho de administração) relativa ao concurso
externo geral de ingresso à categoria de enfermeiro de nível I, para
provimento de 30 lugares vagos, e dos que vierem a ocorrer, no prazo
de um ano contado a partir da data da publicação da lista de clas-
sificação final, do quadro de pessoal de enfermagem do Hospital de
Garcia de Orta, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000:

Valores

1.o Ana Margarida Sequeira Gomes Bento . . . . . . . . . . . . . . . 18,925
2.o Fernando Luís Mendonça Palhim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,625
3.o Susana Luísa Rafael Almeida Graúdo . . . . . . . . . . . . . . . . 18,525
4.o Sandra Fonseca Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,45
5.o Graça Maria Lucas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
6.o Carlos Alberto Marques Balau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,175
7.o Ana Paula Conceição Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
8.o Sónia Marina Domingos Correia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,725
9.o Gabriel Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,725
10.o Carla Teresa Borges Paulino Morais Barbosa . . . . . . . . . 17,675
11.o Maria Fátima Nogueira Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
12.o Ana Cristina Belo Neves Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
13.o Benvinda Figueira Martins Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
14.o Alexandre Tomé da Silva Gama Fonseca . . . . . . . . . . . . . 17,4
15.o Dulce Patrícia Conceição Seromenho Marreiros . . . . . . 17,375
16.o Luís Miguel Santos Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35
17.o Maria Conceição Silva Gaiolas Coelho . . . . . . . . . . . . . . 17,325
18.o Idalina Maria Jesus Santos Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
19.o Sónia Isabel Santos Silva Gouveia (a) . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
20.o Luís Filipe Pina Godinho (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
21.o Ilda Maria Conceição Cordeiro Atenor . . . . . . . . . . . . . . 17,2
22.o Cláudia Lopes Quintas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
23.o Sónia Teresa Mata Martelo Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
24.o Ana Cristina Marques Abreu Rosário Sá Nogueira (a) 17,075
25.o Nídia Dulcineia Teixeira Antunes Raimundo . . . . . . . . . 17,075
26.o Sylvie Martins Loureiro Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
27.o Ana Margarida Branco Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,025
28.o Teresa Sofia Santos Lança (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
29.o Ana Margarethe Graça Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
30.o Abílio José Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
31.o Ana Maria Silva Cristina Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
32.o Carla Isabel Soares Reis (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
33.o Helena Isabel Branco Marmelo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
34.o Maria Helena Amado Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
35.o Sónia Raquel Nunes Batista (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
36.o Carla Maria Cortez Barata (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
37.o Luísa Maria Santos Mineiro Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . 16,925
38.o Patrícia Isabel Gamito Bentes Campos . . . . . . . . . . . . . . 16,925
39.o Ana Paula Lourenço Gonçalves Fonseca . . . . . . . . . . . . . 16,9
40.o José Manuel Marques Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,875
41.o Guadalupe Nunes Jacinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,875
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42.o Vanda Cristina Carrapiço Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,875
43.o Carla Alexandra Oliveira Viegas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
44.o Fátima Isabel Lapo Rafael (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
45.o Ana Alexandra Cardoso Paris . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
46.o Susana Raquel Cacheira Ferreirinho (c) . . . . . . . . . . . . . 16,8
47.o Ana Maria Lopes Rodrigues Baptista (b) . . . . . . . . . . . . 16,8
48.o Ana Cristina Dias Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
49.o Cláudia Marina da Silva Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
50.o Alexandre Nuno Pires Albuquerque Santos . . . . . . . . . . 16,775
51.o Elisabete Lisboa Brito Querido (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
52.o Isabel Cristina Francisco Vaz Andrade . . . . . . . . . . . . . . 16,75
53.o Sofia Maria Correia Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
54.o Maria Dulce Calhau Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
55.o Maria Goreti Martins Amorim Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 16,675
56.o Paula Alexandra Carneiro Lima (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
57.o José Francisco Santos Damião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
58.o Albino Manuel Marques Ferreira Gomes (b) . . . . . . . . . 16,625
59.o Anabela Jesus Revez Hilário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
60.o Catarina Marisa Mira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
61.o Maria Augusta Brito Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
62.o Edite Fonseca Nunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
63.o Cristina Maria Ribeiro Joaquim Friaças . . . . . . . . . . . . . 16,6
64.o Sandra Isabel Domingos Leitão Pereira (a) . . . . . . . . . . . 16,575
65.o Dina Paula Correia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
66.o Paula Feliza Dessai Hoosseni Abreu (c) . . . . . . . . . . . . . 16,55
67.o Susana Isabel Silva Meireles (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
68.o Ana Isabel Belo Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
69.o Micaela Alexandra Rosa Amador Felício (a) . . . . . . . . . 16,525
70.o Elisabete Pereira Gonçalves Ferreira Leitão (b) . . . . . . . 16,525
71.o Maria Perpétua Bento Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,525
72.o Rui Manuel Oliveira Marreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,525
73.o Maria Antónia Branco Vargem Saraiva (c) . . . . . . . . . . . 16,5
74.o Sandra Carmo Espanhol Saias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
75.o Sofia Alexandra Domingues Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . 16,475
76.o Maria Fernanda Oliveira Correia Figueira . . . . . . . . . . . 16,475
77.o Bruno Manuel Pereira Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,47
78.o Carla Cristina Rodrigues Ramos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
79.o Maria Fátima Alves Marques Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
80.o Alexandra Inês Casqueiro Silva Alves (a) . . . . . . . . . . . . 16,425
81.o Sandra Cristina Valadas Rosa São Bento . . . . . . . . . . . . . 16,425
82.o Manuela Maria Antunes Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
83.o Eugénia Maria Oliveira Pinto Marques . . . . . . . . . . . . . . 16,4
84.o Almerinda da Silva Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
85.o Jorge Miguel Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
86.o Maria Lurdes Jesus Francisco Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
87.o Paula Sofia Soares Silva Nuno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
88.o Sónia Catarina Martins Guerreiro Tomé . . . . . . . . . . . . . 16,275
89.o Alexandra Maria Pinho Pereira Soares (a) . . . . . . . . . . . 16,25
90.o Iolanda Maria Rosa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
91.o Maria Cristina Oliveira Moás (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,175
92.o Ana Sofia Nunes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,175
93.o Maria Fátima Pires Vaz Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
94.o Susana Paula Silva Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
95.o Maria Manuela Pires Nascimento (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
96.o Sílvia Carmo Filipe Rodrigues Marreiros . . . . . . . . . . . . . 16,025
97.o Hugo Fernando Rebeno Rocha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 16,02
98.o Amândio Fernandes Afonso (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
99.o Célia Maria Marques Gaspar Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
100.o João Manuel Martins Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,975
101.o Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro (b) . . . . . . . . . . . 15,925
102.o Maria Cândida Machado Pacheco Damião (a) . . . . . . . 15,925
103.o Úrsula Fátima Tagarroso Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,925
104.o Margarida Maria Duarte Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
105.o Catarina Luísa Marques Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
106.o Ana Cristina Santos Patrício Ciuro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
107.o Eduarda Maria Lourenço Vaz Lopes Serôdio (a) . . . . . 15,775
108.o Pedro Miguel Teresa Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,775
109.o Ana Paula Plácido Pais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
110.o Paula Cristina Almeida Matos Vieira . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
111.o Mafalda Maria Batista Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
112.o Sandra Maria Urbano Bança (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,675
113.o Maria José Ferreira Rocha Neves Martins Jacinto . . . . 15,675
114.o Carlos Alberto Oliveira Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
115.o Cristina Maria Dias Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
116.o Maria Paula Freitas Rocha Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,575
117.o Paula Sofia Dias Vilas (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
118.o Maria Jacinta Moura Regente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
119.o Maria João Badalo Santana (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
120.o Dina Maria Vieira Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
121.o Maria Manuel Casaca Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
122.o Andreia Cristina Russo Massas (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
123.o Dora Isabel Almeida Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
124.o Mónica Susana Pereira Esteves Almeida . . . . . . . . . . . . 15,375
125.o Hugo Miguel Martins Franco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35

126.o Tânia Alexandra Santos Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
127.o Ana Rute Santos Bettencourt Viana . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
128.o Valérie Miryam Cuche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
129.o Sandra Gisela Correia Reis Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
130.o Sílvia Cristina Palma Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
131.o Ana Sofia Jesus Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,125
132.o Maria Helena Quinta Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,075
133.o Ana Sofia Batista Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
134.o Alexandra Pereira Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
135.o Ana Patrícia Valente Torrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
136.o Miriam Rute Marques Paulos Fidalgo (a) . . . . . . . . . . . 14,875
137.o Maria Natércia Mateus Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,875
138.o Ana Alexandra Teixeira Dias Silva Neves . . . . . . . . . . . 14,85
139.o Filipa Alexandra Rodrigues Mendes Gomes . . . . . . . . . 14,8
140.o Ernesto Guerreiro Viana Peixoto Guimarães (a) . . . . . 14,775
141.o Susana Isabel Doroteia Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,775
142.o Sónia Cristina Piedade Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
143.o Elisabete Miguel Silva Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,575
144.o Maria Filomena Hui Cardoso Soares . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
145.o Cláudia Alexandra da Anunciação Carvalho Ferrão . . . . 14,425
146.o Helena Maria Sousa Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,275
147.o Sónia Maria Pires Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,075
148.o Nélida Ivone Cruz Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,975
149.o Audrei Yara Silveira Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
150.o Susana Inês Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,775
151.o Elsa Maria Nobre Vargas Neves Batoque Toscano . . . 13,725
152.o Isabel Maria Teles Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,575
153.o Maria Rosário Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
154.o António Jorge Lopes Oliveira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
155.o Florindo Zambujo Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
156.o Mónica Sofia Domingues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
157.o Sandra Marina Trindade Gonçalves Cardoso . . . . . . . . 12,55

(a) Melhor nota de curso.
(b) Desempenhar funções no HGO.
(c) Desempenhar funções há mais tempo.
(d) Maior número de acções de formação.

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, da homo-
logação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no prazo
de 10 dias úteis contados do CPA, devendo o mesmo ser apresentado
no local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

24 de Abril de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 6727/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico principal de terapia da fala. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração deste
Hospital de 5 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis, contado a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar na categoria de técnico principal de terapia
da fala, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de
27 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e
no Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga referida,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso,
nos termos referidos no artigo 15.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, os técnicos de 1.a classe do referido ramo pro-
fissional com, pelo menos, três anos de exercício de funções na cate-
goria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

5 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

6 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas atra-
vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração deste Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expe-
diente Geral durante o horário normal de funcionamento, ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado, para a morada indicada no n.o 5.

7 — Do requerimento terá de constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);
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b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que o presente aviso se
encontra publicitado;

c) Categoria profissional que detém e organismo a que se encon-
tra vinculado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito;
f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

8 — Documentação — os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados de:

a) Declaração, passada pelo organismo de origem, comprovativa
da antiguidade na categoria e na carreira e da avaliação de
desempenho referente aos últimos três anos;

b) Documentos comprovativos da formação profissional com-
plementar;

c) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular, conforme previsto
no n.o 3.o, n.os 1 e 4, da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e nas condições referidas no artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9.1 — A avaliação curricular é ponderada de acordo com os ele-
mentos constantes do anexo III da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro, resultando a classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Maria Santos Rosa Rijo, técnica especialista
do Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral Calouste
Gulbenkian.

1.o vogal efectivo — Dália Maria Santos Nogueira, técnica espe-
cialista do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal efectivo — Maria Gabriela Godinho Mariano, técnica
principal do Hospital de Santa Maria.

1.o vogal suplente — Maria Clara Novais Liz Cruz, técnica prin-
cipal do Hospital de São José.

2.o vogal suplente — Maria José Santos Carpinteiro Espírito
Santo, técnica principal do Centro de Reabilitação de Paralisia
Cerebral Calouste Gulbenkian.

11.1 — Todos os elementos pertencem à carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, ramo de terapia da fala.

11.2 — A presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

21 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 6728/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da administradora-delegada
de 6 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar na categoria de assessor principal, da carreira de técnico
superior de serviço social, do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

3 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborar estudos, planear e desenvolver
projectos e emitir pareceres na área da sua especialidade, que integram
as atribuições da coordenação técnica do serviço social deste Hospital.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o estabelecido pela tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide, Rua do Professor Doutor
Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 6/96, de 31 de Janeiro, e 184/89, de 2 de Junho.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1

do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
8 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-

são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
presidente do conselho de administração deste Hospital, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, podendo ser entregues
pessoalmente ou remetidos através de correio, com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados ao
Hospital de Santa Cruz, Rua do Professor Doutor Reinaldo dos San-
tos, 2799-523 Carnaxide.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade, nacionalidade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acompa-
nhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos;

b) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
onde exerce funções, mencionando, de maneira inequívoca,
a natureza do vínculo e a categoria detida, especificando a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço qualitativa e quantitativa
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso (ou
apresentação de fotocópias autenticadas das respectivas clas-
sificações de serviço);

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Declaração, actualizada e autenticada pelo serviço onde
exerce funções, contendo as especificações das tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante o período
a que se refere o n.o 7.2;

e) Fotocópia do bilhete de identidade actualizado;
f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, que, todavia, só
serão tidos em consideração pelo júri se devidamente com-
provados.

9 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Método de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o seguintes:

a) Avaliação curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os factores constantes das alíneas a), b)
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e c) do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
a classificação de serviço facultativa, nos termos do n.o 3 do referido
artigo.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção da avaliação curricular, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constarão de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas nos termos
da lei.

11 — A classificação a considerar na aplicação do método de selec-
ção obedece à escala de 0 a 20 valores.

12 — O júri pode exigir aos candidatos em caso de dúvida sobre
a situação que descrevem a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final do presente concurso serão afixadas, para consulta, no
placard da Repartição de Pessoal deste Hospital.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Olga Maria Ávila Gomes, assessora principal
de serviço social do Hospital de Pulido Valente.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Nascimento Peixe, assessora principal
do serviço social do Hospital Distrital de Cascais.

Dr.a Maria de Fátima Oliveira Pampelona Corte Real, asses-
sora principal de serviço social do Hospital de Pulido
Valente.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Beatriz Couto Trindade, assessora principal de
serviço social da Direcção-Geral da Saúde.

Dr.a Maria Luísa Lopes da Silva, assessora principal de ser-
viço social do Hospital de Egas Moniz.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Fonseca.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Rectificação n.o 1135/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 14
de Abril de 2001, a p. 6596, do concurso n.o 21/01 — interno geral
de acesso para chefe de serviço de pneumologia, rectifica-se que onde
se lê «por despacho do conselho de administração de 22 de Fevereiro
de 2001», deve ler-se «por despacho do conselho de administração
de 9 de Janeiro de 2001».

17 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 6729/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de um lugar de técnico especialista de
1.a classe de dietética. — 1 — Torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 4 de Abril de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de técnico especialista de 1.a classe de dietética,
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de
14 de Novembro, e alterado pela Portaria n.o 230/2000, de 27 de
Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar anun-
ciado e esgota com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é no Hospital de São Bernardo — Setúbal.
4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de dezem-

bro, Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
5.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 4 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e ser detentor do
curso de dietética, nos termos do artigo 14.o do citado decreto-lei.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal.

O requerimento deverá ser entregue directamente na Repartição
de Pessoal do Hospital, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para o Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, 140, 2910 Setúbal considerando-se, neste último
caso, apresentado dentro do prazo se o aviso tiver sido expedido
até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos.

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identificação
e serviço de identificação que o emitiu e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com indicação do
número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

c) Serviço público a que pertence e natureza do vínculo;
d) Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

6.3 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações
literárias e profissionais de que é detentor;

c) Documentos comprovativos, ou fotocópias das acções de for-
mação frequentadas, bem como das funções desempenhadas
consideradas relevantes;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração passada pelo serviço a que pertence, donde conste

o tipo de vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e classificação dos últimos três anos.

7 — Método de selecção — nos termos previstos do n.o 4 do n.o 3.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, será utilizado como
método de selecção o de avaliação curricular e provas públicas de
discussão de monografia, nos termos do n.o 5.o da citada portaria.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no expositor da Repartição de Pessoal do Hospital
de São Bernardo — Setúbal, sendo remetida cópia aos interessados
através de ofício registado.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Moniz Almeida Monge Ferreira Vidal, espe-
cialista de 1.a classe e coordenadora do serviço de dietética
do Hospital de Faro.

Vogais efectivos:

1.o Maria Nazaré Correia Samouco, especialista de 1.a classe
e coordenadora do serviço de dietética do Hospital de
Santo António dos Capuchos/Desterro.

2.o Aidil Nunes Hernandez Salvador Guilherme, especialista
de 1.a classe e coordenadora do serviço de dietética do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuel Bastos Cerqueira Oliveira, técnica espe-
cialista de 1.a classe e coordenadora do serviço de die-
tética do Hospital Distrital de Leiria.

2.o Anabela Ferreira Augusto Mira Coelho Gomes Segu-
rado, técnica especialista de 1.a classe de dietética da
Força Aérea.

10 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

11 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

17 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.
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Aviso n.o 6730/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de um lugar de assessor da carreira técnica
superior de saúde (ramo de farmácia). — 1 — Torna-se público que,
por despacho do conselho de administração de 4 de Abril de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para preenchimento de um lugar de assessor
da carreira técnica superior de saúde (ramo de farmácia), do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de
14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro,
501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
o lugar referido, caducando com o preenchimento do mesmo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o correspondente ao fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional — as funções contidas nos n.os 1 e 2 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 23.o do Decre-

to-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser assistente principal há pelo menos
quatro anos de serviço classificados de Bom.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar constará
de prova pública de discussão de um trabalho técnico-científico, rela-
cionado com a natureza do lugar a prover.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são deverão ser formalizados mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, solicitando a sua admissão ao concurso, podendo
ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hospital,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas, para a
Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910 Setúbal.

9.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas referidos no n.o 7.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das

habilitações académicas;
c) Apresentação de um trabalho no âmbito da respectiva área

técnico-científica;

d) Declaração, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
comprovativa da natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria e a antiguidade na mesma carreira e na função pública
e da classificação de serviço dos últimos quatro anos;

e) Curriculum vitae (três exemplares).

9.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

9.4 — O trabalho técnico-científico deverá ser entregue na Repar-
tição de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal, no prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação do aviso de abertura
no Diário da República.

9.5 — A não apresentação do trabalho técnico-científico dentro do
prazo estabelecido no n.o 9.4 implica a eliminação do respectivo
candidato.

9.6 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita por afixação, no expositor junto ao Serviço de Pessoal,
sendo remetida cópia aos interessados através de ofício registado.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Freire Marreiro de Azevedo Isi-
doro, assessora superior (ramo de farmácia) do INFARMED.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Marília Cândido Pinto de Noronha, assessora supe-
rior (ramo de farmácia) do INFARMED.

2.o Dr.a Maria Odete Pinho Marques da Silva Rodrigues,
assessora (ramo de farmácia) do Hospital de Santa
Maria.

Vogais suplentes:

1.o Prof.a Doutora Maria Eugénia Araújo Pereira, assessora
(ramo de farmácia) do Hospital de Santa Maria.

2.o Dr.a Corália Guilhermina de Andrade Gonçalves Pais
dos Reis, assessora (ramo de farmácia) do Hospital de
São José, Lisboa.

11 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

17 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 6731/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que o projecto de lista de classificação final e a acta que define os
critérios de selecção do concurso externo geral de ingresso para auxi-
liar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais do
quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, se encon-
tram afixados no quadro junto à Secção de Pessoal, onde poderão
ser consultados. Assim, no âmbito do direito de participação dos inte-
ressados, são os candidatos notificados para, no prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação deste aviso, dizerem
por escrito o que se lhes oferecer, podendo o respectivo processo
de concurso ser consultado na já citada Secção de Pessoal das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 15 horas e 30 minutos.

20 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 786/2001. — A empresa Roche Farmacêutica e
Química, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Lexotan d, solução oral, 2,5 mg/ml, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 8729616 e 8729608, con-
cedida em 27 de Agosto de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».
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O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
os respectivos registos no INFARMED, devendo os serviços com-
petentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando
os actos conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 787/2001. — A empresa Roche Farmacêutica e
Química, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Quitaxon d, comprimido, 100 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9309419, concedida em
14 de Maio de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 788/2001. — A empresa Schering Lusitana, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Uro-Angiografina d, solução injectável, 650 mg/ml, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8561423, concedida em
18 de Fevereiro de 1983.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 789/2001. — A empresa Schering Lusitana, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Uro-Angiografina d, solução injectável, 650 mg/ml, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 8561415 e 8561407, con-
cedida em 18 de Fevereiro de 1983.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução

no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
os respectivos registos no INFARMED, devendo os serviços com-
petentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando
os actos conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 790/2001. — A empresa Schering Lusitana, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Urografina d, solução injectável, 60 %, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 8564708 e 8564716, concedida em
27 de Abril de 1983.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
os respectivos registos no INFARMED, devendo os serviços com-
petentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando
os actos conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 791/2001. — A empresa CIPAN — Companhia
Industrial Produtora de Antibióticos, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Alginox d, com-
primido revestido, 20 mg, consubstanciada na autorização com os
registos n.o 2475697 e 2475796, concedida em 28 de Fevereiro de
1996.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
os respectivos registos no INFARMED, devendo os serviços com-
petentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando
os actos conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 792/2001. — A empresa CIPAN — Companhia
Industrial Produtora de Antibióticos, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Alginox d, supo-
sitório, 20 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2475895, concedida em 28 de Fevereiro de 1996.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 793/2001. — A empresa Sofex Farmacêu-
tica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Soflodil d, comprimido revestido, 300 mg, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9775809 e 9775817, con-
cedida em 5 de Fevereiro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
os respectivos registos no INFARMED, devendo os serviços com-
petentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando
os actos conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 794/2001. — A empresa Abbott Laborató-
rios, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Pentothal d, pó para solução injectável, 5 g, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8828905, concedida em
23 de Março de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular

o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 795/2001. — A empresa Ferraz Lynce, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Lycaon d, gele oral, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 8776104, concedida em 5 de Fevereiro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 796/2001. — A empresa Pharmacia & Upjohn
Laboratórios, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Cytosar d, pó e solvente para solução injec-
tável, 2 g/5 ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8307033, concedida em 22 de Agosto de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 797/2001. — A empresa Pharmacia & Upjohn
Laboratórios, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Cytosar d, pó e solvente para solução injec-
tável, 1 g/5 ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8307025, concedida em 22 de Agosto de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
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de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 798/2001. — A empresa Yamanouchi
Pharma, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Cyclospasmol d, comprimido, 800 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 8414003 e 8414011,
concedida em 13 de Março de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
os respectivos registos no INFARMED, devendo os serviços com-
petentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando
os actos conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 799/2001. — A empresa Johnson & Johnson,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Acnidazil d, creme, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9627208, concedida em 22 de Novembro de 1995.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 800/2001. — A empresa Sofex Farmacêu-
tica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Soflodil d, solução oral, 150 mg/ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9775908, concedida em 5 de Fevereiro
de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 801/2001. — A empresa Sofex Farmacêu-
tica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Soflodil d, solução injectável, 10 mg/ml, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 9776005, concedida em 5 de
Fevereiro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 802/2001. — A empresa Farmoquímica Bal-
dacci, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Balcor d, comprimido gastro-resistente, 60 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9747121, concedida
em 14 de Maio de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
o respectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 803/2001. — A firma Procter & Gamble Portu-
gal — Produtos de Consumo, Higiene e Saúde, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Vicks Pas-
tilhas — Sabor a Mentol, pastilha (0,1+0,6+2) mg/g, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8856708.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vicks Pastilhas — Sabor a Mentol,
pastilha (0,1+0,6+2) mg/g, na apresentação blister 17 unidades.
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Assim, a pedido da sociedade Procter & Gamble Portugal — Pro-
dutos de Consumo, Higiene e Saúde, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Vicks Pas-
tilhas — Sabor a Mentol, pastilha (0,1+0,6+2) mg/g, consubstanciada
no registo Vicks Pastilhas — Sabor a Mentol, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 804/2001. — A firma Procter & Gamble Portu-
gal — Produtos de Consumo, Higiene e Saúde, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Vicks Pas-
tilhas — Sabor a Limão, pastilha (2,5+8,7+0,64) mg/g, concedida em
26 de Janeiro de 1987, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2034189.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vicks Pastilhas — Sabor a Limão,
pastilha (2,5+8,7+0,64) mg/g, na apresentação blister 17 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Procter & Gamble Portugal — Pro-
dutos de Consumo, Higiene e Saúde, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Vicks Pas-
tilhas — Sabor a Limão, pastilha (2,5+8,7+0,64) mg/g, consubstan-
ciada no registo Vicks Pastilhas — Sabor a Limão, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 805/2001. — A firma ETHYPHARM, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Monartril, cápsula dura de libertação prolongada 400 mg,
concedida em 15 de Maio de 1991, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9781401 e 9781419.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Monartril, cápsula dura de libertação
prolongada 400 mg, nas apresentações blister 20 unidades e
blister 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade ETHYPHARM, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Monartril, cápsula dura de libertação prolongada 400 mg, consubs-
tanciada no registo Monartril, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 806/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Quercetol Hemostático, solução injectável
(1,667+0,833+0,833) mg/ml, concedida em 15 de Janeiro de 1964,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9097311 e
9097337.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Quercetol Hemostático, solução injec-
tável (1,667+0,833+0,833) mg/ml, nas apresentações ampola três uni-
dades e ampola seis unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Quercetol Hemostático, solução injectável
(1,667+0,833+0,833) mg/ml, consubstanciada nos registos
n.os 9097311 e 9097337, e anular o respectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 807/2001. — A firma Ratiopharm, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Heparina Sódica 25 000 UI Solução Injectável, solução injectável 25 000
UI/5 ml, concedida em 11 de Maio de 1996, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 2392082.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Heparina Sódica 25 000 UI Solução
Injectável, solução injectável 25 000 UI/5 ml, na apresentação frasco
para injectáveis 5 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Ratiopharm, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Heparina
Sódica 25 000 UI Solução Injectável, solução injectável 25 000 UI/5 ml,
consubstanciada no registo n.o 2392082, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 808/2001. — A firma L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Dafnegil Forte, comprimido vaginal 500 mg+946 mg, concedida em
29 de Março de 1996, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2372894.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Dafnegil Forte, comprimido vaginal
500 mg+946 mg, na apresentação caixa 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medica-
mento Dafnegil Forte, comprimido vaginal 500 mg+946 mg, con-
substanciada no registo n.o 2372894, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 809/2001. — A firma RATIOPHARM, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Heparina Cálcica 5000 UI/Unidade Solução Injectável,
solução injectável 5000 UI/0,2 ml, concedida em 11 de Maio de
1996, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2392181
e 2392280.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Heparina Cálcica 5000 UI/Unidade
Solução Injectável, solução injectável 5000 UI/0,2 ml, nas apresentações
ampola 5 unidades e ampola 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade RATIOPHARM, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Heparina Cálcica 5000 UI/Unidade Solução Injectável, solução injec-
tável 5000 UI/0,2 ml, consubstanciada nos registos n.os 2392181 e
2392280, e anular o respectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 810/2001. — A firma Procter & Gamble Portu-
gal — Produtos de Consumo, Higiene e Saúde, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Vicks Vapo-
rub — Xarope Aromático, Sabor a Mel e Eucalipto, xarope 1,25 mg/ml,
concedida em 3 de Agosto de 1996, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2416485 e 2416584.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vicks Vaporub — Xarope Aromático,
Sabor a Mel e Eucalipto, xarope 1,25 mg/ml, nas apresentações
frasco 120 ml e frasco 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade Procter & Gamble Portugal — Pro-
dutos de Consumo, Higiene e Saúde, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Vicks Vapo-
rub — Xarope Aromático, Sabor a Mel e Eucalipto, xarope 1,25 mg/ml,
consubstanciada nos registos n.os 2416485 e 2416584, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 811/2001. — A firma Procter & Gamble Portu-
gal — Produtos de Consumo, Higiene e Saúde, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Vicks Vapo-
rub — Xarope Aromático, Sabor a Mel, xarope 1,25 mg/ml, concedida
em 3 de Agosto de 1996, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 2416287 e 2416386.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vicks Vaporub — Xarope Aromático,
Sabor a Mel, xarope 1,25 mg/ml, nas apresentações frasco 120 ml
e frasco 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade Procter & Gamble Portugal — Pro-
dutos de Consumo, Higiene e Saúde, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Vicks Vapo-
rub — Xarope Aromático, Sabor a Mel, xarope 1,25 mg/ml, consubs-
tanciada nos registos n.os2416287 e 2416386, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 812/2001. — A firma RATIOPHARM, L.da, é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Heparina Cálcica 20 000 UI/Unidade Solução Injectável, solu-
ção injectável 20 000 UI/0,8 ml, concedida em 11 de Maio de 1996,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2392389.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Heparina Cálcica 20 000 UI/Unidade
Solução Injectável, solução injectável 20 000 UI/0,8 ml, na apresentação
ampola 5 unidades.

Assim, a pedido da sociedade RATIOPHARM, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Heparina Cálcica 20 000 UI/Unidade Solução Injectável, solução injec-
tável 20 000 UI/0,8 ml, consubstanciada no registo n.o 2392389, e anu-
lar o respectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 813/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Sedo-Florina (Simples), solução oral,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2028496.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Sedo-Florina (Simples), solução oral,
na apresentação frasco 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Sedo-Florina (Simples), solução oral, con-
substanciada no registo n.o 2028496, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 814/2001. — A firma UCB Pharma (Produtos
Farmacêuticos), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Noostan, solução injectável 3000 mg/15 ml,
concedida em 11 de Abril de 1985, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9359547.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Noostan, solução injectá-
vel 3000 mg/15 ml, na apresentação ampola seis unidades.

Assim, a pedido da sociedade UCB Pharma (Produtos Farmacêu-
ticos), L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Noostan, solução injectável 3000 mg/15 ml,
consubstanciada no registo n.o 9359547, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 6732/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de chefe de secção. — 1 — Devidamente auto-
rizado por meu despacho de 13 de Março de 2001, faz-se público
que se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar vaga na categoria de chefe de secção do quadro
de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de
14 de Outubro, contabilidade.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga colocada
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção a chefia, coordenação e orientação do pessoal administrativo
da respectiva unidade, à qual compete o exercício das funções cons-
tantes da alínea a) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 307/93,
de 1 de Setembro, que aprova a lei orgânica do INSA, bem como
propor e implementar medidas para o aperfeiçoamento dos serviços,
de acordo com as directrizes emanadas dos órgãos da direcção.

4 — Condições preferenciais — experiência profissional no trata-
mento administrativo de processos relacionados com as áreas cujo
conteúdo funcional seja adequado ao lugar a prover.

5 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Isabel Maria Ferraz da Silva Adrião, directora dos
serviços administrativos, por substituição.

Vogais efectivos:

Avelino Vasco da Silva Figueiredo, chefe de repartição.
Manuel Joaquim Pires dos Reis, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Fernanda de Sousa Oleastro, chefe de secção.
Maria Luísa Simões Dupont Sousa Grazina da Silva, chefe

de secção.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

8 — Métodos de secção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular, na qual serão consideradas e ponde-
radas a habilitação académica de base, a formação profissional, a
experiência profissional e a classificação de serviço.

8.2 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=(HL)+(2CS)+(2FP)+(5EP)
10

em que:

8.2.1 — HL=(habilitações literárias):

Licenciatura — 20 valores;
Bacharelato — 18 valores;
12.o ano ou equiparado — 16 valores;
11.o ano ou equiparado — 14 valores;
9.o ano ou equiparado — 12 valores;
Sem o 9.o ano — 10 valores.

8.2.2 — CS (classificação de serviço) — será considerada a sua
expressão quantitativa através da média aritmética das pontuações
atribuídas nos anos relevantes para o efeito (três últimos), sendo esta
média multiplicada pelo coeficiente 2 para efeitos de correspondência
à escala de 0 a 20 valores.

8.2.3 — FP (formação profissional) — a classificação do factor for-
mação profissional será avaliada da seguinte forma:

Acções directamente relacionadas com o conteúdo profissional,
de acordo com os seguintes valores:

Cursos até doze horas — 1 ponto;
Cursos de duração superior a doze e até trinta

horas — 2 pontos;
Cursos de duração superior a trinta e uma e até sessenta

horas — 2,5 pontos;
Cursos de duração superior a sessenta e uma e até noventa

horas — 3 pontos;
Cursos de duração superior a noventa horas — 3,5 pontos;

Acções não directamente relacionadas com o conteúdo funcional:

Cursos até doze horas — 0,5 valores;
Cursos de duração superior a doze e até trinta

horas — 1 valor;
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Cursos de duração superior a trinta e uma e até sessenta
horas — 1,5 valores;

Cursos de duração superior a sessenta e uma e até noventa
horas — 2 valores;

Cursos de duração superior a noventa horas — 2,5 valores;

Sempre que o documento comprovativo de determinada acção for-
mativa não refira o número de horas, considerar-se-á o seguinte:

Um dia — igual a seis horas;
Uma semana — igual a trinta horas;
Um mês — superior a cento e vinte horas.

Não sendo possível quantificar as acções de formação em termos
de dias ou horas, atribuem-se 1 ou 0,5 pontos por cada uma, consoante
a mesma seja específica ou não.

O somatório dos dois níveis de formação terá a pontuação máxima
de 20 pontos e não poderá ser inferior a 10.

8.2.4 — A EP (experiência profissional) será pontuada na escala
de 0 a 20 valores, considerando o tempo de serviço anteriormente
prestado pelos candidatos na função pública, na carreira e na categoria,
devendo ser avaliado o desempenho, designadamente pela sua natu-
reza, qualidade e duração.

Este factor (EP) é avaliado através da aplicação de dois outros
factores:

Qualidade profissional (QP) e tempo de serviço (TS):

EP=(QP+TS)
2

em que:

QP (qualidade profissional) — procura medir o domínio da
experiência profissional, sendo avaliada em função do
desempenho de funções variadas tendo em conta, desig-
nadamente, a experiência e responsabilidade.

Considerar-se-ão, assim, os seguintes subfactores, com os cor-
respondentes valores máximos, a seguir indicados:

a) Tarefas desempenhadas nas áreas referidas no n.o 3 do
presente aviso — até 12 pontos;

b) Participação em júris de concursos — 1 ponto;
c) Desempenho de funções de coordenação de unidades

orgânicas formais ou informais — 2 pontos;
d) Outras tarefas de relevo que potenciem a capacidade

do desempenho — até 5 pontos;

TS (tempo de serviço) — calculado através da aplicação da
seguinte fórmula:

a+4b+5c
10

em que:

a — tempo de serviço na função pública;
b — tempo de serviço correspondente à categoria;
c — tempo de serviço na categoria que actualmente detém.

8.2.5 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — na entrevista
profissional de selecção são avaliadas, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

Constituem factores de apreciação os seguintes:

Sentido crítico (SC);
Motivação e capacidade de decisão (M);
Expressão e fluência verbais (EFV);
Qualidade da experiência profissional (QEP).

Os resultados da entrevista serão expressos na escala de 0 a 20
valores, de acordo com a seguinte fórmula:

EPS=(2SC)+(2M)+(2EFV)+(4QEP)
10

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, no prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone e
número do bilhete de identidade e validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;

d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a
que se candidata e menção expressa da categoria, do serviço
a que pertence e da antiguidade na actual categoria, na car-
reira e na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para a apreciação do seu mérito; e
g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do(s) documento(s) relativo(s) a formação pro-
fissional;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado da qual
conste a categoria funcional que detém e respectiva antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópias das classificações de serviço respeitantes aos últi-
mos três anos; e

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares).

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

23 de Abril de 2001. — O Director, João Lavinha.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9787/2001 (2.a série). — A seu pedido, dou por
findas, ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, as funções de motorista de ligeiros no meu Gabinete
que vinham sendo exercidas, em regime de requisição, por Eduardo
Jorge Marcelino, do quadro de pessoal do Instituto da Conservação
da Natureza.

Este despacho produz efeitos a partir de 23 de Março do corrente
ano.

30 de Março de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 154/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 6 de Abril de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Vila Real, declarou a utilidade pública da expropriação, com carácter
de urgência, das duas parcelas de terreno a seguir identificadas e
assinaladas na planta em anexo:

Parcela n.o 3, com a área de 113 m2, a desanexar do prédio
urbano sito no lugar do Arcabuzado, propriedade de herdeiros
de Fernando Rodrigues Machado Costa, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia de Nossa Senhora da Conceição
sob o artigo 47 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Vila Real sob o n.o 00084, da mesma freguesia;

Parcela n.o 5, com a área de 94 m2, a desanexar do prédio urbano
sito na Rua de Santa Iria, propriedade de António Ilídio Gon-
çalves Gomes, inscrito na matriz predial urbana da freguesia
de Nossa Senhora da Conceição sob o artigo 27 e descrito
na Conservatória do Registo Predial de Vila Real sob o
n.o 01094, da mesma freguesia.

A expropriação tem por fim o alargamento da Rua de Santa Iria.
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Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto

e de direito constantes da informação técnica (IT) n.o 63-DSJ, de
19 de Fevereiro de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
bem como os que constam dos documentos do processo de instrução.

1 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Gabinete de Relações Internacionais

Aviso n.o 6733/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se
os interessados de que, autorizado por despacho de 6 de Março de
2001 do director-geral, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de afixação do presente aviso, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar vago da categoria de
técnico profissional especialista principal, da carreira técnico-profis-
sional, de dotação global de dois lugares do quadro de pessoal do
Gabinete de Relações Internacionais do Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, aprovado pela Portaria n.o 877/2000,
de 27 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento de um lugar vago, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
37/98, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem, gene-
ricamente, tarefas de natureza executiva, enquadradas em directivas
bem definitivas, tendo em vista o cumprimento das atribuições do
Gabinete de Relações Internacionais, nas áreas de apoio técnico,
secretariado e relações públicas.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se no Gabinete de Relações Inter-
nacionais do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
em Lisboa.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Ser técnico profissional especialista com, pelo menos, três

anos de serviço na respectiva categoria classificados de Muito Bom
ou cinco anos classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados os factores

habilitação académica de base, formação profissional, experiência pro-
fissional e classificação de serviço;

6.2 — Entrevista profissional.
6.3 — Os critérios de avaliação curricular, da entrevista profissional

e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido do director-geral do Gabinete de Relações Internacionais
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, podendo
ser entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Rua de O Século, 51, 4.o, 1200-433 Lisboa.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
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arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

c) Declaração do serviço emitida nos termos do mesmo preceito
legal, comprovando:

1) A categoria, a natureza do vínculo do candidato e qua-
dro a que pertence;

2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão
quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito de admissão a concurso e, obrigatoriamente,
a do último ano;

d) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Gabinete de Relações Internacionais do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, na Rua de O Século,
51, em Lisboa.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Cristina Maria de Albuquerque
Afonso West, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Engenheira Isabel Maria Montes Mertens, chefe de divisão,
que substituirá a presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Dr.a Maria Teresa Lopes Lima de Barros, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Nádia de Brito Pires, técnica superior de 1.a classe.
Dr. Luís Carlos Romana Chainho, técnico superior de 2.a

classe.

3 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 6734/2001 (2.a série). — Mobilidade de pessoal da Admi-
nistração Pública — requisição (M/F). — Nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que o ICN
pretende admitir, em regime de requisição, com possibilidade de pos-
terior transferência para o seu quadro de pessoal, funcionários inte-
grados nas carreiras/categorias a seguir indicadas:

Técnico superior, técnico, técnico-profissional e assistente admi-
nistrativo — a fim de exercer funções na Direcção de Serviços
Administrativos e Financeiros, em Lisboa;

Técnico-profissional e assistente administrativo — a fim de exer-
cer funções no Parque Natural de Sintra-Cascais, com sede
em Sintra.

Oferecem-se vencimento e outras regalias compatíveis com a res-
pectiva categoria, boas condições e bom ambiente de trabalho, bem
como perspectivas de acesso na carreira.

Requisitos exigidos:

Ser funcionário pertencente ao quadro de pessoal dos serviços
que integram a administração central ou local;

Ser possuidor de habilitações literárias adequadas.

Requisitos preferenciais — conhecimentos e ou experiência profis-
sional nas áreas administrativa e financeira e em tarefas de planea-
mento e controlo de projectos.

Formalização de candidaturas — requerimento acompanhado do
curriculum vitae no prazo de 10 dias, enviado ao ICN, pelos CTT,
ou apresentado directamente na sede do serviço, na morada acima
indicada.

18 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Luísa Tomás.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1136/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 6400/2001 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março, a p. 5650, pelo que
onde se lê «Licenciada Maria Eugénia Paços e Sousa, assessora da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Administração Pública» deve ler-se «Licenciada Maria Eugénia
da Rocha Paços e Sousa, assessora principal da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas».

23 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 9788/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2001 do director da Biblioteca Nacional:

Helena Maria Urmal Cruz Freire Pedro, técnica profissional principal
da carreira técnico-profissional, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada definitivamente,
mediante aprovação em concurso, técnica profissional especialista
da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerada do lugar
anterior à data da aceitação do novo lugar.

24 de Abril de 2001. — A Subdirectora, Fernanda Maria Guedes
de Campos.

Despacho (extracto) n.o 9789/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001, por substituição, e por despacho
da direcção do INATEL de 11 de Abril de 2001:

José Francisco Apetato Baptista de Sousa, coordenador cultural de
grau I do quadro de pessoal do Instituto Nacional para Aprovei-
tamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores — autorizada a
prorrogação da sua requisição na Biblioteca Nacional por mais um
ano com efeitos a partir de 13 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — A Subdirectora, Fernanda Maria Guedes
de Campos.

Centro Português de Fotografia

Aviso (extracto) n.o 6735/2001 (2.a série). — Por despacho da
directora do Centro Português de Fotografia de 23 de Abril de 2001:

Lúcia Moutinho dos Santos Alberto, contratada como técnica de con-
servação e restauro fotográfico — autorizada a docência da dis-
ciplina de Conservação e Preservação do curso de pós-graduação
em Ciências Documentais da Universidade Portucalense de 6 de
Março a 14 de Julho de 2001, em horário pós-laboral.

24 de Abril de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 9790/2001 (2.a série). — Por despacho
da directora do Instituto Português de Museus:

Alice Alves Afonso e Rosa Maria da Silva Martins — celebrados con-
tratos de limpeza de instalações de museus, em regime de tempo
parcial, pelo prazo de um ano, renovável por igual período, para
exercerem funções no Museu de Alberto Sampaio, com efeitos
reportados a 10 de Fevereiro de 2001.

23 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Rectificação n.o 1137/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 8328/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001,
a p. 7006, relativamente a Maria Teresa Pacheco Pereira Schneider,
onde se lê «assessora da carreira técnica superior» deve ler-se «asses-
sora da carreira de conservador».

20 de Abril de 2001. — Pela Subdirectora, Maria Antonieta Duarte.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 9791/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Abril de 2001, por delegação:

Carla Alexandra Costa Simões Martins, José Joaquim Paulo Rebocho
e Sandra Isabel Machado Vieira — celebrados contratos individuais
de trabalho, com início em 2 de Maio de 2001, nos termos do
n.o 2 do artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício de
funções de guarda de museu no Palácio Nacional da Pena.

26 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 9792/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Abril de 2001, por delegação:

Maria Isabel Camarinha da Cruz Faustino — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 16 de Abril de 2001, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício
de funções de limpeza na Biblioteca da Ajuda.

26 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 9793/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do n.o 2.o da Portaria n.o 325/96, de 2 de Agosto, determina-se
o seguinte:

1.o A verba total disponível para a atribuição de subsídios extraor-
dinários para o 2.o período de 2001, cuja candidatura deverá ser entre-
gue até 31 de Maio de 2001, é de 15 000 000$.

2.o A verba total disponível será aplicada no apoio ao funcionamento
das organizações federativas.

3.o O subsídio a atribuir será calculado com base na fórmula:

0,1×Orçamento+s.m.n×estudantes/20 000+s.m.n×AA.EE/1,2

onde, Orçamento corresponde aos encargos de funcionamento devidamente
orçamentados, s.m.n corresponde ao salário mínimo nacional, AA.EE cor-
responde ao número de associações de estudantes que integram a orga-
nização federativa e estudantes corresponde ao número total de estudantes
que, no ano lectivo de 1999-2000, as AA.EE representavam.

4.o a) As organizações federativas deverão indicar na sua candi-
datura uma declaração que indique o nome das associações federadas
e o número de alunos por estas representado, bem como incluir cópia
da publicação dos seus estatutos no Diário da República.

b) Apenas serão consideradas despesas de funcionamento.
c) Sem prejuízo da aplicação do disposto no n.o 3, não serão atri-

buídos subsídios de montante superior a 15 % da verba total disponível.
d) Os valores resultantes da aplicação do disposto no n.o 3, e na alínea

anterior, serão majorados por forma a respeitar a verba total disponível.
5.o Caso não seja atingida a verba total disponível, a verba rema-

nescente será adicionada ao montante disponível para o período de
candidatura seguinte.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 62/2001/M (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de administração de 19 de Março de 2001:

Miguel Dinis Jardim Homem Costa, assistente de medicina
interna — autorizada a passagem a regime de trabalho de tempo
completo, previsto na alínea a) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com efeitos a 22 de Março de 2001.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Filomeno Paulo Gomes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 6736/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 26 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o provimento de três lugares de técnico superior principal da carreira
de tecnólogo educativo, de dotação global, do quadro de pessoal de
mediatização da Universidade Aberta, sendo o local de trabalho em
Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto, resolução n.o 15/94-PL,

de 6 de Setembro, e deliberações n.os 11/99, de 8 de Janeiro,
e 2/2000, de 4 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — compatibilizar
as perspectivas e atitudes dos conceptores de conteúdo, a incluir em
materiais didácticos, com as do pessoal de realização e execução das
acções de mediatização. Para esse fim deve dominar as linguagens
dos media, scripto, áudio, vídeo e informática, seleccionando de entre
estas as mais adequadas aos objectivos, aos conteúdos e aos regimes
de aprendizagem das populações alvo a que se destinam. Traduzir
nestas linguagens os conteúdos a mediatizar, seleccionando as formas
e os ritmos de expressão mais adequados a cada uma. Avaliar todos
os produtos elaborados do ponto de vista da correcção técnica e efi-
cácia pedagógica, sugerindo melhorias para as correspondentes ver-
sões finais.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 1.a classe da

carreira de tecnólogo educativo com pelo menos três anos na res-
pectiva categoria classificados de Bom e reunir os requisitos previstos
na alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 269/98, de 18 de Agosto.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções e que incidirá especialmente em materiais
mediatizados produzidos com a intervenção do candidato, de
acordo com o previsto na última parte da alínea c) do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.
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8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificação profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Mestre Isabel Maria Castanheira da Silva Baptista
Ribeiro, directora do Instituto de Comunicação Multimédia.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana José Cid da Trindade Martins, técnica supe-
rior principal, em regime de substituição como directora
de serviços.

Mestre Helena Maria Feijó Leão Rolão Gonçalves, asses-
sora principal da carreira de tecnólogo educativo.

Vogais suplentes:

Licenciado José Carlos Marques Mexia Ferreira, assessor
da carreira de realizador.

Mestre Maria Lisete da Silveira Tavares, assessora principal
da carreira técnica superior.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

17 de Abril de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 9794/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 21 de Março do corrente ano:

Doutora Anne Cova, professora auxiliar, com contrato administrativo
de provimento nesta Universidade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País, no período de 23 de Julho a 13 de Setembro
do corrente ano.

Mestre Isabel Maria de Barros Dias, assistente, com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período de 31 de Maio a 9 de
Junho do corrente ano.

Doutora Maria Filipa Palma dos Reis, professora auxiliar, com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 28 de
Abril a 8 de Maio do corrente ano.

Licenciada Maria João Calado Brito Nunes Serra, professora do
2.o grupo do quadro de nomeação definitiva do 2.o ciclo do Ensino
Básico, requisitada nesta Universidade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 9 a 13 de Maio do corrente
ano.

Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 20 de Março
do corrente ano:

Mestre Ricardo Luís Tavares da Costa Prata, professor do 8.o grupo A
do quadro de nomeação definitiva do ensino secundário, requisitado
nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 9 a 13 de Maio do corrente ano.

Doutora Rosa Maria Miranda, professora auxiliar, com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período de 16 a 19 de Maio
do corrente ano.

Doutora Rosa Maria Sequeira da Piedade, professora auxiliar com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 31 de
Maio a 9 de Junho do corrente ano.

18 de Abril de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 6737/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de
Agosto, publicam-se os subsídios concedidos pela Reitoria da Uni-
versidade do Algarve no ano de 2000:

Subsídios concedidos

Ano 2000

(Unidade: escudos)

Entidade Total

AIESEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
Associação Académica da Universidade do Algarve . . . 26 692 142
Associação de Industriais e Exportadores Cortiça . . . . . . 20 000
Associação Internacional Estudantes de Agricultura . . 334 228
Câmara Municipal de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
Centro de Ciência Viva do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
Cineclube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Fundação Académica Prof. Doutor Montalvão Marques 6 150 200
Fundação para o Desenvolvimento da UAL . . . . . . . . . 13 956 000
Fundação Pedro Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
Grupo Coral Ossónoba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
Sociedade Portuguesa de Eng. Sísmica . . . . . . . . . . . . . . 1 121 243
Sociedade Portuguesa de Matemática . . . . . . . . . . . . . . 200 000
Sport Faro e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000
Universidade Fernando Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 558 813

20 de Abril de 2001. — A Adminsitradora, Maria Cândida Barroso.

Despacho n.o 9795/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António Manuel Faustino de Carvalho, técnico superior de
1.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Parque
Arqueológico do Vale do Côa, do Instituto Português de Arqueo-
logia — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, como
assistente da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
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versidade do Algarve, em regime de exclusividade, pelo período
de seis anos, prorrogáveis por um biénio, com efeitos a partir de
19 de Fevereiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 140.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Despacho n.o 9796/2001 (2.a série). — Pelo despacho RT.11/01,
de 23 de Abril, do reitor da Universidade do Algarve, foi aprovada
a estrutura orgânica do quadro de professores catedráticos e asso-
ciados da Universidade, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 316/83, de 2 de Julho, conjugado com o artigo 14.o dos Estatutos
da Universidade do Algarve, sob proposta dos conselhos científicos
das Faculdades desta Universidade.

Esta estrutura altera e substitui a que foi aprovada pelo despacho
RT.45/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de
12 de Setembro de 1995:

Grupo Áreas científicas

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Matemática.
Álgebra.
Geometria e Topologia.
Probabilidades e Estatística.
Didáctica da Matemática.
Teoria dos Operadores.
Equações Diferenciais.
Métodos Numéricos e Com-

putação.
Investigação Operacional.

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Experimental.
Física Teórica.
Geofísica.

Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Física.
Química Analítica e Ambiental.
Química Inorgânica.
Química Orgânica.
Bioquímica.

Engenharia Electrónica e Computação Ciências da Computação.
Arquitectura dos Sistemas

Informáticos.
Sistemas de Informação e

Bases de Dados.
Sistemas de Controlo.
Electrónica.
Processamento de Sinal.
Telecomunicações.

Linguísticas e Literaturas . . . . . . . . . Linguística.
Literatura.
Língua e Cultura Estrangeiras.
Didáctica das Línguas e Lite-

raturas.

Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . Observação e Análise da
Relação Educativa.

Didáctica das Ciências.
Sociologia da Educação.

História e Arqueologia . . . . . . . . . . . Arqueologia.
História.
História da Arte.

Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psicologia Experimental.
Psicologia da Motivação.
Psicologia do Desenvolvi-

mento.
Psicologia da Educação.
Psicologia Social.
Psicologia Clínica.

Grupo Áreas científicas

Ciências do Mar e do Ambiente . . . . . Biologia.
Ecologia.
Oceanografia.
Química do Ambiente.
Ciências do Ambiente.
Engenharia do Ambiente.
Geociências.
Ciências das Pescas.
Aquacultura.

Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Produção Vegetal.
Química Agrícola.
Fitotecnia Geral.
Protecção de Plantas.
Biologia Vegetal.
Hidráulica Geral e Agrícola.
Melhoramento Genético

Vegetal.
Agro-Ambiente.
Estatística e Experimentação

Agrícola.

Arquitectura Paisagista e Ordena-
mento do Território.

Desenho.
Ecologia da Paisagem.
Gestão de Áreas Protegidas.
Ordenamento Biofísico.
Paisagem Rural.
Paisagem Urbana e Industrial.
Paisagem Cultural e de

Recreio.
Projecto de Arquitectura Pai-

sagista.
Recuperação da Paisagem.
Urbanismo.

Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Molecular e Celular.
Biotecnologia Vegetal.
Engenharia Bioquímica.
Engenharia de Processos.
Enzimologia.
Imunologia.
Microbiologia.
Química-Biológica.
Biologia Estrutural.

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia Agrária.
Economia do Desenvolvi-

mento.
Economia Financeira.
Economia do Turismo.
Economia Internacional.
Economia Monetária.
Economia Pública.
Economia dos Recursos

Naturais.
E c o n o m i a R e g i o n a l e

Urbana.
Economia Industrial.
História do Pensamento Eco-

nómico.
Macroeconomia.
Microeconomia.
Planeamento e Política Eco-

nómica.

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cálculo Financeiro e Actua-
rial.

Estratégia e Comportamento
Empresarial.

Finanças e Contabilidade.
Fiscalidade.
Gestão da Produção e das

Operações.
Gestão dos Recursos Huma-

nos.
Marketing.
Mercados Financeiros.
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Grupo Áreas científicas

Ciências Económico-Sociais . . . . . . Ciência Política.
Demografia.
Direito Económico.
História Económica e Social.
Sociologia.

Métodos Quantitativos Aplicados à
Economia e à Gestão.

Econometria.
Estatística.
Investigação Operacional.
Modelos Matemáticos e Pro-

gramação.
Teoria dos Jogos.

Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia.

Informática.

Ciências e Tecnologias Agrárias.

Ciências Económicas e Empresa-
riais.

Contabilidade e Gestão.

23 de Abril de 2001. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 6738/2001 (2.a série). — Concurso n.o 46-DRH/2000. —
1 — Nos termos das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
publica-se a relação dos candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para selecção de 10 estagiários com vista ao preenchimento
de 10 lugares de técnico de 2.a classe (áreas de planeamento, con-
tabilidade, economia, gestão, comércio, organização e métodos, rela-
ções internacionais e públicas, engenharias, línguas e secretariado e
outras áreas afins às actividades das unidades e serviços) do quadro
do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, aberto pelo aviso
n.o 14 884/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 246, de 24 de Outubro de 2000:

Adriano Tavares Martins.
Alice Glória Milheiro Rodrigues Pinto.
Alice Maria Santos Conde.
Amândio Henrique Correia Jesus da Silva.
Ana Catarina Brites Chasqueira.
Ana Cláudia da Costa Gonçalves.
Ana Cristina Serôdio Pereira.
Ana Daniela Homem da Silva Leite.
Ana Emília Figueiredo Tão.
Ana Filipa Soares Salgado Henriques.
Ana Isabel dos Santos Martins.
Ana Maria Oliveira Moreira Ramos.
Ana Maria Rodrigues do Souto.
Ana Paula Adão Bem.
Ana Paula Marques de Carvalho.
Ana Paula Rosmaninho Camboa da Silva e Melo.
Ana Paula Tavares Gomes de Almeida.
Anabela Curado Freitas Batista.
Anabela da Silva Machado.
Anabela Ferreira Barbosa.
Anabela Martins Ribeirinha.
Anabela Mesquita Manso.
André Machado Calisto.
Andrea Patrícia da Costa Gonçalves.
António Joaquim Pereira de Sousa.
António Jorge Alves Moura de Almeida Rocha.
António José da Fonseca Festas.
Artur Jorge Sousa Paiva.
Bartolomeu Cordeiro Ramos.
Brígida Maria Pereira Alves.
Carla Alexandra de Matos Aguiar.
Carla Cristina Vieira Brás.
Carla Isabel Barriga de Monte Capela.

Carla Liliana de Castro Vieito.
Carla Manuela Peixoto Costa.
Carla Margarida Cruz Ribeiro Mariz.
Carla Margarida Martins Tavares.
Carla Maria Couteiro dos Santos.
Carla Maria da Conceição Santos.
Carla Maria Espírito Santo de Bastos.
Carla Sofia Nunes Peres de Almeida.
Carla Sofia Ribeiro Alegria.
Carla Susana Ramos dos Santos.
Carlos Alberto Alves da Cunha.
Carlos Alberto da Silva Gonçalves Padrão.
Carlos Alberto Rebelo da Silva.
Carlos Manuel Ferreira Nascimento.
Carlos Manuel Pereira Alves.
Catarina Alexandra Maínho Monteiro.
Cecília Ester Godinho Lopes.
Célia Regina Brandão Alves.
Christelle Mireille Nardin.
Cidalina Martins da Costa.
Cláudia Catarina Neves Silva.
Cláudia da Cruz Martins.
Cláudia Patrícia de Almeida Seabra.
Cristina Alexandra Cerveira Martins.
Cristina Madalena Bruçó Pinheiro Miranda.
Cristina Maria de Carvalho Granja Barbosa.
Cristina Maria Nunes Dias.
Cristina Maria Paz Pinto.
Cristina Maria Reis Grosso.
Cristina Maria Vaz de Matos.
Daniela Sofia Ferreira Duarte.
Dina Maria de Oliveira Ornelas.
Dina Maria Sarabando Diamantino.
Dina Paula Ribau Teixeira.
Dina Teresa Caetano Cancela.
Dora Maria de Jesus Marques Ribeiro.
Duarte Nuno da Silva Rodrigues Maia.
Dulce Paula de Almeida Belo Soto Maior Rodrigues.
Elsa Maria Nogueira Marques Gião.
Eneida Maria Couceiro da Cruz Nogueira.
Ernesto José Wadhoomall Henriques.
Esmeralda Maria Rosado Fama.
Eugénia Maria dos Santos Ribeiro.
Eulália Sofia Courela Antunes Feliciano Vieira.
Eva Tavares Sobreiro.
Filipa da Cunha Gonçalves.
Florbela Martins Tavares.
Frederico François Gomes Fernandes.
Graça Maria da Silva Pedrosa.
Guida Helena Vicente Duarte.
Hélder Jorge Fernandes de Sousa Silva.
Isabel Alexandra de Sá Pereira Costa.
Isabel de Jesus Costa dos Reis.
Isabel Maria de Barros Teixeira.
Isabel Tavares de Bastos.
Ivone Judite Felgueiras Soares.
Jacinta da Graça Ramos Gil.
Jacqueline Grave de Abreu.
João Francisco de Oliveira Caseiro.
João Luís Augusto Marques Pereira.
João Pedro Pereira do Bem.
Joaquim Vítor Leite Machado.
José Carlos Martins da Silva.
José Francisco Gaspar Alves.
José Manuel Crespo Sousa.
José Manuel Figueiredo Simões.
Judite Pereira Gonçalves.
Liliana Amélia Peixoto de Menezes Oliveira Ramos.
Liliana Tavares de Oliveira.
Lúcia da Conceição Rodrigues Moreira da Silva.
Luís Alberto Santos de Carvalho.
Luís Filipe Loureiro e Silva.
Luís Manuel Torres de Almeida Tavares.
Luís Miguel Palma Cerqueira.
Luísa Alexandra Varela Fernandes.
Madalena Pinheiro Ferreira.
Mafalda Josefina Pinto Monteiro.
Magda Joana Tracana Rosado.
Manuel da Conceição Arez Gonçalves.
Manuel Diogo Rodrigues Cepeda Cordeiro.
Manuela Cristina Duarte Alves.
Márcio de Almeida Queiroga.
Marco Aurélio da Silva Gonçalves Padrão.
Marco Paulo Almeida Silva.
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Margarida Maria Inácio de Oliveira.
Margarida Rosa Afonso Costa e Silva.
Margarida Rosa Pereira de Jesus.
Maria Adelaide Rodrigues Diegues Martins.
Maria Alice Coelho Pinto.
Maria Angélica Alves da Cunha.
Maria Celeste Coimbra de Azevedo.
Maria Constança Castro Duarte de Barbosa Mendonça.
Maria da Conceição Correia de Sá Carvalho.
Maria da Graça Matias Gadelho.
Maria de Fátima Curto Mesquita.
Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves.
Maria do Carmo Pereira da Silva.
Maria dos Anjos da Costa Marques Oliveira Machado.
Maria Fernanda Santos Lourenço.
Maria Guiomar Jesus Pereira.
Maria João da Silva Soares.
Maria João Matos Neves.
Maria José da Cunha Melo Valinhas.
Maria José Furtado Soares Picado.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria José Semedo Cavaz.
Maria Julieta de Oliveira.
Maria La-Salete de Jesus Martins.
Maria Leonor Martins da Costa.
Maria Manuel Nunes Vieira Alcântara Carreira.
Maria Olga Pereira de Carvalho.
Marinélia de Neto Capela.
Marisol Cruz Prata.
Marta de Oliveira Sandim.
Marta Diana Noronha Elias da Cunha Lopes.
Marta Maria Graça e Canas.
Miguel Maria Carvalho Lira.
Natália Maria Samelo Neto.
Nathalie Albino Fernandes.
Nautília Maria Martins Maia.
Nélia Maria Ramos da Silva Santos.
Noémia Lay Aguiar Gomes.
Nuno Fernando Tavares Coelho.
Nuno Filipe Magalhães e Sousa.
Nuno Miguel Ferreira Barreto.
Olga Isabel Ferreira da Silva.
Otília Maria Tavares Vilar.
Paula Cristina Ferreira Relvas.
Paula Cristina Zingalho Belchior.
Paula Maria Alves da Cunha Ferreira.
Paulo Alexandra da Silva Costa.
Paulo Daniel Correia Viana.
Paulo Miguel dos Santos Morgado Sancho.
Pedro Oliveira Figueiredo.
Pedro Ventura da Cruz Marnôto Zuquete.
Raquel Cristina Reis de Sousa Neto Mateus.
Raquel Maria Costa de Brito Neto Brandão.
Renata Maria Henriques Sarrico Vieira.
Rosa Maria da Rocha Coelho.
Rosa Maria da Silva Gomes.
Rui Jorge do Carmo Guedes.
Sandra Cristina Correia Jesus da Silva.
Sandra Isabel Ferreira da Silva.
Sandra Maria Coelho Ribeiro Mendes.
Sandra Maria Martins Faria.
Sara Alexandra Ferreira da Costa.
Sara Raquel Sarrico Lacerda.
Selma Verónica Boaventura de Figueiredo.
Sílvia Alexandra Silva Bastos.
Sílvia Aurora Marques dos Santos.
Sílvia Clara Pereira Figueira.
Sílvia Luísa Gabriel Fernandes.
Sónia Catarina Henriques de Matos.
Susana da Silva de Sousa Dias.
Susana Isabel de Carvalho Pereira Schneider.
Teresa Isabel de Oliveira Vilela.
Teresa Maria Barbosa Soares.
Teresa Maria Pereira Carvalho.
Verónica Monteiro Marques.
Victor dos Santos Moreira.
Vítor Manuel Martins Domingues.

2 — A prova escrita de conhecimentos gerais a que alude o n..o 10.1
do aviso de abertura do concurso realizar-se-á no dia 27 de Junho
de 2001, pelas 15 horas, sendo os candidatos distribuídos, para efeitos

da prestação da referida prova, por salas do edifício do Depar-
tamento de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro, sito
no Campus Universitário de Santiago, em Aveiro. Os concorrentes
devem apresentar-se no referido Departamento com meia hora
de antecedência.

3 — A prova antes referida terá a duração máxima de duas horas,
podendo os concorrentes consultar os textos legislativos e bibliográ-
ficos referenciados no n.o 10.1 do aviso de abertura do concurso,
desde que não anotados.

23 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 9797/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 25 de Janeiro de 2001:

Doutor José António Menezes Felipe de Souza, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 10 e 16 de Fevereiro de 2001.

De 31 de Janeiro de 2001:

Licenciada Cândida Ascensão Teixeira Tomaz, assistente — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 3 e 9 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Antonieta Garcia, professora auxiliar convi-
dada — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 3 e 8 de Março de 2001.

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 3 e 9 de Fevereiro de 2001.

De 7 de Fevereiro de 2001:

Doutora Anna Guerman, professora auxiliar — concedida equipara-
ção a bolseiro fora do País no período compreendido entre 9 e
17 de Fevereiro de 2001.

Licenciado José Almeida Geraldes, assistente — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período compreendido entre 19
e 24 de Fevereiro de 2001.

De 9 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Joaquim Eduardo Simão Duarte, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
14 e 17 de Fevereiro de 2001.

Mestre Luís António Fonseca Mendes, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
14 e 17 de Fevereiro de 2001.

Mestre Rui Miguel Nobre Martins Pacheco, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
15 de Fevereiro e 30 de Julho de 2001.

Doutora Ana Maria Pires Nabais Ussman, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 14 e 17 de Fevereiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

11 de Abril de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Rectificação n.o 1138/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17
de Abril de 2001, referente à nomeação de júri das provas de mestrado
em Educação, requeridas pela licenciada Merícia Maria Andrade dos
Passos, rectifica-se que onde se lê «Merícia Maria Andrade Passos»
deve ler-se «Merícia Maria Andrade dos Passos».

24 de Abril de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Aviso n.o 6739/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 26 do mês corrente, para fazerem parte do júri de equivalência
ao grau de mestre em Geociências, na especialidade de Ambiente
e Ordenamento do Território, requerida pelo licenciado António Car-
los de Lima Canto:

Presidente — Doutor António Ferreira Soares, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Vogais:

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, pro-
fessor associado com agregação da Universidade de
Aveiro.

Doutor Rui Paulo Bento Pena dos Reis, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Rectificação n.o 1139/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 21 de Abril de 2001, a p. 7041,
o júri de doutoramento em Engenharia Civil, na especialidade de
Geotécnia e Fundações, do licenciado Paulo José da Venda Oliveira,
rectifica-se que onde se lê «Doutor José Manuel Couto Marques»
deve ler-se «Doutor José Manuel Mota Couto Marques».

24 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 6740/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho
n.o 16 328/98 (2.a série) do reitor da Universidade de Coimbra, deter-
mino a abertura do curso de mestrado em Mecânica dos Solos e
Engenharia Geotécnica para o ano lectivo de 2001-2002.

1 — O mestrado em Mecânica dos Solos e Engenharia Geotécnica
integra-se na área científica de Engenharia Civil, especialização em
Geotecnia.

2 — No ano de 2001-2003 o curso de mestrado em Mecânica dos
Solos e Engenharia Geotécnica funcionará na Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

3 — O numerus clausus do curso é de 20, sendo o número mínimo
necessário ao seu funcionamento de 5 alunos.

4 — O prazo de candidatura decorrerá de 2 de Julho a 7 de Setem-
bro de 2001.

5 — As candidaturas terão lugar no Departamento de Engenharia
Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

6 — Os elementos de candidatura são os seguintes:

Requerimento à comissão científica do Departamento de Enge-
nharia Civil;

Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
Fotocópia do bilhete de identidade e número de identificação

fiscal.

7 — Habilitações de acesso:
São admitidos à candidatura do curso de mestrado os titulares de

licenciatura em Engenharia Civil com a classificação final mínima
de 14 valores.

Em casos devidamente justificados, a comissão coordenadora do
mestrado poderá admitir candidatos possuidores de outras licencia-
turas que demonstrem curricularmente uma adequada preparação.

Em casos devidamente justificados, a comissão coordenadora do
mestrado poderá admitir candidatos cujo currículo profissional
demonstre uma adequada preparação, apesar de apresentarem licen-
ciatura com classificação inferior a 14 valores.

8 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula no curso de mestrado serão seleccionados pela comissão coor-
denadora do mestrado, tendo em atenção os seguintes critérios:

a) Classificação na licenciatura, a que se refere o artigo 7.o,
ou em outros graus já obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico e profissional.

Da selecção a que se refere o presente artigo não cabe recurso,
salvo se arguida de vício de forma.

9 — Os resultados da selecção dos candidatos serão efectuados até
14 de Setembro de 2001, afixados e comunicados aos candidatos.

10 — O período para a matrícula e inscrição decorrerá de 17 a
27 de Setembro de 2001.

11 — O curso terá início em 28 de Setembro de 2001.
12 — Propinas — o valor das propinas é de 250 000$/ano e o regime

de pagamento, isenção ou redução é o aprovado pelo senado da Uni-
versidade de Coimbra.

13 — Estrutura curricular — o curso de mestrado pressupõe a fre-
quência e a aprovação no curso de especialização e a elaboração
e apresentação de uma dissertação original. O curso de especialização
é ministrado em disciplinas trimestrais e organiza-se pelo sistema de
unidades de crédito, segundo as normas em vigor. Para concluir o
curso de especialização terão que ser efectuadas 18 unidades de
crédito.

14 — O plano de estudos do curso de especialização é o seguinte:

1.o trimestre

Disciplinas obrigatórias
Área

de
especialização

H/sem. UC

Complementos de Mecânica dos Solos . . . Geotecnia 2 1
Mecânica dos Solos dos Estados Críticos Geotecnia 2 1
Dinâmica dos Solos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotecnia 3 1,5
Segurança Estrutural em Geotecnia . . . . Geotecnia 2 1
Métodos Numéricos em Geotecnia . . . . . Geotecnia 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6

2.o trimestre

Área
de

especialização
H/sem. UC

Disciplina obrigatória:

Projecto Assistido por Ensaios I . . . . . . . Geotecnia 2 1

Duas das seguintes disciplinas não
obrigatórias:

Geologia da Engenharia . . . . . . . . . . . . . . Geotecnia 2 1
Mecânica das Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . Geotecnia 2 1
Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotecnia 2 1
Geossintéticos Aplicação e Dimensiona-

mento.
Geotecnia 2 1

Geotecnia Ambiental I . . . . . . . . . . . . . . . Geotecnia 2 1

Duas das seguintes disciplinas não
obrigatórias:

Aterros para Obras Viárias . . . . . . . . . . . Geotecnia 3 1,5
Estruturas de Suporte de Aterros . . . . . . Geotecnia 3 1,5
Projectos de Túneis . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotecnia 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6

3.o trimestre

Área
de

especialização
H/sem. UC

Disciplina obrigatória:

Projecto Assistido por Ensaios II . . . . . . . Geotecnia 2 1

Duas das seguintes disciplinas não
obrigatórias:

Estabilidade e Estabilização de Taludes . Geotecnia 2 1
Barragens de Terra e Enrocamento . . . . Geotecnia 2 1
Melhoramento de Maciços . . . . . . . . . . . . Geotecnia 2 1
Pavimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotecnia 2 1
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Área
de

especialização
H/sem. UC

Duas das seguintes disciplinas não
obrigatórias:

Estrutura de Suporte de Escavações . . . . Geotecnia 3 1,5
Geotecnia Ambiental II . . . . . . . . . . . . . . Geotecnia 3 1,5
Grandes Obras Subterrâneas . . . . . . . . . . Geotecnia 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6

12 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Despacho (extracto) n.o 9798/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998):

De 21 de Março de 2001:

Concedida a dispensa de serviço docente ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o do ECDU:

À licenciada Julieta Maria Pires António, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — durante o período de um ano,
a partir de 1 de Março de 2001.

Ao licenciado Paulo Fernando Antunes dos Santos, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — durante o
período de um ano a partir de 1 de Março de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9799/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.2 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 10 de Agosto de 1998):

De 27 de Março de 2001:

Concedido o reinício da licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o
do ECDU, autorizada por despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho de 2000, e suspensa
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 171, de 26 de Julho de 2000:

Ao Doutor José António Martins Ferreira, professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — durante o
ano lectivo de 2001-2002. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9800/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.2 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 10 de Agosto de 1998):

De 27 de Março de 2001:

Concedida licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor Luís Adriano Alves de Sousa Oliveira, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — durante o ano lectivo de 2001-2002.

Ao Doutor Luís Filipe Martins Menezes, professor auxiliar do Depar-
tameto de Engenharia Mecânica da FCTUC — durante o ano lec-
tivo de 2001-2002.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9801/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciado Luís Eduardo Nabais Conde — contratado como professor
associado convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
por seis meses, com início em 3 de Fevereiro de 2001.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

O licenciado Luís Eduardo Nabais Conde desempenhou durante
vários anos as funções de professor auxiliar convidado no Depar-
tamento de Ciências da Terra; recentemente foi contratado como
professor associado convidado daquele mesmo Departamento.
Desempenhou de modo reconhecidamente competente as suas fun-
ções como docente universitário, onde mostrou disponibilidade e zelo
na leccionação das disciplinas que lhe foram confiadas, bem como
constante preocupação em ministrar matérias actualizadas.

O currículo pedagógico e científico, bem como uma variada acti-
vidade profissional em domínios da Geologia Aplicada comprovam
o merecimento do licenciado Luís Conde como geólogo; será bom
para o Departamento de Ciências da Terra que os alunos das licen-
ciaturas que aí se leccionam possam continuar a beneficiar da sua
sólida experiência profissional.

Assim sendo, dada a sua elevada competência pedagógica, científica
e profissional, o conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, sob proposta da comissão cien-
tífica do Departamento de Ciências da Terra, deu parecer favorável
à contratação do licenciado Luís Eduardo Nabais Conde, como pro-
fessor associado convidado, a tempo total.

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

20 de Abril de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9802/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 11 de Abril de 2001:

Concedida a dispensa de serviço docente ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o do ECDU:

À licenciada Maria Elizabete Félix Barreiro de Carvalho, assistente
do Departamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lec-
tivo de 2001-2002.

À licenciada Maria João Rodrigues Ferreira, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9803/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 11 de Abril de 2001:

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado André Manuel dos Santos Mendes, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — durante o ano
lectivo de 2001-2002.

À licenciada Marta Margarida Brás Pascoal, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 9804/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 3 de Abril de 2001:

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente com ven-
cimento ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU:

À licenciada Ana Maria Carvalho de Almeida, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9805/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 27 de Março de 2001:

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
dos n.os 1e 2 do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado António Manuel Santos Carriço Portugal, assistente
do Departamento de Botânica da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2001-2002.

Ao licenciado Leonel Carlos dos Reis Tomás Pereira, assistente do
Departamento de Botânica da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9806/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.2 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 10 de Agosto de 1998):

De 11 de Abril de 2001:

Concedido o reinício da licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o
do ECDU, autorizada por despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 195, de 25 de Agosto de 1997, e suspensa
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 100, de 30 de Abril de 1998:

Ao Doutor Paulo Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor
associado do Departamento de Matemática da FCTUC — a partir
de 6 de Fevereiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9807/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.2 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 10 de Agosto de 1998):

De 18 de Abril de 2001:

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor Christopher Michael Ashton Brett, professor auxiliar do
Departamento de Química da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2001-2002. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9808/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.2 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 10 de Agosto de 1998):

De 11 de Abril de 2001:

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor Francisco José Craveiro de Carvalho, professor catedrático
do Departamento de Matemática da FCTUC — pelo período de
seis meses, a partir de 1 de Outubro de 2001.

Ao Doutor José Augusto Mendes Ferreira, professor associado do
Departamento de Matemática da FCTUC — pelo período de seis
meses, a partir de 8 de Setembro de 2001.

À Doutora Cristina Helena de Matos Caldeira Bernardes, professora
associada do Departamento de Matemática da FCTUC — pelo
período de seis meses, a partir do início do 2.o semestre do ano
lectivo de 2001-2002.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9809/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 11 de Abril de 2001:

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado José Luís Esteves dos Santos, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002.

À licenciada Raquel Susana Giraldes Caseiro, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002.

À licenciada Susana Margarida Pereira da Silva Domingues de Moura,
assistente do Departamento de Matemática da FCTUC — durante
o ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 1140/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro
de 2001, a p. 3714, o despacho (extracto), n.o 4001/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «com início em 2 de Outubro de 200»
deve ler-se «com início em 2 de Outubro de 2000». (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Letras

Despacho n.o 9810/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 2 do despacho reitoral n.o 813/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, subdelego:

a) No Prof. Doutor João Bernardo Ascenso André, responsável
pela Unidade I&D Linguagem, Interpretação e Filoso-
fia — LIF;

b) No Prof. Doutor João Marinho dos Santos, responsável pela
Unidade I&D n.o 311/94 — Centro de História da Sociedade
e da Cultura;

c) Na Prof.a Doutora Ana Cristina Macário Lopes, responsável
pelo Centro de Estudos de Linguística Geral e Aplicada;

d) Na Prof.a Doutora Maria Manuela Nobre Gouveia Delille,
responsável pelo Centro Interuniversitário de Estudos Ger-
manísticos;

e) No Prof. Doutor Luciano Fernandes Lourenço, responsável
pelo NICIF, e no âmbito dos projectos de investigação que
este Núcleo venha a desenvolver;

f) Na Prof.a Doutora Lucília de Jesus Caetano, responsável pelo
Projecto de Investigação Científica «Espaços produtivos e
reprodutivos locais: a Mobilidade dos Investimentos e Desen-
volvimento das Cidades Médicas»;

g) Na Prof.a Doutora Maria do Céu Grácio Zambujo Fialho,
responsável pelo Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos;

h) No Prof. Doutor Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva,
responsável pelo Centro de Estudos Arqueológicos;

i) Na Prof.a Doutora Fernanda Maria Delgado responsável pelo
Centro de Estudos Geográficos;

j) Na Prof.a Doutora Ofélia Malheiro Caldas Paiva Monteiro,
responsável pelo Projecto SAPIENS 33 675/99 — Almeida
Garrett

a competência para autorizar despesas com aquisição de bens e ser-
viços até ao montante de 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
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celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, bem como
escolher, dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre
os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

A presente subdelegação de competências produzirá efeitos até
31 de Dezembro de 2001.

Este despacho anula e substitui os despachos n.os 17 029/2000 e
17 030/2000, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 2000.

Consideram-se ratificados os actos das entidades acima referidas
que sobre esta matéria hajam sido praticados desde 16 de Janeiro
de 2001 e a data de publicação do presente despacho.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco São José de Oliveira.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 9811/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 1 do despacho n.o 13 721/98, de 26 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998, e
n.o 1 da deliberação CA n.o 390/98, de 2 de Julho, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 1998, subdelego
no professor desta Faculdade Doutor Mário Manuel Rodrigues
Simões, enquanto responsável pelo Projecto de I&D intitulado «Adap-
tação e aferição portuguesa das escalas de inteligência de Wechsler:
WPPSI-R e WISC-III», referência PRAXIS/PCSH/PSI/C/91/96, com-
petência para:

c) De montante inferior a 2500 contos, autorizar as despesas
com aquisição de bens e serviços, bem como para, dentro
desse limite, conduzir o procedimento por ajuste directo nos
termos dos artigos 32.o, n.o 1, alínea d), e 93.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;

d) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que no âmbito das matérias atrás referidas hajam sido praticados
entre 16 de Janeiro de 2001 até à presente data.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Tomás da Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 6741/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Março
de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do artigo 10.o do Decreto n.o 301/72, de
14 de Agosto, pela forma seguinte, o júri das provas para obtenção
do título de agregado por esta Universidade na disciplina de Hor-
ticultura I, requeridas pelo Doutor João Carlos da Silva Dias:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Maria Ivone Esteves da Clara, professora catedrática da
Universidade de Évora.

Tomás Jorge da Silveira Moreira, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Vicente Maroto Borrego, professor catedrático da Escola
Técnica Superior de Engenheiros Agrónomos da Uni-
versidade Politécnica de Valência.

Eduardo Augusto dos Santos Rosa, professor associado com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

José Manuel Peixoto Teixeira Leitão, professor associado
com agregação da Universidade do Algarve.

Maria Ermelinda Vaz Lourenço, professora associada com
agregação da Universidade de Évora.

Salvador Lopez Galarza, professor titular da Escola Técnica
Superior de Engenheiros Agrónomos da Universidade
Politécnica de Valência.

23 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 9812/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 4 de Abril de 2001:

Concedida dispensa total de serviço docente:

Licenciada Ângela Maria Franco Martins Coelho de Paiva Balça, assis-
tente desta Universidade — durante o ano lectivo de 2001-2002.

11 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 9813/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Mestre Hélder Carola Espiguinha Cortes, assistente estagiá-
rio — admitido como assistente, através de contrato administrativo
de provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período
de seis anos, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, com efeitos a 31 de Janeiro de 2001,
rescindindo o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 9814/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000:

Mestre Maria Manuel Renga Capelão Serrano da Fonseca, técnica
superior de 2.a classe — admitida como assistente, em comissão
de serviço, através de contrato administrativo de provimento, por
conveniência urgente de serviço, pelo período de seis anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140, esca-
lão 1, com efeitos a 1 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 9815/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Março de 2001:

Doutor Luís Filipe Guerreiro Martins — admitido como professor
auxiliar convidado, a tempo inteiro, através de contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo
período de cinco anos, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a 1 de Abril de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 9816/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 28 de Março de 2001:

Doutor António Saez Delgado, professor auxiliar convidado a
100 % — admitido como professor auxiliar provisório, através de
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, pelo período de cinco anos, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a 28
de Março de 2001, rescindindo o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 9817/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Fevereiro de 2001:

Mestre Miguel José Simões Barão — admitido como assistente, atra-
vés de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, pelo período de seis anos, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, com efeitos
a 8 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 9818/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 12 de Março de 2001:

Licenciado João Pedro Escudeiro Gonçalves Pereira, assistente esta-
giário — admitido como assistente, através de contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo
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período de seis anos, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 140, escalão 1, com efeitos a 16 de Fevereiro
de 2001, rescindindo o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 9819/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Março de 2001:

Doutor Luís Miguel dos Santos Sebastião, assistente — admitido como
professor auxiliar provisório, através de contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de
cinco anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, com efeitos a 16 de Fevereiro de 2001, recin-
dindo o contrato anterior a partir da mesma data.

Doutora Maria Antónia Lima, assistente — admitida como professora
auxiliar provisória, através de contrato administrativo de provi-
mento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de cinco
anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, com efeitos a 6 de Março de 2001, rescindindo
o contrato anterior a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 1141/2001. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 11.1 do aviso n.o 2981/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, a p. 3462,
referente ao concurso externo de ingresso para selecção de um esta-
giário com vista ao preenchimento de uma vaga de técnico superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior de informática, rectifica-se
que onde se lê «Contabilidade pública: Decreto-Lei n.o 232/92, de
28 de Julho, e Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro» deve ler-se «Con-
tabilidade pública: Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro».

23 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 9820/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 20.o, n.o 1, alínea a), 3.o, n.o 1, e 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio, em regime de comissão de serviço, por
urgente conveniência de serviço, por três anos, a mestra Maria Luísa
Machado Cerdeira para exercer funções de administradora da Uni-
versidade de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Abril
de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Reitor, José Adriano Barata-Moura.

Síntese curricular de Maria Luísa Machado Cerdeira

Habilitações literárias:
Licenciatura em Economia, pelo Instituto Superior de Economia

da Universidade Técnica de Lisboa, no ano de 1977-1978;
Mestra em Educação, variante de Administração Escolar, pela

Universidade de Évora.

Experiência profissional:

1979 — início da actividade profissional como professora pro-
visória do ensino secundário;

1980-1984 — exerce funções na Direcção de Serviços de Finanças
do Ministério da Educação, em regime de destacamento;

1984-1986 — realiza estágio de profissionalização no 7.o grupo
do ensino secundário na Escola Secundária de Josefa de
Óbidos, passando à categoria de professora efectiva da Escola
Secundária da Moita, pertencendo ao quadro da Escola Secun-
dária de Linda-a-Velha;

1986-1988 — exerce funções no Gabinete de Gestão Financeira
do Ministério da Educação, em regime de destacamento;

1988-1991 — exerce funções de assessoria na área financeira à
presidência do Instituto Politécnico de Lisboa;

1991 — toma posse como chefe de divisão da Direcção-Geral
do Ensino Superior, para a área de instalações, equipamentos
e recursos financeiros;

1992 — promovida a directora de serviços, sendo adjunta do
director-geral para a área de instalações, equipamentos e recur-
sos financeiros;

1993 — nomeada pelo Secretário de Estado do Ensino Superior
para integrar o grupo de trabalho sobre o financiamento do
ensino superior;

1994 a 2000 — coordenadora executiva da medida n.o 4 — Infra-
-Estruturas do Ensino Superior e da medida n.o 5 — Formação
avançada no Ensino Superior do PRODEP II;

1998 — nomeada directora de Serviços de Recursos da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior.

Despacho n.o 9821/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto nos artigos 20.o, n.o 1, alínea b), e 21.o do Estatuto do Pessoal
Dirigente, aprovado pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.o 5.o,
n.o 2, alínea a), e 6.o do despacho n.o 8541/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de 2001, é nomeada,
em regime de substituição, por urgente conveniência de serviço, no
cargo de chefe da Divisão de Recursos Humanos da Direcção de
Serviços Administrativos da Reitoria da Universidade de Lisboa a
mestra Ana Paula Rua Ganhão, técnica superior de 1.a classe, per-
tencente ao quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social do
Ministério da Justiça.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Abril
de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Reitor, José Adriano Barata-Moura.

Despacho n.o 9822/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto nos artigos 20.o, n.o 1, alínea b), e 4.o, n.o 9, ambos do Estatuto
do Pessoal Dirigente, e nos n.os 1.o, alínea c), e 8.o do despacho
n.o 8541/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 95,
de 23 de Abril de 2001, é nomeado, em comissão de serviço, pelo
prazo de um ano, como director de Serviços Técnicos da Reitoria
da Universidade de Lisboa o licenciado Mário Fernando Gonçalves
de Deus, assessor do quadro da Reitoria da Universidade de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Abril
de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Reitor, José Adriano Barata-Moura.

Despacho n.o 9823/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 21.o do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.o 1.o, alínea a), e 2.o do despacho
n.o 8541/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 95,
de 23 de Abril de 2001, é nomeada, em regime de substituição, por
urgente conveniência de serviço, até conclusão do processo de con-
curso, no cargo de director de Serviços Académicos da Reitoria da
Universidade de Lisboa o licenciado Luís António Martins Pais
Pereira, técnico superior de 1.a classe, pertencente ao quadro de pes-
soal da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Reitor, José Adriano Barata-Moura.

Despacho n.o 9824/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 21.o do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1.o, alínea b), e 5.o do
despacho n.o 8541/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 95, de 23 de Abril de 2001, é nomeada, em regime de substituição,
por urgente conveniência de serviço, até conclusão do processo de
concurso, no cargo de directora de Serviços Administrativos da Rei-
toria da Universidade de Lisboa a licenciada Maria Isabel Nobre
Duarte Cabral, professora de nomeação definitiva do quadro da Escola
Secundária de Josefa de Óbidos, de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Reitor, José Adriano Barata-Moura.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1196/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 2 de Dezembro de 1999, por delegação do reitor:

Joaquim Ferreira dos Santos Albuquerque — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
convidado a 40 % da mesma Faculdade, com efeitos a partir de
2 de Dezembro de 1999, válido por um ano renovável por sucessivos
períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 18 de Outubro de 1999, por dele-
gação do reitor:

Aguinaldo Alexandre dos Santos Cabral, assistente convidado a 30 %
da Faculdade de Medicina — renovado o contrato administrativo
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de provimento como assistente convidado a 40 % da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, válido por
um ano renovável por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 4 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

Fernando José Rodrigues Alves Aldeia, assistente convidado a 30 %
da Faculdade de Medicina — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente convidado a 40 % da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 1999, válido por
um ano renovável por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

Ibraímo Maulide, assistente convidado a 30 % da Faculdade de Medi-
cina — renovado o contrato administrativo de provimento como
assistente convidado a 40 % da mesma Faculdade, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 1999, válido por um ano renovável por
sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 18 de Outubro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

Isabel Maria dos Santos de Figueiredo Luís Miranda Távora, assistente
convidada a 30 % da Faculdade de Medicina — renovado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada a 40 %
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 18 de Outubro de
1999, válido por um ano renovável por sucessivos períodos de três
anos.

Por despacho do vice-reitor de 5 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

José Luís Brito Cirne de Castro, assistente convidado a 30 % da
Faculdade de Medicina — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como assistente convidado a 40 % da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 5 de Dezembro de 1999, válido por um ano renovável
por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

José Manuel Falcão da Fonseca Santos, assistente convidado a 30 %
da Faculdade de Medicina — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente convidado a 40 % da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, válido por
um ano renovável por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 1 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

Maria Isidra Rocha Contreiras Cantante, assistente convidada a 30 %
da Faculdade de Medicina — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente convidada a 40 % da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, válido por
um ano renovável por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

Maria João Belchior Tavares Cabral Pereira Miguel, assistente con-
vidada a 30 % da Faculdade de Medicina — renovado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada a 40 %
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
1999, válido por um ano renovável por sucessivos períodos de três
anos.

Por despacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

Maria Margarida Barreira Lucas, assistente convidada a 30 % da
Faculdade de Medicina — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como assistente convidada a 40 % da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, válido por um ano renovável
por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho de 4 de Dezembro de 1999, proferido por delegação
do reitor:

Rui Manuel da Silva Ceia, assistente convidado a 30 % da Faculdade
de Medicina — renovado o contrato administrativo de provimento
como assistente convidado a 40 % da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 4 de Dezembro de 1999, válido por um ano renovável
por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 1 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

Elgar Augusto Godinho Medina do Rosário, assistente convidado a
30 % da Faculdade de Medicina — renovado o contrato adminis-

trativo de provimento como assistente convidado a 40 % da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, válido
por um ano renovável por sucessivos períodos de três anos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 6742/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
de 19 de Abril de 2001, e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, se encontra aberto concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de três vagas de chefe de secção do quadro provisório
do pessoal não docente da Universidade da Madeira, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de descriminação.»

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é ine-
rente à respectiva categoria e determinado de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

6.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, nomeadamente de acordo com as exi-
gências da função, a habilitação académica de base, a experiência
profissional e a formação profissional.

6.3 — Entrevista — a entrevista terá por fim avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, sendo aferidas a motivação para
o desempenho das funções, a capacidade de adaptação, a iniciativa
e liderança, a clareza de expressão e facilidade de comunicação, o
conhecimento das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar
a prover e a capacidade demonstrada para a concretização das mesmas.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos quando
solicitadas.

8 — A classificação final dos candidatos e ordenação final será
expressa de 0 a 20 valores.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente
durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência e código postal e número de telefone se possuir);

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias;
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e) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a
que pertence e natureza do vínculo);

f) Classificações de serviço atribuídas na actual categoria e res-
pectiva pontuação.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na careira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou sua
fotocópia;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados.

9.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
de pessoal não docente da Universidade da Madeira ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.4 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso são afixadas para consulta no placard existente na Secção
de Pessoal, sita no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, na cidade
do Funchal, nos temos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Isabel Vieira C. Melo Torres,
vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

1.o Doutor Frank Thomas Ussner Dellinger, professor
auxiliar.

2.o Dr.a Ana Isabel da Costa Spranger, administradora da
Acção Social da Universidade da Madeira.

Vogais suplentes:

1.o José Nélson Teixeira Vasconcelos, chefe de repartição.
2.o Dina Maria Silva Andrade, chefe de repartição.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2001. — O Reitor, Ruben A. Capela.

Aviso n.o 6743/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o edital n.o 247/2001 — abertura de concurso documental para preen-
chimento de um lugar de professor associado na Universidade da
Madeira, no âmbito da Química Orgânica Física, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 2001, a p. 6661 — rec-
tifica-se que, no n.o 8, onde se lê «sendo dada preferência aos can-
didatos com especialidade em química» deve ler-se «sendo dada pre-
ferência aos candidatos com especialidade na área de Química Orgâ-
nica Física».

O prazo para a entrega das candidaturas é de 30 dias úteis a contar
da publicação da presente rectificação no Diário da República, con-
siderando-se no entanto válidas as candidaturas já entregues.

23 de Abril de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Despacho n.o 9825/2001 (2.a série). — Por ter saído com ine-
xactidão o edital n.o 246/2001, abertura de concurso documental para
preenchimento de um lugar de professor associado da Universidade
da Madeira, no âmbito da Química, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 2001, a p. 6660, rectifica-se que,
no n.o 8, onde se lê «sendo dada preferência aos candidatos das dis-
ciplinas da especialidade de Química» deve ler-se «sendo dada pre-
ferência aos candidatos com especialidade em Química e Tecnologia
de Agromateriais».

O prazo para a entrega das candidaturas é de 30 dias úteis a contar
da publicação da presente rectificação no Diário da República, con-
siderando-se no entanto válidas as candidaturas já entregues.

16 de Abril de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Edital n.o 351/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Abril
de 2001 do reitor da Universidade da Madeira foi constituído, nos
termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
pela forma seguinte, o júri das provas de doutoramento cujo tema
é «Object Modeling for User-Centered Development and User Inter-
face Design: The Wisdom UML Based Approach», requerido pelo
engenheiro Duarte Nuno Jardim Nunes:

Presidente — Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, reitor da
Universidade da Madeira.

Vogais:

Doutor José Manuel Tribolet, professor catedrático, Depar-
tamento de Engenharia Informática, Instituto Superior
Técnico, Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, pro-
fessor catedrático, Departamento de Matemática, Uni-
versidade da Madeira.

Doutor Óscar Pastor Lopez, professor titular, Departamento
de Sistemas Informáticos y Computacion, Universidad
Politecnica de Valencia.

Doutor Raul Moreira Vidal, professor associado, Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e Computadores,
Faculdade de Engenharia, Universidade do Porto.

Doutor João Falcão e Cunha, professor associado, Depar-
tamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial,
Faculdade de Engenharia, Universidade do Porto.

Doutor Mark Van Harmelen, honorary research fellow,
Departament of Computer Science, University of Man-
chester.

11 de Abril de 2001. — A Responsável pelo Sector Acadé-
mico, Maria Lurdes Cunha e Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 9826/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-18/99, sob proposta do conselho cien-
tífico do Instituto de Letras e Ciências Humanas, determino:

1 — São aprovados o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Linguística, anexos
a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Linguística

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Filosofia:

Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Linguística:

Teoria Semântica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Teoria da Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Linguística Portuguesa:

Variação e Mudança Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Linguística/Linguística Portuguesa:

Seminário de Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Optativas
Linguística:

Análise da Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Lexicografia e Terminologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Linguística Portuguesa:

Questões de Pragmática no Português . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5
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Plano de estudos

Número de horas

Sem. Área científica Disciplinas
T TP P S

Unid. créd.

F Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2
Lg Teoria Semântica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 31.o Lg Teoria da Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Lg Opção I — Análise da Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2

LP Variação e Mudança Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2
LgP Opção II — Questões de Pragmática do Português . . . . . . . . . . . . . . 3 22.o Lg Opção III — Lexicografia e Terminologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2
Lg Opção IV — Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2

3.o Lg/LgP Seminário de Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5

Dissertação.

Legenda (áreas científicas):

F — Filosofia;
Lg — Linguística;
LgP — Linguística Portuguesa.

Despacho n.o 9827/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-8/2000, de 8 de Maio, sob proposta
do conselho académico, determino:

1 — São aprovados o elenco das disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Filosofia — área de
especialização em Filosofia Moderna e Contemporânea, anexos a este
despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2202.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Filosofia

Área de especialização em Filosofia Moderna e Contemporânea

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Filosofia

Questões de Ética Pura e Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Filosofia Social e Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Gnoseologia e Ontologia: Questões Especiais . . . . . . . . . . . 3

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Optativas

Estética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fenomenologia e Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . .
Temas de Filosofia Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Didascália e Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Temas de Filosofia Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

História da Filosofia

Temas de História da Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Optativas

Temas de Filosofia em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Lógica (optativa)

Problemas de Lógica e Epistemologia . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

História da Filosofia/Filosofia/Lógica

Seminário de Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5

Plano de estudos

Período Área
científica Disciplinas

Número de horas

T TP P S Total

Unidades
de

crédito

1.o HF Temas de História da Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Questões de Ética Pura e Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

Opções (uma):

L Problemas de Lógica e Epistemologia . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Estética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Fenomenologia e Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Temas de Filosofia Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

2.o F Gnoseologia e Ontologia: Questões Especiais . . . . . . . . . . 3 3 3
F Filosofia Social e Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
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Período Área
científica Disciplinas

Número de horas

T TP P S Total

Unidades
de

crédito

Opções (uma):
HF Temas de Filosofia em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Didascália e Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Temas de Filosofia Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

3.o F/HF/L Seminário de Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5

Dissertação.

Despacho n.o 9828/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-20/99, de 3 de Maio, sob proposta
do conselho científico do Instituto de Letras e Ciências Humanas,
determino:

1 — São aprovados o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Estudos Luso-Alemães:
Formação Bilingue e Intercultural, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Estudos Luso-Alemães:
Formação Bilingue e Intercultural

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Linguística:

Linguística Contrastiva Alemão-Português I:

Fonética/Fonologia; Ortografia/Grafemática . . . . . . . 2,5
Morfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Linguística Contrastiva Alemão-Português II:

Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Lexicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Literatura:

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada I:

Século XX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Século XIX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada II:

Séculos XVI-XVIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Linguística/Literatura/Cultura:

Seminário de Dissertação:

Comparação Cultural Luso-Germânica I . . . . . . . . . . . 2,5
Comparação Cultural Luso-Germânica II . . . . . . . . . . 2,5

Opções (*)
Literatura:

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada II:

Literatura Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Cultura:

Teoria da Interculturalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

(*) Os alunos terão de optar entre as duas disciplinas.

Plano de estudos

Semestre Área
científica Disciplinas

Número de horas

T P S Total

Unidades
de

crédito

1.o Linguística Contrastiva Alemão-Português I:

LG Fonética/Fonologia; Ortografia/Grafemática . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
LG Morfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada I:

L Século XX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
L Século XIX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

2.o Linguística Contrastiva Alemão-Português II:

LG Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
LG Lexicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada II:

L Séculos XVI-XVIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
L Literatura Medieval (opcional) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

C Teoria da Interculturalidade (opcional) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
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Semestre Área
científica Disciplinas

Número de horas

T P S Total

Unidades
de

crédito

3.o Seminário de Dissertação:

LG/L/C Comparação Cultural Luso-Germânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5

4.o Seminário de Dissertação:

LG/L/C Comparação Cultural Luso-Germânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

3.o/4.o Dissertação.

(*) Os alunos terão de optar entre as duas disciplinas.

Despacho n.o 9829/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o da resolução SU-21/99, de 3 de Maio, sob proposta
do conselho científico do Instituto de Letras e Ciências Humanas,
determino:

1 — São aprovados o elenco das disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de especialização em Estudos Luso-
-Alemães: Formação Bilingue e Intercultural, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Curso de especialização em Estudos Luso-Alemães:
Formação Bilingue e Intercultural

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Linguística:

Linguística Contrastiva Alemão-Português I:

Fonética/Fonologia; Ortografia/Grafemática . . . . . . . 2,5
Morfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Linguística Contrastiva Alemão-Português II:

Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Lexicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Literatura:

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada I:

Século XX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Século XIX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada II:

Séculos XVI-XVIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Opções (*)

Literatura:

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada II:

Literatura Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Cultura:

Teoria da Interculturalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

(*) Os alunos terão de optar entre as duas disciplinas.

Plano de estudos

Semestre Área
científica Disciplinas

Número de horas

T P S Total

Unidades
de

crédito

1.o Linguística Contrastiva Alemão-Português I:

LG Fonética/Fonologia; Ortografia/Grafemática . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
LG Morfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada I:

L Século XX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
L Século XIX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

2.o Linguística Contrastiva Alemão-Português II:

LG Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
LG Lexicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

Literaturas Alemã e Portuguesa Comparada II:

L Séculos XVI-XVIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5
L Literatura Medieval (opcional) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

C Teoria da Interculturalidade (opcional) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

(*) Os alunos terão de optar entre as duas disciplinas.
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Despacho n.o 9830/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-16/94, de 2 de Maio, sob proposta
do conselho académico, determino:

1 — São aprovados o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Língua e Literatura Francesas.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Língua e Literatura Francesas

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Estudos Linguísticos

Linguística Francesa (Sintaxe) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística Francesa — Pragmática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Estudos Literários

Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Literatura Francesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . 4
Literatura Francesa: da Idade Média ao Classicismo . . . . . 4

Metodologias de Investigação 3

Áreas científicas optativas:

Estudos Literários, Cultura, Estudos Linguísticos
(uma disciplina):

Didáctica do Francês — Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . .
Linguística Francesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Literatura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

Plano de estudos

Número de horas

Sem. Área científica Disciplinas
T TP P

Unid. créd.

ELG Linguística Francesa (Sintaxe) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 0 2
1.o EL Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 0 2

EL Literatura Francesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0 0 4

ELG Linguística Francesa — Pragmática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 0 2
2.o EL Literatura Francesa da Idade Média ao Classicismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0 0 4

(*) Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 0 2

3.o MI Seminário de Orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 0 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

Dissertação.

(*) Uma disciplina de entre as seguintes áreas científicas:

Estudos Literários;
Cultura;
Estudos Linguísticos.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 9831/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Carla Isabel Domingues Correia Martins — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 5 de Janeiro
de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiária a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguiar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9832/2001 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciadas Lígia Raquel Marona Rodrigues, Márcia Marina
Rodrigues Brito Duarte e Susana Manuela Ribeiro Dias da
Silva — celebrados contratos, em regime de prestação eventual
de serviço, na categoria de monitor, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir da data do despacho autorizador,
com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 % do
índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9833/2001 (2.a série). — por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Pedro Manuel Baptista Palhares — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 15 de
Dezembro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido
o contrato na categoria de assistente a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Instituto de Educação e Psicologia

Aviso n.o 6744/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Educação e Psicologia de 14 de Março de 2001, pro-
ferido por delegação de competência conferida pelo despacho
RT-28/2000, de 28 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 2000:

Designados, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83,
de 21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do
pedido de reconhecimento de habilitações ao nível de mestrado
requerido pelo licenciado Francisco Manuel de Almeida Trabulo,
os seguintes professores:

Presidente — Doutor Elías Blanco Fernández, professor asso-
ciado com agregação do Instituto de Educação e Psicologia
da Universidade do Minho.
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Vogais:

Doutora Isabel Maria Cabrita Reis Pires Pereira, professora
auxiliar da Universidade de Aveiro.

Doutor Bento Duarte da Silva, professor auxiliar do Instituto
de Educação e Psicologia da Universidade do Minho.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Manuel Joaquim Cuiça
Sequeira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 9834/2001 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 18 de Abril de 2001 do director (proferido por delegação de com-
petências), equiparação a bolseiro no estrangeiro, aos seguintes docen-
tes desta Faculdade:

Doutora Ana Paula Amorim de Sousa Guimarães, professora asso-
ciada — durante o período compreendido entre 1 e 15 de Abril
de 2001.

Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático — durante o
período compreendido entre 14 e 21 de Abril de 2001.

Doutora Luísa Mariana Rodrigues de Oliveira Cymbron, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 19 e 22 de Abril
de 2001.

Doutora Maria Fernanda Antunes Abreu, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 2 e 5 de Maio de
2001.

18 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 9835/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 17 de Abril de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Doutora Maria Filomena de Almeida Paiva Silvano, professora auxiliar
com nomeação definitiva desta Faculdade — nomeada definitiva-
mente professora associada, considerando-se exonerada do anterior
lugar.

Doutora Maria de Lourdes dos Santos Crispim, professora auxiliar
desta Faculdade — nomeada definitivamente professora auxiliar,
com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelas Prof.as Doutoras Maria Teresa
Rijo da Fonseca Lino, professora catedrática desta Faculdade, e Maria
Emília Ricardo Marques, professor catedrática da Universidade
Aberta, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
28 de Março de 2001 com a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o
do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva como professora
auxiliar da Doutora Maria de Lourdes dos Santos Crispim.

Doutor António Pedro Ginestal Tavares de Almeida, professor auxiliar
desta Faculdade — nomeado definitivamente professor auxiliar,
com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores José Esteves
Pereira, professor catedrático, e José David Gomes Justino, professor
associado, ambos desta Faculdade, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, e preenchidos os requi-
sitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta
Faculdade, reunido em 28 de Março de 2001 com a constituição pre-
vista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação
definitiva como professor auxiliar do Doutor António Pedro Ginestal
Tavares de Almeida.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 9836/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 17 de Abril de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Maria de Lurdes Madureira Carvela Mesquita, Hélder Romana da
Palma Teixeira, Maria de Jesus Mocho Ramalho e Maria João
Amor dos Santos, assistentes administrativos principais, de nomea-

ção definitiva, do quadro da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas — nomeados, precedendo concurso, assistentes administrativos
especiais, do mesmo quadro, considerando-se exonerados do ante-
rior lugar com efeitos à data da aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 9837/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 17 de Abril de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Licenciada Maria Helena de Fátima Barbosa Gonçalves Rebelo, assis-
tente administrativa, de nomeação definitiva, do quadro da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas — reclassificada para a cate-
goria de técnica superior de 2.a classe, nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, sendo
provida em lugar automaticamente aditado ao quadro, conforme
dispõe o n.o 2 do artigo 15.o do supracitado decreto-lei, consi-
derando-se exonerada do anterior lugar com efeitos à data da acei-
tação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 6745/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor catedrático — no
período de 5 a 18 de Abril de 2001.

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva, professora catedrática — nos
períodos de 8 a 20 de Maio e de 18 a 23 de Julho de 2001.

Doutor Fernando Jorge da Silva Pina, professor associado agre-
gado — nos períodos de 17 e 18 e de 20 e 21 de Abril de 2001.

Doutor Manuel Joaquim de Paula Maneira, professor associado agre-
gado — no período de 6 a 27 de Abril de 2001.

Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus, professor asso-
ciado — no período de 26 de Abril a 2 de Maio de 2001.

Doutor Jorge Joaquim Pamies Teixeira, professor associado — no
período de 6 a 21 de Abril de 2001.

Doutora Ana Maria Ferreira da Costa Lourenço, professora auxi-
liar — no período de 25 a 29 de Abril de 2001.

Doutor António Pedro Carmona Rodrigues, professor auxiliar — no
período de 18 a 23 de Abril de 2001.

Doutor Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, professor auxi-
liar — no período de 7 a 15 de Abril de 2001.

Doutor Henrique José Rodrigues Guedes, professor auxiliar — no
período de 17 de Maio a 17 de Junho de 2001.

Doutor João Pedro Salgueiro Gomes Ferreira, professor auxiliar — no
período de 3 a 14 de Abril de 2001.

Doutor Luís Filipe dos Santos Gomes, professor auxiliar — no período
de 17 e 18 de Abril de 2001.

Doutora Maria Lucelinda Ferreira Alcântara da Cunha, professora
auxiliar — nos períodos de 22 a 29 de Abril e de 9 a 13 de Maio
de 2001.

Doutora Maria do Rosário Sintra de Almeida Partidário, professora
auxiliar — no período de 24 de Maio a 8 de Junho de 2001.

Licenciada Alexandra da Costa Dias Pinheiro, assistente — no período
de 15 de Abril a 15 de Julho de 2001.

Licenciado Manuel Messias Rocha de Jesus, assistente — nos períodos
de 7 a 11 de Maio e de 2 a 6 e de 9 a 11 de Julho de 2001.

Licenciado Nuno Manunel Ribeiro Preguiça, assistente — no período
de 22 de Abril a 17 de Julho de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 6746/2001 (2.a série). — Por despachos do director
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa, proferido por delegação de competências e do presidente
da Fundação para a Ciência e Tecnologia de 9 de Abril e de 30
de Março de 2001, respectivamente:

Filomena Rosa do Nascimento Calixto Jorge, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnica profissional do quadro de pessoal
da Fundação para a Ciência e Tecnologia — autorizada a trans-
ferência, a partir de 1 de Abril de 2001, para o mesmo lugar do
quadro desta Faculdade. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.
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Aviso n.o 6747/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação
de competências:
Rita Sesinando Tavares Palla e Carmo Monteiro, técnica superior

de informática de 2.a classe da carreira técnica superior de infor-
mática, de nomeação definitiva do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
informática de 1.a classe, de nomeação definitiva, do quadro da
mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a partir
da data da aceitação da nomeação.

Por despacho de 17 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências:
Isabel Maria Dimas Cardoso Sequeira Pinto, técnica superior de

1.a classe da carreira técnica superior de nomeação definitiva do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo
concurso, técnica superior principal, de nomeação definitiva do qua-
dro da mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a
partir da data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 9838/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do ISEGI da Universidade Nova de Lisboa de 17 de Abril de 2001:

Doutora Ana Maria Ramalho Correia, professora associada com agre-
gação — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 19 e de 22 a 23 de Abril de 2001.

19 de Abril de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Almeida Campos.

Despacho n.o 9839/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor do ISEGI da Universidade Nova de Lisboa de 3 de Abril de
2001:

Doutor Manuel José Vilares, professor catedrático do ISEGI — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 5 a
6 de Abril de 2001.

24 de Abril de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Almeida Campos.

Despacho n.o 9840/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 17 de Abril de 2001:

Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor associado com
agregação do ISEGI — concedida equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 29 a 31 de Março de 2001.

24 de Abril de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Almeida Campos.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6748/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Ciências Empresariais da
Faculdade de Economia desta Universidade a vigorar no ano lectivo
de 2001-2002, aprovado por despacho reitoral de 19 de Abril
de 2001:

Código Disciplina UC Área científica

Área de especialização em Finanças

1.o ano — 1.o semestre

CE701 Métodos Econométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE704 Economia Industrial e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Economia.
CE705 Finanças Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 C. Empresariais.
CE706 Metodologia da Investigação Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 C. Sociais.
CE707 Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.

1.o ano — 2.o semestre

CE713 Finanças Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE714 Aquisição e Controlo de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE715 Gestão de Instituições Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE722 Gestão de Carteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE729 Derivados e Gestão de Risco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE721 Contabilidade Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ou
1,5 C. Empresariais.

CE723 Avaliação de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE750 Projecto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 C. Empresariais.

2.o ano

CE795 Dissertação de Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – C. Empresariais.

Área de especialização em Marketing

1.o ano — 1.o semestre

CE701 Métodos Econométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE704 Economia Industrial e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Economia.
CE706 Metodologia da Investigação Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 C. Sociais.
CE707 Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE708 Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 C. Empresariais.

1.o ano — 2.o semestre

CE716 Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 C. Empresariais.
CE718 Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE719 Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE720 Pesquisa de Mercados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE730 Marketing Business-to-Business . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE750 Projecto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 C. Empresariais.
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Código Disciplina UC Área científica

2.o ano

CE795 Dissertação de Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – C. Empresariais.

Área de especialização em Contabilidade

1.o ano — 1.o semestre

CE701 Métodos Econométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE704 Economia Industrial e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Economia.
CE706 Metodologia da Investigação Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 C. Sociais.
CE707 Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE709 Teoria da Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 C. Empresariais.

1.o ano — 2.o semestre

CE721 Contabilidade Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE724 Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE725 Controlo de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE726 Teoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE727 Análise Contabilística e Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE728 Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 C. Empresariais.
CE750 Projecto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 C. Empresariais.

2.o ano

CE795 Dissertação de Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – C. Empresariais.

23 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 6749/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19 de
Abril de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte para a edição de 2001-2002, relativamente
ao curso de mestrado em Ciência do Desporto, na área de espe-
cialização de Actividade Física para a 3.a Idade, da Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Número de vagas: 20;
1.2 — Percentagem de vagas para docentes do ensino superior:

50 %;
1.3 — Percentagem de vagas para docentes do ensino não superior:

50 %;
1.4 — Vagas para candidatos das Regiões Autónomas: 2;
1.5 — Vagas para candidatos dos PALOP: 2;
1.6 — Vagas para candidatos do Brasil: 2;
1.7 — O número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcio-

namento do curso é 10.
2 — Prazos e calendário lectivo:
2.1 — As candidaturas decorrerão de 21 de Maio a 8 de Junho

de 2001;
2.2 — A selecção dos candidatos decorrerá de 25 de Junho a 10 de

Julho de 2001;
2.3 — Afixação da lista seriada de candidatos: 25 de Julho de 2001.
3 — O prazo para a matrícula decorrerá de 3 a 7 de Setembro

de 2001.
4 — Início da parte escolar: em Outubro.
5 — É fixada a propina de 250 000$.

23 de Abril de 2001. — O Chefe da Divisão, António Pereira Bastos.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 9841/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 4 de Abril de 2001, proferido por delegação de competência publi-
cada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutor Dietmar Hermann Paul Schmidtbleicher — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, pelo período de 13 a 21 de
Abril de 2001, por conveniência urgente de serviço, como professor
catedrático visitante além do quadro desta Faculdade. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado por ratificação pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Professor Dietmar Schmidtbleicher é presidente do Departa-
mento de Biomecânica e Avaliação da Performance, do Instituto de
Ciências do Desporto da «Johann-Wolfgang Goethe University» de
Frankfurt. É igualmente presidente do «Board of Directors» do Ins-
tituto Alemão de Ciências do Desporto e Avaliador da Sociedade
Alemã de Investigação Científica. É um dos mais respeitados aca-
démicos mundiais no âmbito do estudo dos mecanismos de adaptação
neuromusculares, induzidos pelo treino da força e potência muscular.
Conta com mais de 200 publicações científicas em revistas interna-
cionais e apresentou mais de 250 comunicações em congressos e reu-
niões de âmbito científico.

O Professor Dietmar Schmidtbleicher foi conferencista convidado, por
ocasião do Simposium Internacional da Sociedade Internacional de Bio-
mecânica do Desporto — ISBS’96, a qual decorreu em Portugal, numa
organização conjunta da FMH e da Universidade da Madeira. Nessa ocasião
visitou a FMH, tendo sido o prelector do Curso Satélite do ISBS’96: o
treino da força e da potência em atletas de alto rendimento.

A oportunidade de se poder contar com a contribuição desta per-
sonalidade académica nos mestrados em Treino de Alto Rendimento
e Treino do Jovem Atleta virá enriquecer o nível de formação pre-
tendido no curso, pelo que se entende dever ser contratado como
professor catedrático visitante.

28 de Março de 2001. — Gustavo Manuel da Silva Pires.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Rectificação n.o 1142/2001. — Tendo-se verificado a existência
de lapso na publicação do aviso n.o 5814/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 2001, relativo ao
concurso externo de ingresso de admissão a estágio com vista ao
provimento de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica,
área de contabilidade, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, publica-se
o anexo a que se refere o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

ANEXO
Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, indicam-se os programas das provas de
conhecimentos e a legislação necessária para a sua realização:

Programa da prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
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1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

1.4 — Deontologia do serviço público;
1.5 — Acolhimento e atendimento dos cidadãos.
2 — Atribuição e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
3 — Lei de bases do sistema educativo.
4 — Lei de autonomia universitária.
5 — Financiamento do ensino superior público.
6 — Estatutos da UTAD.
Programa da prova de conhecimentos específicos:
1 — Regulamento orgânico dos SASUTAD.
2 — Princípios da política de acção social no ensino superior.
3 — Fundo de apoio ao estudante — atribuições/competências.
4 — Bases da contabilidade pública.
5 — Plano oficial de contas públicas para a educação.
6 — A contabilidade do orçamento das receitas e despesas (clas-

sificação e formalidades a observar do ponto de vista da contabilidade
pública e patrimonial).

7 — Prestação de contas (documentos a apresentar do ponto de
vista da contabilidade pública e patrimonial).

8 — Área funcional de planeamento e organização — administra-
ção financeira do Estado e regimes de administração financeira do
Estado.

9 — Regime jurídico de realização de despesas públicas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, bem
como contratação pública.

Bibliografia:

1) Constituição da República Portuguesa;
2) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
3) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
4) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
5) Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
6) Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
7) Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
8) Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;
9) Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro;

10) Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
11) Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
12) Despacho n.o 21 777/2000, de 27 de Outubro;
13) Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril;
14) Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril;
15) Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
16) Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro;
17) Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
18) Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, com a nova redacção

que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25
de Maio, pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, e pelo Decre-
to-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro;

19) Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei
n.o 163/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 159/2000, de 27 de Setembro.

O prazo de candidaturas mencionado no n.o 1 do referido aviso
conta-se a partir da data de publicação do presente aviso rectificativo
no Diário da República.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 352/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, devidamente autorizado por despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Bragança, de 15 de Janeiro de 2001, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para um lugar de especialista de infor-
mática do grau 1, nível 1, estagiário, da carreira de especialista de
informática, sendo o destino a Escola Superior de Educação de
Bragança.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
prévia à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e
da fixação do número máximo de não docentes padrão para o ano
lectivo de 2000-2001, conforme o despacho n.o 22 250/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar indicado e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Informática e na Biblioteca da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Bragança.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a que
resulta da escala indiciária fixada no mapa I do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, sendo as condições de trabalho e as
regalias de trabalho as genericamente vigentes para a função pública
e demais legislação em vigor.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o descrito no
artigo 3.o da secção I do capítulo II da Portaria n.o 244/97 de 11
de Abril.

6 — Requisitos gerais de admissão — que se encontrem nas con-
dições estabelecidas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6.1 — Requisitos especiais — habilitados com o curso superior no
domínio da informática que não confira o grau de licenciatura, apro-
vados em estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores).

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos englobará a prova prática de
conhecimentos específicos e a prova escrita de conhecimentos gerais.
Terá carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham nota inferior a 9,5 valores e incidirá sobre o seguinte programa:

7.1.1 — Prova prática de conhecimentos específicos, de acordo com
o despacho conjunto n.o 355/2001, da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 2001:

a) Utilização da informática na sociedade e nas organizações;
principais características do produto informático;

b) Noções de hardware e software; unidades de um computador;
linguagens de programação;

c) Sistemas de gestão de bases de dados;
d) Segurança e privacidade da informação;

7.1.1.1 — Bibliografia para a prova de conhecimentos específicos:

Sérgio Sousa, Tecnologias de Informação: O Que São? Para Que
Servem?, Lisboa, FCA — Editora de Informática, 1999;

José Luís Pereira, Tecnologia de Bases de Dados, 2.a ed. actua-
lizada e aumentada, Lisboa, FCA — Editora de Informática,
1998;

João Vieira, Programação Web com ASP (Active Server Pages),
Lisboa, Edições Centro Atlântico, 2000;

Sérgio Sousa, Domine a 110 % o Access 97, 3.a ed., Lisboa,
FCA — Editora de Informática, cop. 1996;

Nuno Nina, Visual Basic 4.0 for Windows: Curso Completo, Lisboa,
FCA — Editora de Informática, 1996;

7.1.2 — Prova de conhecimentos gerais (de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, da DGAP, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999):

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Deontologia da Administração Pública — Resolução do
Conselho de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março;

b) Ministério da tutela — noções gerais sobre missões e objec-
tivos; estrutura orgânica; serviços e organismos que o com-
põem — Decreto-Lei n.o 133/93, de 26 de Abril;

c) Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança — publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro
de 1995, alterados pelo Despacho Normativo n.o 67/95, de
22 de Novembro;

d) Estatutos da Escola Superior de Educação — publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de
2000;

e) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro.

7.2 — Avaliação curricular, que incidirá sobre as aptidões profis-
sionais dos candidatos, onde serão obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências da função, os factores habi-
litação académica de base, formação profissional e experiência com-
provada de trabalho em instituição de ensino superior.
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7.3 — Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — O resultado final será classificado de 0 a 20 valores e resultará
da média ponderada das classificações obtidas em cada um dos méto-
dos de selecção. Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
das actas de reuniões de júri, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal, de formato A4 ou papel contínuo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Quinta de Santa
Apolónia, Apartado 38, 5300 Bragança, solicitando a admissão a con-
curso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria, serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Currículo profissional detalhado, com a indicação obrigatória
dos seguintes elementos, para além de outros julgados neces-
sários para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento de habilitações literárias;
d) Documento de habilitações profissionais, respectiva duração

e carga horária (especializações, seminários e acções de
formação);

e) Documento do respectivo serviço ou organismo com indicação
da categoria que o candidato detém, natureza e vínculo e
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

9 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso aplicam-se
as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 97/2001, de 26 de Março, e da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Vice-presidente do conselho directivo, professor-
-adjunto Luís Filipe Pires Fernandes, da Escola Superior de
Educação, do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais Efectivos:

Mestre Carlos Manuel Mesquita Morais, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação, do Instituto Politécnico
de Bragança, e responsável pelo Centro de Informática.

Mestre Manuel Florindo Alves Meirinhos, professor-adjunto
da Escola superior de Educação, do Instituto Politécnico
de Bragança, e responsável pelo Centro de Áudio-Visuais
e Multimédia.

Vogais suplentes:

Victor Barrigão Gonçalves, assistente do 1.o triénio na área
de Tecnologia Educativa da Escola Superior de Educação,
do Instituto Politécnico de Bragança.

António Cândido Alves, secretário da Escola Superior de
Educação, do Instituto Politécnico de Bragança.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 9842/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 9
de Abril de 2001:

Maria Margarida Chagas de Ataíde Ribeiro, professora-adjunta da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 9 e 18 de Junho de 2001.

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 9843/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Alexandre Miguel Vidal Bastos — autorizada a celebração de contrato
a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o Decreto-
-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar serviço, com a categoria
de técnico superior de 2.a classe, área de relações públicas/comunicação
social, no Instituto Politécnico de Leiria ou escolas integradas, por
urgente conveniência de serviço, em regime de substituição, enquanto
decorre concurso, correspondendo a esta categoria o vencimento mensal
ilíquido respeitante ao escalão 1, índice 400, da tabela do regime geral
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com início
a 20 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 9844/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Neuza Manuel Pereira Ribeiro — autorizada a contratação para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como equiparada
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, 30 %, quatro
horas, pelo período de 1 de Março a 31 de Agosto de 2001.

Por despacho de 7 de Março de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Celebrado contrato administrativo de provimento, em regime
de substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRO-
DEP, e por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Leiria, com os docentes:

José Luís Pereira Martins, como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de dedicação exclusiva — no período de 1 de Março
a 31 de Agosto de 2001.

Nuno Miguel Costa Santos Fonseca, como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral — no período de 1 de
Março de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002.

Paulo Jorge Costa Parente Novo, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva — no período de 1 de
Março a 31 de Agosto de 2001.

Paulo Jorge Gil Oliveira Carvalho Marques, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva — no período
de 1 de Março de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002.

Ricardo Bruno Antunes Marques, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva — no período de 1 de
Março a 31 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 9845/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, foi autorizada a contratação para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria dos seguintes docentes:

Cláudio Miguel André Sousa Jesus — como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo parcial, 40 %, cinco horas, pelo
período de 1 de Março a 31 de Agosto de 2001.
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João Paulo Cunha Galvão — como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, 50 %, seis horas, pelo período de
1 de Março a 31 de Agosto de 2001.

Rui Nélson Vaz Alves — como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de dedicação exclusiva, pelo período de 1 de Março
a 31 de Agosto de 2001.

Por despacho de 7 de Março de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a contratação de Teresa Cristina
Pereira Eugénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo parcial, 60 %, oito horas, pelo período de 1 de Março a 31
de Agosto de 2001, e em substituição temporária, ao abrigo da acção
n.o 5.3 do PRODEP.

Por despacho de 5 de Março de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a contratação de João José Borges
Lopes para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como
equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo parcial, 50 %,
seis horas, pelo período de 1 de Março a 31 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 9846/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Março de 2001:

Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida, técnica superior de
2.a classe do Instituto Politécnico de Lisboa — autorizada, a seu
pedido, a rescisão de contrato administrativo de provimento, com
efeitos a partir de 9 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia.)

20 de Abril de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho (extracto) n.o 9847/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Março
de 2001:

Jean Paul Bucchieri — autorizada a renovação do contrato, por
urgente conveniência de serviço, como equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto
Politécnico de Lisboa, em regime de dedicação exclusiva, por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001 e termo em 30
de Março de 2003, auferindo a remuneração mensal correspondente
à tabela remuneratória do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Daniel
António Levy Del-Negro Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 6750/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do precei-
tuado nos artigos 9.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso externo geral de ingresso para admissão
a estágio com vista ao provimento de dois lugares na categoria de
técnico de informática do grau 1, nível 1, da carreira de técnico de
informática, além do quadro de pessoal não docente do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento dos lugares
referidos.

3 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, a qual informou não existir pessoal nas condições
requeridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não
docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

4 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos Leis n.os 427/89,
de 7 de Dezembro, 97/2001, de 26 de Março, e 204/98, de 11 de
Julho, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

5 — Conteúdo funcional — o que cabe à função, nomeadamente:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e comandos
adequados ao seu regular funcionamento e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definitivos e configurados
para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração e man-
ter o registo das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as acções
de regularização requeridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física do
equipamento e dos suportes de informação;

g) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de segurança
e colaborar em tarefas de recuperação da informação;

h) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos;

i) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a sua
disponibilidade de acordo com os trabalhos a executar;

j) Assegurar a distribuição dos suportes finais da informação.

6 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o previsto no
mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à função pública que, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os requisitos
gerais para o provimento em funções públicas a que se refere o
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais
ou curso que confira certificado de qualificação de nível III em áreas
de informática.

9 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de seis meses
e obedece ao disposto pelo Regulamento de Estágios do Instituto
Politécnico de Portalegre, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 21 de Outubro de 1997, com observância do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

9.1 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no Regu-
lamento citado no número anterior.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do IPP e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal durante as horas de expediente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de
Portalegre, sito na Praça do Município, 7301-110 Portalegre, até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, devendo dele constar,
obrigatoriamente:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, código postal, telefone,
filiação, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal
de contribuinte, categoria profissional e serviço a que per-
tence, se for caso disso);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitação e qualificação profissional (acções de formação

e outras);
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número, à data e à página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal, que apenas poderão ser con-
siderados se devidamente comprovados.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias e profissionais;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tomados em consideração quando devi-
damente comprovados.
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10.3 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos do n.o 8.1 deste aviso desde que os
candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um dos requisitos.

11 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri assim o entender.

11.1 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita,
destinando-se a avaliar o nível de conhecimentos exigidos para o exer-
cício das funções em causa, cujo programa se encontra aprovado pelo
despacho n.o 10 412/97, do presidente do Instituto Politécnico de Por-
talegre, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 4
de Novembro de 1997:

Estatutos e estrutura orgânica e atribuições do Instituto Poli-
técnico de Portalegre;

Introdução à informática e aos computadores;
Manipulação de todo o equipamento periférico;
Noções sobre topologias de rede.

Legislação aconselhada para a preparação da prova de conheci-
mentos — Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Nos termos do artigo 20.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a legislação e demais eventual literatura aplicável à prova
de conhecimentos serão fornecidas aos candidatos admitidos que o
solicitem atempadamente à Repartição de Pessoal dos Serviços Cen-
trais do Instituto Politécnico de Portalegre.

11.2 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

13.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri pode exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre
a situação que descrevem, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A lista de admissão de candidatos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — De acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada necessária
à preparação dos candidatos para a prova de conhecimentos gerais
é a que consta do presente aviso.

18 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do despacho
conjunto n.o 373/2000, declara-se que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.»

19 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Lopes Abafa, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Nuno Miguel Temudo Serra, técnico profissional de
1.a classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Ana Maria Andrade Reia Borralho Ventura, técnica pro-
fissional especialista da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre.

20 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 6751/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para admissão
de um técnico superior de 2.a classe (área de contabilidade) da carreira
técnica superior além do quadro de pessoal do Instituto Politécnico
de Portalegre.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pessoal téc-
nico superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos
técnico-científicos, elaborar estudos, conceber e desenvolver projectos
e emitir pareceres, tendo em vista a tomada de decisão superior sobre
questões específicas da área à qual ficam afectas as suas funções (no
caso, a área de contabilidade), no âmbito das competências e atri-
buições do Instituto Politécnico de Portalegre.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública. O local de trabalho situa-se nos Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Portalegre.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados à função pública que satisfaçam
os requisitos gerais para o provimento em funções públicas a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que sejam técnicos superiores de 2.a classe que já tenham sido
previamente aprovados em estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores), de acordo com o previsto na alínea d) do n.o 1
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20
valores, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

8.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo
ser entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção,
para os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça
do Município, 7300-110 Portalegre.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento, e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
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d) Identificação do concurso a que se candidata e pedido para
ser admitido ao concurso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente confirmados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra do-
cumentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

15 — O júri do presente concurso, terá a seguinte composição:

Presidente — Joaquim António Belchior Mourato, administrador
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Antero de Figueiredo Marques Teixeira, administrador dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Joaquim João Velez da Guerra Conde, secretário da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

Vogais suplentes:

José Manuel Gonçalves Polainas, chefe de divisão dos Ser-
viços Académicos do Instituto Politécnico de Portalegre.

João Eduardo Raposo Garção Travassos, técnico superior
de 2.a classe dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 9848/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Simão Manuel de Matos Borrega — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de acumulação e a tempo parcial (50 %), por urgente conveniência
de serviço, em substituição de docente da Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, ao abrigo
do PRODEP, com início em 19 de Março de 2001 e pelo período
de um ano, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do
escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

Por despacho de 21 de Março de 2001 do vice-presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Célia Maria Nunes Barreto — renovação do contrato administrativo
como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar,
com início em 1 de Abril de 2001 e pelo período de dois anos,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Por despacho de 22 de Março de 2001 do vice-presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Rui Almeida Correia — renovação do contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do Instituto Politécnico de
Tomar, com início em 1 de Abril de 2001 e pelo período de dois anos,
auferindo a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 6752/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 26 de Março de 2001, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concursos internos de acesso geral para o pro-
vimento, em regime de contrato administrativo de provimento ou
em comissão de serviço extraordinária, dos lugares abaixo referen-
ciados, da carreira de assistente administrativo, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto:

Concurso I — assistente administrativo especialista — área dos
serviços académicos — uma vaga;

Concurso II — assistente administrativo principal — área do
património — uma vaga.

2 — Prazo de validade — os concursos visam exclusivamente o pro-
vimento das vagas referidas, caducando com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas às áreas de actividade para que foram abertos os concursos.

4 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao índice e
escalão aplicáveis às respectivas categorias que constam do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — a estes concursos aplicam-se, nomea-
damente, os seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

6 — Requisitos de admissão aos concursos:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 1 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;
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b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que os con-
cursos são abertos, devendo ser avaliada a sua natureza e
duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas ope-
rações de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, para a Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares,
4900-367 Viana do Castelo, solicitando a sua admissão ao concurso,
e entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, do
qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
e validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.2 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado do qual devem constar, designa-
damente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos e, ainda, a
indicação das acções de formação profissional frequentadas
e respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas
através de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, de

onde constem a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, espe-
cificando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário ou agente, bem como o período a que as mes-
mas se reportam;

e) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

9.3 — A falta de classificação de serviço em número de anos igual
ao do tempo de serviço exigido como condição especial de candidatura,
relativamente ao pessoal que tenha sido integrado ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, poderá ser suprida por adequada
ponderação do currículo profissional do candidato, nos termos pre-
vistos nos artigos 20.o e 21.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83,
de 1 de Junho.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Viana
do Castelo estão dispensados da apresentação dos documentos que
aleguem constar e que constem dos respectivos processos individuais.

10 — Os candidatos admitidos aos concursos constarão de relação
a afixar no átrio dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares,
ao Jardim D. Fernando, e da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
em Viana do Castelo, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

11 — A convocatória para a entrevista profissional de selecção será
efectuada por via postal.

12 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

14 — O júri dos concursos terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Fernando Manuel de Sousa Santos, adminis-
trador dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Pereira Correia, director da delegação
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social
de Viana do Castelo.

Dr. António Tomás Belo da Costa, jurista da Direcção-Geral
de Viação, delegação de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima da Costa Sousa, secretária da Escola
Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.

António Pereira da Rocha, técnico superior de 1.a classe
dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Contrato n.o 1197/2001. — Por despacho de 8 de Fevereiro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Doutora Eva da Silva Lima — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, como equiparada a assistente
do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, por um ano, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 20 de Fevereiro de 2001. Vencimento
ilíquido de 404 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1198/2001. — Por despacho de 13 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Maria Salete Carvalho da Conceição Melo de Carvalho — con-
tratada, em regime de acumulação, 40 %, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto, por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a
partir de 6 de Março e até 31 de Agosto de 2001. Vencimento
ilíquido de 77 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 9849/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Reclassificadas, ao abrigo da alínea e) do artigo 4.o e do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Elisabete de Jesus Branco Viana, cozinheira — como auxiliar admi-
nistrativa.

Rosa Maria Fernandes Dias Gomes, cozinheira — como auxiliar
administrativa.

Deolinda de Jesus Nogueira, auxiliar de acção educativa — como
encarregada de pessoal auxiliar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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